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DIÁRIO DA REPÚBLICA
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Preço deste número - Kz: 790,00
. Toda a correspondência, quer oficial, quer 

relativa a anúncio e assinaturas do «Diário 
da República», deve ser dirigida à Imprensa 
Nacional - E.P., em Luanda, Rua Henrique de 
Carvalho n.p 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 
www.iniprensanacional.gov.ao - End. teleg.: 
«Imprensa».

ASSINATURA

Ano

As três séries .......... ...............Kz:611 799.50

A 1 .a série .......... .............  Kz: 361 270.00

A 2.a série .......... .............  Kz: 189 150.00

A 3.a série .......... .............  Kz: 150 111.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República 1 ,a e 2.a série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.a série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.a série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.

IMPRENSA NACIONAL - E.P.
Rua Henrique de Carvalho n.° 2

e-mail: imprensanacional@imprensanacional.gov.ao
Caixa Postal N.° 1306

Excelentíssimos Senhores,
CIRCULAR

•ao \ogo seja publicado o v 
terão o prazo de 45 (quarenta 

a Crença apurada, visando 

durante o periodo < 
assinaturas serão feitas

...................... Kz:611 799,50 

......................Kz: 361 270,00 

......................Kz: 189150,00 

...................... Kz: 150 111,00 
o preço definitivo os assinan- 

a e cinco) dias para liquidar 
assegurar a continuidade do 

em referência.
> apenas em regime anual.

Temos a honra de convidá-los a visitar a paginaÉ 
no jite www.imprensanacional.gov.ao, onde po , údos
acesso, entre outras informações, aos sumários 
do Diário da República nas três séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenienr^ 
que resultam para os nossos serviços do facto de as re P 
tivas assinaturas no Diário da República não serem 
com a devida oportunidade; .

Para que não haja interrupção no fornecimento do 
da República aos estimados clientes, temos a honra de in 
má-los que até 15 de Dezembro de 2015 estarão abertas as 
^pwtivas.assinaturas para o ano 2016, pelo que deverão 
P^videnciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 
"ossos serviços.

'• Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 
oobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário da 

eP«blica para o ano de 2016, passam, a título provisório, a 
ç brados os preços em vigor, acrescidos do Imposto de 

n*Ut('o d® 2% (dois porcento):
Msêriw

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2016.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 

República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 
atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 

proporção superior à base que determinou o 

seu cálculo ou outros factores que afectem 

consideravelmente a nossa estrutura de custos:

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de

Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 

preços em vigor de uma taxa correspondente a 

15% (quinze porcento).

SUMÁRIO

Yo & Yz, Limitada. 

Migamechi, Limitada.

TRI — Comunication, Limitada. 

UNITOM — Unidade de Tomate, S. A.

BENDEU — Construções (SU), Limitada. 

Transparência Real Cozinha, Limitada. 

Sporting Club de Angola, S. A. 

Prijoice, Limitada.
ABAX — Consultoria e Serviços (SU), Limitada. 

CANDÓ—Importação e Exportação* Limitada. 

ORLANDO PINTO GOMES — Comércio é Presta 

Limitada.
WITS—Água* Limpas, Limitai - >

China Railway 20 Groupbtateruaeroownug^M,

http://www.iniprensanacional.gov.ao
mailto:imprensanacional@imprensanacional.gov.ao
http://www.imprensanacional.gov.ao
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Galeria dos Pães, Limitada.

Luanda Grill, Limitada.

GRUPO-ADGC, Limitada.

Hcran General Trading c Indústria (SU), Limitada. 

LOGOS CONTRÁRIOS — Comercio c Serviços, Limitada.

Riafra Corporation Angola, Limitada.

Grupo Armindo Ernesto & Filhos, Limitada.

JEDHER — Comércio c Serviços, Limitada.

Talatona Goldcn-ZR6, Limitada.

Ncws Paperboy-Le, Limitada.

Tappeto (SU), Limitada.

CORD — Bcl (SU), Limitada.

Galilcia J.M., Limitada.

KIONDA — Surf School Angola, Limitada.

J.L.Tony Empreendimentos, Limitada.

AFRUS — Prestação de Serviços Clínicos, Cirúrgicos, Limitada.

CNSA—Anunciação, Limitada.

COOPERATIVA — Dcolfe, S. C. R. L.

Oásis do Sahara (SU), Limitada.

Santos Monteiro (SU), Limitada.

INTENSA—Consultoria (SU), Limitada.

Dalior Dreams, Limitada.

Mesiofil Comercial (SU), Limitada.

Organizações Ngombo Helena, Limitada.

Luatek Angola (SU), Limitada.

Ondembifarma, Limitada.

Sosoares Cristóvão (SU), Limitada.

João Liahuca, Limitada.

Angolavante Business And Solutions, Limitada.

PRINCIPAL TRADING CORPORATION — Indústria, Comércio

Geral, Importação e Exportação, Limitada.

Signangola, Limitada.

INÉRCIA— Serviços, Limitada.

Stana & Manga, Limitada.

EASY & Quick _ Pregão de Serviços, Limitada.
LAMPEDVSA— Imobiliária, Limitada.

Q. UM A - Comércio e Serviços, Limitada.

Milde Pi (SU), Limitada.

IEAC, Limitada.

Marques Perfeet Business Angota, Limitada.

Kihend, Limitada.

Hidroviana(SU), Limitada.

t- Sabores Gourmet, Limitada

Eraneu, Limitada.

Flor Branca, Limitada.

Ana Manuel (SU), Limitada.

4 M.n-Jo|, umitada.
»FAC - Investimentos, Limitada.

Rcgis‘o COm,
Conservatória do

- ^vmerciai d a da Empresa. 4 W..

%«AMÉLIA SARDINHA CHANDA—

«M. F. F. M. S. C. — Prestação dc

«P. S. G. — Prestação de Serviços».

«LUÍS ANTÓNIO ROSA-ComMoaR^ 

Conservatória do Registo Comercial dc Luanda

«Yonuja».

Conservatória do Registo Comercial de Luanda^.

«Raul Lopes Gonçalves Júnior».

■

TRI-Comunication,Limita(ia

lavrada com início a folhas 34 do livro de notaspnj 
turas diversas n.° "

Certífi Co qUe 

f "ÍCO da ***
Alberto Pires da Costa Ii do

Primeiro • d AdJunto, foi constituída 
Maria Joaoi' a 6 f° ManUel Au^ust0’casa^wmh 
rido nzt /T UgUSt°’Sob 0 reSime de comunhàotó ndo, natural do Cazenga, Província de Luand^ 

abitualmente, no Bairro Tala Hady, Casan? 139,».
Segundo. Sérgio Pinto Faria Henriques, sofc 

maior, natural do Lubango, Província da Huíla, reste 
habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga,^ 
bioji-ya-Henda, Rua Nossa Senhora de Fátima,Zonab', ;

Parceiro: — Agostinho Neves António, casado^ 
Juliana Domingos Neves, sob o regime comunhàode^ 
ridos, natural de Quipedro, Ambuíla, Província 
residente habituaimente em Luanda, no Munií 

Cazenga, Bairro Hoji-ya- Henda, Casan’°805,Z°^:

Uma sociedade comercial por quotas que se 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme. _ da E^
Cartório Notarial do Guiché Único 

Anifil, em Luanda, 4 de Novembro de 201$ 

Hegíve/.

rRi ~^c^^Tos Da sociedade ^WUNICATION, LIMITADA /

r A S°CÍedari artigo I.- , Onil,DiCati e Mopta a denominação de pnda’ Munii- !mitada»> com sede social na Pr°^ 

eodo tra \ (proxuno do Condomíniocia ^'0 naciOn r‘i 3 llVrementePara qualqueroulr0 

S °u °utras f 9 ’ bem como abrir filia's’ formas de representação dentro e é0
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ARTIGO 2.»
é por tempoindeterlllinado’ contand°-se 0

Asuadura?30 para todos os efeitos legais, a partir 

dadata ARTIGO 3.°

■ dade tem como objecto social o comércio geral 
AS0C'ea retalho, representações comerciais e indus- 

a grosso e se^iç0Sj hotelaria e turismo e similares, 
lrÍaíS; i^ro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele- 
,ndl,Snicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
Coração mineira e fl°reStal’ comercia,ização de te,ef0neS 

eseus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo- 
n'a's’ exPl°raçào de jardim de infância e ATL, educação e 
altura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
J^dinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

a uai*mpOrtação e exPortaÇão, podendo ainda dedicar- se 
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

806,05 seja permitido por lei.

0 . ARTIGO 4.»
kwanz^\S°C’a^ ^z: 150.000,00 (cento e cinquenta

erePresentad* ’ntegra*rnente realizado em dinheiro, dividido 
Kz: 50.000 00 qUOtas *£ua’s no val°r nominal de
Centesaossó /C’nquenta mH kwanzas) cada uma, perten- 
AugustoeSé;,OSAgOStÍnho ^eves António, Pedro Manuel 

gI° P’nt0 ^ia Henriques, respectivamente.

A cessào de ARTiG05-°
Sentimento da 6 ^U°tas a estranhos fica dependente do con- 

Werência ^C,^dade’a 9ua* ® sempre reservado o direito 
^'ser fa^ Us’q e er,do aos sócios se a sociedade dele não

1-Agerênc- ARTIGO6.°
s^Us actos e conte adrninistração da sociedade, em todos os 
$IVaniente, incumlbt0S’ 601 jU1Z0 e Pora ^e*e’ act’va e Pas“ 

ergio pjntQ ejn aos sócios Pedro Manuel Augusto e 
lnatUras para , . enr*clL’es, sendo necessárias as 2(duas) 

aobr,garvalidamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.®

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-I8375-L03)
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UNITOM — Unidade de Tomate, S. A.

Certifico que, por escritura de 19 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 92 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 299-A do Cartório Notarial do Guiché Único 
de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória 
nos termos dos n.“ 3,4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1 /97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada «UNITOM 
— Unidade de Tomate, S. A.», com sede em Luanda, no 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Avenida 21 
de Janeiro, Casa n.° 28, que tem por objecto e capital social 
o estipulado nos artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que esta 
sociedade se vai reger pelo documento complementar elabo­
rado nos termos do artigo 8,° do Código do Notariado, que 
fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo conteúdo é 
perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE
UNITOM — UNIDADE DE TOMATE, S. A.

CAPÍTULO 1
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação, sede e duração)

1. A sociedade adopta a natureza jurídica de sociedade 
anónima e a denominação social de «UNITOM — Unidade 
de Tomate, S. A.».

2. A sociedade durará por tempo indeterminado e terá a 
sua sede em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Cassenda, na Avenida 21 de Janeiro, 
Casa n.° 28, Província de Luanda, República de Angola, 
podendo por deliberação do Conselho de Administração ser 
transferida para qualquer outra parte do local do território 
nacional.

ARTIGO 2.°
(Representações e participações sociais)

L A sociedade poderá, por simples deliberação do 
Conselho de Administração, estabelecer delegações, filiais, 
sucursais, agências, ou outras formas de representação, no 
País ou no estrangeiro, nos termos da legislação aplicável.

2. A sociedade poderá participar em sociedades anó­
nimas ou por quotas e com elas se coligar sob a forma de 
participação ou em relação de grupo nos termos dos artigos 
463. e seguintes da Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto a produção agro-indus­
trial de tomates e seus derivados, importação, exportação e 
comercialização dos mesmos, bem como a prestação de ser­
viços em todos os sectores da economia nacional.

afins ««.

naop,‘Mbi^

Capi,,|s«iai";' N
. ACÇÔeS

AR?'GO4,

de kwanzas) e d- ^e^2:2.0nnn 
va,or nominal de Kz- Tn6 em 2-000
°s outorgantes afirmaram0’00 1̂'1^^^^ 

^almente subscrito e realiíí
tas fundadores, pe|a formado 
P^e integrante, destaescri^Stantedal^^^

ARTIGO 5.
<A™entodecapi(a|)

1 • A Assembleia Geral a,™is vezes, os aumentos * ™”|*»• J 

"OS por propostas do Conselho de AdLmZ"*

favorável do Conselho Fiscal, fixando

criçao das novas acções.
2. Nos aumentos de capital a realizar em dfcbí 

acciomstas fundadores gozam, do direito de preferáré 

subscrição de novas acções de que a data forem tiluta.

ARTIGO 6.°
(Das acções)

1. As acções serão nominativas ou ao portador,os 
último caso, desde que estejam integralmente liberados 

são reciprocamente convertíveis, ficando sempre a ca®1-, 

accionista interessado as despesas de conversão.
2. As acções serão representadas portítul^ J

cinco, dez, vinte, cinquenta ou cem acções, P0^ 

entanto, o Conselho de Administração,^00 
veniente e lhe for solicitado, emitiríítu^ 
definitivos, representativos de qualquer 
acções. ões defini

3. Os títulos representativos das^: 

provisórias, conterão as assinaturas
podendo as assinaturas ser de chan & juas categ

4. As acções nominativas ser prim^^í 
especiais e ordinárias, confennren] permanen,e 

detentores, o direito a_inteS
Conselho de Administração. jais constlíd'

5. As acções nominativas e ,
por cento do capital iniciai- v'v0S’.°jade ' 

lulta, dependerá do consenGera|. '

deliberação da Assembleia s
7. Na transmissão de de pr^r

accionistas terão sempre acCior>>sta ânropor^°
8. Se houver mais de eJgS) na 

a transmitir serão reparti 

já possuem.
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9. Para os fins do exercício do direito de preferência o
acionista transmitente, deverá comunicar à sociedade a s’ua 
■„len(ão de alienar as acções, identificando logo o adqui 

^e respectivo, preço e condições de pagamento ou e o 
valoratribuído, devendo para tais fins a sociedade notific 

os demais accionistas dentro do prazo de 8 dias, a contar ^conhecimento daquela comunicação. f 0

10. Os accionistas notificados deverão com.»,-■ • . . . '■'Wiuntcar a sim
decisão ao accionista transmitente, no prazo de 30 d' contar da recepção de comunicação sob pena de 3
que renunciam ao direito de preferência 56 entender

11. As comunicações previstas nos números ant •deverão sob pena de ineficácia ser feitas no teriores, 
das, com aviso de recepção. P F cartas regista-

ARTIGO 7.°
<Rcgisto de accionistas)

21137

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados na data da tomada de posse, deverá ocorrer no prazo 
máximo de trinta (30) dias, mantendo-se em funções até que 
os membros, entretanto eleitos tomarem posse efectiva.

SECÇÀO 1

ARTIGO II.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral representa a universalidade dos 
accionistas e suas deliberações, quando tomadas nos termos 
da lei e do presente contrato da sociedade, serão obrigatórias 
para todos, ainda que ausentes ou dissidentes.

2. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas ou seus legais representantes possuidores de um 
mínimo de 100 acções.

3. Os accionistas que possuírem menos de 100 acções 
poderão agrupar-se até perfazer ou ultrapassar aquele

Asociedade manterá em um ou mais livros, os registos 
dos seus accionistas e anotará aí os seguintes dados parti- 
culares:

1. Nome e morada de cada accionista, o número de 
acções detidas por ela e a importância paga;

2. Data em que cada pessoa foi inscrita no registo de 
accionista;

3. A data em que cada deixou de ser accionista.
ARTIGO 8.°

(Realização do pacto social)

1.0 Conselho de Administração fixará os prazos e condi­
ções da realização do capital subscrito, ficando os accionistas 
obrigados ao cumprimento do que vier a ser estabelecido.

2.0 accionista que não cumprir com a decisão relativa 
à realização do capital, poderá fazê-lo nos trinta dias sub- 
Wtes, com acréscimo de juro de oito e meio por cento, 

P endo os seus direitos de subscrição no caso de incum­
primento.

ARTIGO 9.°
(Emissão dc obrigações)

Por deliberação do Conselho de Administraçã & 
Parecer favorável do Conselho Fiscal e nos termos § 
sociedade poderá adquirir acções próprias ou part 
financeiras em outras sociedades.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais e Deliberações

ARTiGO 10°
(Enumeração e mandatos) QeraV O 

número, devendo comunicar a decisão ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral com antecedência de sete dias 
quem dentre eles os represente.

ARTIGO 12.°
(Competência da Assembleia Geral)

Para além das competências atribuídas na lei, compete 
em especial à Assembleia Geral:

a) Discutir, aprovar ou modificar o balanço e o relató­
rio do Conselho Fiscal;

b) Substituir os directores e os vogais do Conselho
Fiscal que houverem terminado o seu mandato;

c) Deliberar sobre aumento, redução ou reintegração
do capital social;

d) Deliberar sobre as alterações dos estatutos;
e) Deliberar sobre a transformação da sociedade;
fl Deliberar sobre a dissolução e liquidação da socie­

dade;
g) Tratar de qualquer outro assunto para que tenha

sido convocada;
h) Deliberar sobre alienação do património da socie­

dade.
ARTIGO 13.°

(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um pre­
sidente e dois secretários, accionistas ou não, eleitos por um 
período nunca superior a quatro anos pela Assembleia Geral 
os quais poderão ser reconduzidos, sem qualquer limitação.

2. Ao presidente compete a convocação das reuniões, a 
sua direcção e disciplina.

ARTIGO 14.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As Assembleias Gerais são convocadas pelo Presidente 
da respectiva Mesa ou por quem o substitua ou a pedido do 
Conselho de Administração.

2. As Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias 
deverão ser convocadas por carta registada e por meio de 
anúncios publicados no Jornal de maior publicação com 
antecedência mínima de 15 dias.

1. São órgãos da sociedade, a Assedor,únlco e o 
^nselho de Administração ou Admmts 
^nselho Fiscal ou Fiscal-Único. oS órgãos

O mandato dos membros que mt g ^a^ssemble'a s°ciais tem a duração de que vier a ser fixa a P & a nomea'
^eral nào superior a quatro anos, sendo P®1 ^embros 

ou reeleição de todos ou de alguns dos 
restrições, quanto ao número de mandat
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3. As convocatórias devem conter, pelo menos, as indi­
cações contidas na lei.

ARTIGO 15.°
(Assembleia Geral Ordinária)

A Assembleia Geral ordinária reúne ordinariamente 
para discutir, aprovar ou modificar o relatório e contas do 
Conselho de Administração, Conselho Fiscal, relativo ao 
exercício findo e terá lugar até dia 30 de Março do ano 
seguinte.

ARTIGO 16.°
(Participação na Assembleia Geral)

1. Apenas terão assento na Assembleia Geral, os accio­
nistas com direito a voto correspondendo um voto por cada 
100 acções.

2. Terão direito a voto os accionistas cujas acções se 
acharem registadas em seu nome até 15 dias antes do dia 
designado para a reunião.

ARTIGO 17.°
(Constituição da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral, considera-se normal mente cons-

ARTIGO 20” t
(Local da Asscmhk.aç ,

1. As Assembleias Gerais reunir-^ - 
no local que for indicado nos anúncios^

2. De cada reunião da Assembleia
acta no respectivo livro, e assinadas pe|Op’ '“'M 
tário da Assembleia Geral.

ARTIGO 21.0 \
(Representação) l

Será proibida a representação dos? ’ ~ \ 
documentada em procuração autenticada e 
accionista ou administrador, ao cônjuge ou a 
dente ou ascendente representado. V

ARTIGO 22? 1
(Votos) l

Corresponderá um voto a cada 100 acções. ' 
secçãon

Administração da Sociedade

ARTIGO 23.°
(Natureza c composição da Administração)

tituída e poderá validamente funcionar, em primeira 
convocação desde que e estejam presentes ou representa­
dos os accionistas que representem mais de 50% do capital 
social e em segunda convocação qualquer que seja o número 
de accionistas e o capital representado, sem prejuízo das 
disposições legais imperativas em contrário e o estabeleci­
mento no artigo seguinte.

ARTIGO 18.°
(Assembleias Gerais Extraordinárias)

As Assembleias Gerais Extraordinárias podem resultar 
das iniciativas:

a) Do Conselho de Administração;
b) Do Conselho Fiscal;
c) De accionistas que representem 1/3 do capital

social subscrito.
ARTIGO 19.°

(Validade das deliberações)

1. As deliberações dos accionistas podem ser tomadas 
por uma das seguintes formas previstas no artigo 56.° da Lei 
das Sociedades Comerciais:

a) Em Assembleia Geral regularmente convocada;
b) Em Assembleia Extraordinária regularmente con­

vocada;
c) Em Assembleia Universal;
d) Por deliberação unânime por escrito;
c) Por deliberação resultante de votos escritos.

2. As deliberações são tomadas por maioria simples dos 
votos dos accionistas presentes ou representados, salvo nos 
casos em que a lei e o presente estatuto prescrevam uma 
maioria qualificada.

3. As deliberações sobre qualquer alteração do pacto 
social, terão de obter aprovação de uma maioria não infe-
lor a /3 dos votos correspondentes à totalidade do capital 

social. 1

Adn '• ’ , dade Sera admin'stradaporumCortél 
dministraçao composto por três ou cinco membnsq,. 

um Administrador-Único, que podem ser ou não accfe 
tas, eleitos pela Assembleia Geral por um períododeài 
anos, sendo permitidas a reeleição por sucessivosbfe 

sem qualquer limitação.2. A Assembleia Gerai designará o PresidenteeoV» 
Presidente do Conselho de Administração, no caso der- 

administração plural.3. É proibido ao Conselho de Administração a dele^. 

dos seus poderes de gestão.
ARTIGO 24.° _ A(ínlini :̂

(Competência do Conselho dc Administração ou

Único) $

Compete ao Conselho de 
das atribuições legais e das que 
Assembleia Geral, as seguintes: e

1. Representar a sociedade Perante ° na(. . 
em qualquer repartição pública ou ern todos°sn^

2. Exercer a gerência eadmimstraça
cios da sociedade. contratos reSLí

3. Levar a efeito todos os aC °ecutar as de*’befa

dessa administração e gerência e e 
Assembleia Geral. (jeterm'riar oS

4. Nomear os procuradores e
lhe são conferidos. ,. tojo o PesS°

5. Nomear, contratar edesped"1 „
as atribuições e remunerações. aCções,traíl J

6. Propor e contratar cIua,s^ efT) árbi^°s’ sod
tir das mesmas e compr°nieter pegóc,oS j

7. Dirigir e gerir os ser».^ 

fazendo cumprir a lei a este eS. A Obtenção de empr«”“;a 

necessárias garantias, seja qu
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ARTIGO 25.°Dclibcraío do Conselho de Adnu-.straça0)

(RC“nÍ<>tSC Administração reunirá trimestralmente 
° C0I1Se X°r convocada por escrito pelo seu Presidente 

oUsemPre que ° administradores.
oupordois ho de Administração poderá deliberar desde 

2.0 C°nSe n,i representada a maioria dos seus mem- 
,ueeStejapr«enleOlirP

.berações são tomadas por maioria de votos dos 
3?S nresentes ou representados, tendo o presidente, em 

^de empate, voto de qualidade.
4 Os administradores podem fazer-se representar nas 

uniões do Conselho de Administração por qualquer outro
Xinistrador mediante simples carta dirigida ao Presidente, 

maso mandato só será valido para uma reunião.
5 As deliberações do Conselho de Administração cons- 

tarâode actas assinadas por todos os accionistas que hajam
participado na reunião.

ARTIGO 26.°
(Caução)

1. Cada administrador caucionará o exercício do seu 
cargo pela forma que a Assembleia Geral vier a fixar.

2. Assembleia Geral que eleger o Conselho de Admi­
nistração pode dispensar a caução prevista no n.° I.

3. Quando a caução não tiver sido dispensada, o 
Administrador só pode entrar em funções depois de a ter 
prestado.

ARTIGO 27.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

'•Asociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de 

Administração;
Pela assinatura de dois membros do Conselho de 

Administração ou de um deles e de um manda­
tário, dentro dos poderes a estes atribuídos por 
Procuração;
i assinatura de um só administrador ou admi- 
tal trad°r'ún’co> quando para um fim específico 

poder lhe tenha sido conferido em acta pela 
mbleia Geral ou pelo Conselho de Admi-

d) pei JaraÇa° COnfonT»e o caso;

res lnatura de um mandatário nos limites do 
P tivo mandato, de acordo com o que cons-
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SECÇÃO III
Fiscalização da Sociedade

ARTIGO 28.° 
(Fiscalização)

1. A fiscalização dos negócios sociais, incumbe ao 
Conselho Fiscal, composto por três membros efectivos e um 
suplente.

2. A Assembleia Geral que eleger os membros do Con­
selho Fiscal, designará o respectivo Presidente.

3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados por 
dois anos podendo ser reconduzidos.

4. O Conselho Fiscal reúne ordinariamente uma vez 
por trimestre, extraordinariamente sempre que for convo­
cado por qualquer dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

5. Para o Conselho Fiscal poder deliberar é necessário 
que esteja presente ou representada a maioria dos seus mem­
bros presentes ou representados, tendo o Presidente voto de 
qualidade em caso de empate.

6. A representação dos seus membros é regida pelas 
regras aplicáveis ao Conselho de Administração.

7. As deliberações do Conselho Fiscal constarão de actas 
exaradas em livro próprio existentes na sede da sociedade, 
que devem ser assinadas pelos seus membros para além de 
todos os administradores presentes nas respectivas reuniões 
ou pelo menos três deles.

8. O Conselho Fiscal tem as atribuições fixadas na lei e 
no presente estatuto competindo-lhe em especial dar parecer 
sobre o relatório balanço e contas do exercício.

9. Uma sociedade revisora de contas poderá exercer a 
função fiscalizadora na sociedade que compete ao Conselho 
Fiscal, nos termos do que for deliberado pelo Conselho de 
Administração.

ARTIGO 29.°
(Litígios c foro competente)

1. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 
de conflitos decorrentes do presente estatuto, é aplicável a 
legislação em vigor na República de Angola.

2. Os litígios que oponham a sociedade aos accionistas, 
herdeiros ou seus representantes, emergentes ou não deste 
estatuto, serão dirimidos por um Tribunal Arbitrai consti­
tuído nos termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

ARTIGO 30.°
(Gestão financeira)

A sociedade será administrada de acordo com as políti­
cas, métodos e procedimentos de gestão consagrada por lei 
no presente estatuto.

ARTIGO 31.°
(Afectação de lucros)

O resultado líquido positivo apurado em cada exercício 
será aplicado de acordo com a seguinte prioridade:

a) Cobertura de prejuízos de exercícios anteriores:
b) Constituição de reserva legal não inferior a 10% do

lucro remanescente apurado em cada exercício, 
até a concorrência do capital social;

2‘ °S ^tos^J6815601^2 3 Procuração*

dOs exPed*ente, podem ser subscritos 
c^°Sec°nsiderand eiTl^ros do Conselho de Administração, 
ti^° de 9uaiSqu ° C°m°ta,S’a celebração, alteração e pre- 

çg0 ° cbeqUes liv°ntrat°S’ numa subscrição a qualquer 
de Okrigações Fanças e outros que importem a assun-
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c) Constituição de uma reserva para investimentos
não inferior a 15%;

d) Distribuição de prémios a administradores e traba­
lhadores até ao limite de 25%;

e) Outras reservas, que o Conselho de Administração
considere adequadas;

fl Distribuição do resultado líquido remanescente aos 
accionistas.

ARTIGO 32.°
(Despesas de Constituição)

As despesas de constituição serão suportadas pela socie­
dade. (15-18159-L02)

Yo & Yz, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 81 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.°432, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Cecília Jovati 
Ismael, solteira, maior, natural de Caluquembe, Província 
da Huíla, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Belas, Centralidade do Kilamba, Edifício G-18, rés-do- 
-chão, Apartamento n.° 2, que outorga neste acto por si 
individualmente e em nome e representação de seus filhos 
menores Yossara Tehjolcia Ismael Ambrósio, de 17 anos de 
idade e Hafeny Sayocílo Ismael de Azevedo, de 1 ano de 
idade, ambos naturais da Huila e consigo conviventes.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

de resl 
cotovos. agência * viagen’"'. | 
mento de actividades conexa. ’ . o N 
actividades permitidas por lei,’ P° end° d^íj

ARTIGO 4 «O capital social é de Kz: i
zas), equivalente em USD 1000 (mil W 
integralmente realizado em dinheiro diviS^N 
tado por 3 (três) quotas sendo as quotas nn M 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas? 
em USD 100 (cem dólares americanos),’ 
sócio Hafeny Sayocílio Ismael de AzevedoJ 
nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) 

lente em USD 150 (cento e cinquenta dólares am3 

pertencente à sócia Yossara Tehjolcia Ismael Amlrf 
outra no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setentaeJ 

mil kwanzas), equivalente em USD 750 (setecentosçA 

quenta dólares americanos), pertencentes à sócia 

Jovati Ismael.
artigo 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente d»' 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadoote 

e preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dtlté 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todose 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa ep® 
vamente, incumbe à Cecília Jovati Ismael, bastandoaw 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.
1. A gerente poderá delegar mesmo em pessoa estran.< 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferi 

para o efeito, o respectivo mandato.2. Fica vedado ao gerente obrigar a soc,*e(^a<!^ca^ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da SOCI^[[1J? 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
YO&YZ, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Yo & Yz, 
Limitada», com sede social na Centralidade do Kilamba, 
Prédio G-18, Apartamento 2, Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
retalho, comércio geral, estética, prestação de serviços, 
importação e exportação, construção civil, consultoria, ges-

tes.
As A^mbleias c ARTIG°7° cartas registad • erais serao convocadas por siitifil 

$ dias de antec ^!r^^as aos sócios com pelo 
^alidades esn C e/?C/a’ ÍSt° quando a lei nao PrescreyaJ estiver ausent °!^IS cornunicaÇão. Se qualquer dossel
feita com tem & 3 Se<^e soc^a^ a comunicação deved^l

Po suficiente para que possa comparecer í 
Os lUc ,, ART/GO8.0 /

centagem íquidos apurados, depois de deduzida*?' 
^Ssemble’^a ^Undos ou destinos especiais criados I 

ção das çi 3 serao divididos pelos sócios as perdas ^UOtaSi e em igual proporção serão sup° I
ò se as houver. /

a . artigo 9.° ..^1
de Pualn ade n&° se dissolverá por morte ou imPe

sócím- »»* interdito f erdeiros ou representantes do sócio a 
enquan^ *Stes ™ a tod°S

° a quota se mantiver indivisa.
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artigo io.°
a sociedade por acordo dos sócios e nos 

D'sS°VI umk todos os sócios serão liquidatários e 
■ ão e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

3 ^'^cordo, ese a,Sum de,es 0 Pretender’ será o activo 
Í3"Sl^imdo em globo com obrigação do pagamento do 
S0C Voe adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

íLe de condições.

Migamechi, Limitada

. % de Outubro de 2015, Certifico que, por escritura - a escr\-
lavrada com início a folhas 77 do livro Qu*iché Único 
luras diversas n.° 432, do Cartório Notaria p-res
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 

Primeiro: — Américo Pedro Capitango Luanda, 
idro,maior,natural do Kilamba Kiaxi, Provínci ^arnba
°nde reside habitualmente, no Distrito Urbano enl0 
k^kí, Bairro Vila Estoril, Bloco 11,2.° andar, Apa a 

Segl(ndo.. - Domingas Zimbete da C0S^J°'onde 

natural do Sambizanga, Província de 
habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizang , 

airro Sào Pedro da Barra, casa sem número, 
ilnia sociedade comercial por quotas de resp 

imitada, que se regerá nos termos constantes 

seguintes.
conforme.

. C^io Notarial do Guiché Único da Empresa em 

de Outubro de 2015. — O ajudante, i/egíve •

ARTIGOII."
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penhora ou 

providênciacautelar.

ARTIGO 12.’
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-18160-L02)
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PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE 
MIGAMECHI, LIMITADA

ARTIGO I.’
(Denominação, sede social c duração)

A sociedade adopta a denominação de «Migamechi, 
Limitada», durará por tempo indeterminado, e tem a sua 
sede em Luanda, Município de Viana, Bairro Estalagem, 
Rua Azul, casa sem número, podendo a gerência deslocar a 
sede social para qualquer outra parte do território angolano, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou 
qualquer outra forma de representação em território ango­
lano ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social o exercício de 
actividades nas áreas de comércio geral e prestação de ser­
viços na área de saneamento básico, limpeza de edifícios 
e pátios, jardinagem, desinfestação, transportes públicos, 
comercialização de derivados de petróleo, manutenção eléc- 
trica, mecânica e industrial, hotelaria e turismo, podendo 
exercer outras actividades de natureza acessória, comple­
mentar ou diversa da sua actividade principal, desde que os 
sócios acordem e sejam permitidas por lei.

2. A sociedade poderá decidir em Assembleia Geral, 
criar empresas sectoriais, aceitar ou adquirir, sem limites, 
participações ou de qualquer forma colaborar com outras 
sociedades, mesmo que reguladas por leis especiais, com 
objecto igual ou diferente do seu e/ou em agrupamentos 
de empresas e/ou em associações sob qualquer forma não 
proibida por lei, bem como participar, directamente ou indi- 
rectamente em projectos de desenvolvimento que de alguma 
forma concorram para o objecto da sociedade.

ARTIGO 3.°
(Capita! social c reservas)

1. O capital social, no valor de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em numerário e repre­
sentado por 2 (duas) quotas, iguais com o valor de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Domingas Zimbete da Costa e Américo 
Pedro Capitango de Castro.

2. Além da reserva legal prevista no artigo 240.° da Lei 
das Sociedades Comerciais, é constituída uma reserva de 
cerca de 10% dos lucros de cada ano destinada aos fins que 
os sócios atribuírem, com primazia ao reinvesti mento.

ARTIGO 4.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, é livre.
2. A sociedade goza do direito de preferência em qual­

quer caso de cessão de quotas.
ARTIGO 5.°

(Prestações suplementares)

I. Os sócios poderão fazer prestações suplementares de 
capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos ter­
mos, prazos e nas condições que vierem a ser estabelecidos 

em Assembleia Geral.
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2. Os suprimentos, bem como as prestações acessórias, 
poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 
social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 
sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 
um ano, deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 6.°
(Gestão c administração da sociedade)

1. A gestão e administração da sociedade, e a sua repre­
sentação em todos os seus actos e contratos, em juízo ou fora 
dele, activa e passivamente ficará a cargo de um ou mais 
gerentes a nomear.

2. A gerência será exercida com ou sem caução e com 
ou sem remuneração conforme o que vier a ser decidido em 
Assembleia Geral.

2. A sociedade poderá proceder ao entregas por capitai que se encontrem antes do seu registo, nomeadamente para esas de constituição, de publicação e de re^ta. 'P ARTIGO

(Omissões)tudo o mais não previsto no presente ., dlsposto na Lei das Sociedades ComaóftA car-se-a ° fevereiro), e demais iegishçào no \/04, de 3 aementar.

i

BENDEU — Construções (SU), Limitada

3. A nomeação de gerentes em pacto social não constitui 
um direito especial dos sócios.

4. A sociedade pode constituir mandatários/procurado- 
res da própria sociedade e o gerente, nas suas ausências ou 
impedimentos, pode delegar todos ou alguns dos seus pode­
res de gerência a outro sócio ou a terceiro.

ARTIGO 7.°
(Forma de obrigação da sociedade)

1. A sociedade obriga-se pela assinatura.
2. Do gerente em caso de gerência singular.
3. De qualquer um dos gerentes sendo a gerência plural.
4. É vedado aos gerentes e mandatários compromete­

rem a sociedade em actos ou contratos estranhos ao objecto 
social, nomeadamente em fiança ou aval.

ARTIGO 8.°
(Ano social)

Anualmente, com referência a 31 de Março, será apre­
sentado o balanço, devendo os lucros do exercício ter a 
seguinte aplicação:

a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­
mente exigida, na constituição e reintegração do 
fundo de reserva legal;

b) Quanto ao remanescente, salvo disposição legal
imperativa em contrário, os sócios poderão 
decidir que a totalidade seja destinada a outras 
reservas, ou que apenas uma parte dele seja dis­
tribuída, ou ainda que todo o remanescente seja 
distribuído;

c) A distribuição dos lucros, até decisão dos sócios
em Assembleia Geral, poderá ser feita no fim de 
cada projecto.

ARTIGO 9.°
(Dos actos constitutivos da sociedade)

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 
do escrito de constituição da sociedade, ficando a gerência 
autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­
tre registada.

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? S«J 

Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição 
sentada sob o n.° 109 do livro-diário de 27 de Outubrod- 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Belmiro Anastácio Suana Lumbiquim 

solteiro, maior, de nacionalidade angolana, naturalà 
Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano èj 
Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, Zona 20, SubzonaK 

Casa n.° 8, constituiu uma sociedade unipessoal porquê 
denominada «BENDEU — Construções (SU), Limita*^ 

registada sob o n.° 5.825/15, que se vai reger pelo P0* 

no documento em anexo.

Conservatória do Registo Comercial de Lu^d 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 2 

2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
BENDEU — CONSTRUÇÕES (SU), L>MITA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação oe 
Construções (SU), Limitada», com sede social na^ 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf I, Rua C2Sa oUtro 10^'

podendo transferi-la livremente para qua!quer 0^jSf 
território nacional, bem como abrir filiais, su ^^paí 

cias ou outras formas de representação dentr

artigo 2.° p(Duração) contã^'f

A sua duração é por tempo iudetermioado, 
início da sua actividade, para todos os efei 

do respectivo registo.
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N.° 2' ÓXS-—------ ---- -----------Hl sÉ^-^

ARTIGO 3.” 
(Objecto)

como Objecto social a prestação de ser- 
Asociedade ten^( 0 e a reta|ho, empreitadas de

viços, S obras públicas, promoção e mediação 
c0nstn'çào C,V" de equipamentos dos serviços de segu- 

nrastação de serviços de segurança privada, 
*apri' ches importação e comercialização de medi- 
'*lán0’ ^'dutos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
camentos, pr° distrjbujçã0 de medicamentos, equipa- 
jiveuos, fa hospita|ares, manutenção e assistência 

"’enWS mentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
3^desporto e cultura, escola de condução, informática, 
Sunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
Lria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
•car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
omerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 

^exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
e comércio ou indústria em que o sócio-único decida 

eseJa pennitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

integral ^Z: 20-000,00 (vinte mil kwan-
Urna(I) quot 161116 rea*’zad° em dinheiro, representado por 
banzas), pertg° Va’°r norn’na* de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
^anaLumhin nCente ao sócio-único Belmiro Anastácio 

^biquissico.

ARTIGO 5.° 
A cessão d (Ccssâo<lc quotas) 

lransformaçã0 da lrn^^ca a sa’da do sócio cedente ou a 
lriesrna em sociedade pluripessoal.

artigo 6.°
A gerênc' (Gerência) 

Xl°Sec°ntratdoT emtraÇã° Sociedade’ em todos os 

ao L . ;JUIZ0 e fora dele’ activa e passiva- 
i ^ar validam °“un,c°, bastando a sua assinatura 

ec0nFicavedX7ntea iedade.
^oi^e^nhos &erente °^r’Sar a sociedade em actos 
te$ etras de favQr aos negócios sociais da sociedade, tais 

3nça, abonações ou actos semelhan-

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(15-18162-L02)

Transparência Real Cozinha, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 83 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Yara da Costa Rodrigues Coelho, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro São Paulo, Rua Doutor Luís Pinto da Fonseca, Casa 
n.os 104-106;

Segundo: — Sandra Maria Rodrigues Coelho, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Rua Fernão Lopes, Casa n.° 104- 

-106 R;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
TRANSPARÊNCIA REAL COZINHA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Trans­
parência Real Cozinha, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Dr. Luís Pinto da 
Fonseca, Casa n.os 104/106, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

LAgerêneme . íai<tiGO6o 
erepr^ntaçàoda 

’ ei* juízoseus actos e contratos, em juízo e fOra dele'a 
sivamente, incumbem às sócias Sandra 
Coelho e Yara da Costa Rodrigues Coelho, 
jà nomeadas gerentes, com dispensa de cau^^' 
(uma) das assinaturas de uma das gerentes para óbòjj 
damente a sociedade. ■

2. As gerentes poderão delegar num dos sóciosJ 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus^A 
aerência, conferindo para o efeito o respectivo \5 3 Fica vedado às gerentes obrigar a sociedadeTOsa}l 

ntratos estranhos aos negócios sociais dasociedaU6 C° . de favor, fiança, abonações ou aclossert^ como letras uc
tes.

5a*

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, incluindo serviços de catering, comércio geral a 
grosso e a retalho, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, informática, telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de biocos e vigotas, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 
de saúde, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento, comercia­
lização de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes às sócias Sandra Maria Rodrigues Coelho e Yara da 
Costa Rodrigues Coelho, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por sta 
cartas regalarias, dirigidas às sócias com pelomewV 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nãopres® 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquerfe 

sócias estiver ausente da sede social, a comunicação devei 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados en 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

perdas se as houver.
ARTIGO9.0

A sociedade não se dissolverá por morte ou 
de qualquer das sócias, continuando a sua existe^ecj(|a0!] 
sobreviva e herdeiros ou representantes da socia 
interdita, devendo estes nomear um que a to 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ART,GOI0’° dn das sócias
Dissolvida a sociedade por acor ~ ijqUidatáriase3 

demais casos legais, todas as sócias sera 
liquidação e partilha verificar-se-á como ° aCtivos°^ 
de acordo, e se alguma delas o preten e ntodopasS’\ 
licitado em globo com obrigação do p^ e. 

adjudicado à sócia que melhor preço 

de condições. j
ARTIGO II o izar a

A sociedade reserva-se o direlt°cdJaa^rresto) PeI’h<’ 

qualquer sócia, quando sobre ela re 

providência cautelar. tfíl
ART,G0’2° reSente

Para todas as questões emergen represeatan 
quer entre as sócias, seus herdeir°S estip’41^0 
entre elas e a própria socieda e, & a
Comarca de Luanda, com expre 

outro.
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ARTIGO 13” ~ J
_o os Civis e os balanços serão dados 

Os^soCÍfroSde cada ano, devendo encerrar a 31 de 
jldeD®6’11'’

mar?0 l,ne<liat ARTIGO 14.’

. n pularão as deliberações sociais, as dispo- 
jqooniisso je 13 de Fevereiro, que e a Lei das 

Comerciais, e demais legislação aplicável.
Sociedades Comerc (I5-I8I63-L02)

Sporting Club de Angola, S.A.

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
|aJacom início a folhas 97 do livro de notas para escn- 
Ls diversas n.’ 432, do Cartono Notarial do Guiché 

Cínico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conservatória nos termos dos n.“ 3,4 e 5 do artigo 169.° da 
Lein.° l/97> fo> constituída uma sociedade anónima denomi­
nada «Sporting Club de Angola, S. A.», com sede social em 
Luanda, Município de Viana, Estrada de Catete, Complexo 
World Trade Center, casa sem número, Km 20, que tem por 
objecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° e 4.° do 
seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo documento 
complementar elaborado nos termos do artigo 8.° do Código 
do Notariado, que fica a fazer parte integrante desta escri­
tura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os 
outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

uanda, 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS da sociedade 
PORTING CLUB DE ANGOLA, S. A.

Nature n CApÍTULO I
’ Denominação, Duração, Sede e Objecto

ÍN. ARTIGOI.’
iedade f dCn°,nÍnaçâo c duraçiio)

a <lenoniinação h™ natureza de sociedade anónima e adopta 
dUraráPrtemnn J<SpOrtÍn8 Club de Angola, S. A.», e 

lemPo indeterminado.

ARTIGO 2.’
I. So^. d (Sede)

uWOr|. T a sua sede na Estrada de Catete, 
"IC|Pio de Viana 3 6 Center’ casa sem número, Km 20, 
^Oó^deXLUand!- 
ri|órinaraSededasocip'H \S|traÇa° podera’ a todo 0 tempo,

3 goiano. dade para outro local, dentro do ter- 

qurdoeaiSquerontraseformna7UCUrSaÍS’ agências> delega‘ 
decidi nas condienAe aS de rePresentação social onde, 

que o Conselho de Administração
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ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto a participação nas 
competições desportivas, a promoção e organização de 
espectáculos desportivos e o fomento ou desenvolvimento 
de actividades relacionadas com a prática desportiva, bem 
como o agenciamento de desportistas.

2. A sociedade pode, sem restrições, adquirir participa­
ções no capital de outras sociedades ainda que com objecto 
diferente do seu, ou reguladas por leis especiais, bem como 
participar em agrupamentos complementares de empresas 
e em agrupamentos de interesse económico e, bem assim, 
constituir ou participar em quaisquer outras formas de asso­
ciação temporária ou permanente entre sociedades e ou 
entidades de direito público ou privado.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e outros Valores Mobiliários

ARTIGO 4.°
(Capital social c prestações acessórias)

1. O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões 
kwanzas), e encontra-se dividido em 4.000 (quatro mil 
acções), cada uma delas com o valor nominal de Kz: 500,00.

2. O capital social encontra-se integralmente subscrito 
pelos accionistas e realizado em dinheiro.

3. O capital social poderá ser elevado, por uma ou mais 
vezes, pelos valores que vierem a ser propostos pelo órgão 
de administração, de acordo com as necessidades de finan­
ciamento das actividades contidas no objecto da sociedade.

4. Mediante deliberação da Assembleia Geral podem ser 
exigidas prestações acessórias de capital, em numerário, a 
título gratuito, até ao limite do décuplo do capital social.

ARTIGO 5.°
(Natureza e representação das acções)

1. Todas as acções são ao portador, podendo ter repre­
sentação escriturai ou titulada, conforme determinado pela 
deliberação da respectiva emissão.

2. As acções tituladas podem ser representadas por títu­
los de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, quinhentas ou mil 
acções.

3. Os títulos representativos das acções serão assinados 
por dois administradores ainda que por chancela.

4. As acções tituladas são convertíveis em escriturais e 
reciprocamente, nos termos e limites permitidos por lei, a 
expensas dos respectivos titulares.

ARTIGO 6.°
(Obrigações e outros valores mobiliários)

1. A sociedade pode emitir obrigações e outros valores 
mobiliários que não sejam acções em qualquer modalidade 
e forma legalmente admissível.

2. A emissão pode ser deliberada pelo Conselho de 
Administração, com o parecer favorável do Conselho Fiscal 
mas depende de prévia autorização da Assembleia Geral e 
terá de observar o que desta constar.
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ARTIGO 7.°
(Participação c direito dc voto)

CAPÍTULO 111 
Assembleia Geral

1. Sem prejuízo do mais que se encontre previsto na lei, 
têm direito de participar na Assembleia Geral, aqueles que 
comprovarem, pela forma ou formas legalmente admitidas, 
que são titulares de pelo menos cem acções da sociedade que 
confiram direito, incluído a hipótese de agrupamento, a pelo 
menos um voto e que o sejam desde, pelo menos, o quinto 
dos dias úteis que procedam a data da Assembleia.

2. O certificado para comprovação referida no número 
antecedente e o documento de agrupamento de acções para 
efeitos de voto, devem ser dirigidos ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral e recebidos na sociedade até o segundo 
dia útil anterior à data marcada para a Assembleia Geral.

3. A cada cem acções corresponde um voto, só sendo 
consideradas para efeitos de voto as acções já detidas à data 
referida no n.° 1.

ARTIGO 8.°
(Representação)

1. A representação voluntária de qualquer accionista 
em Assembleia Geral poderá ser cometida a qualquer outro 
accionista ou a pessoas a quem lei imperativa o permita.

2. Os instrumentos de representação voluntária de 
accionista em Assembleia Geral deverão ser entregues na 
sociedade, dirigidos ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral.

3. As pessoas colectivas podem ser representadas na 
Assembleia Geral pelas pessoas que para o efeito nomea­
ram, por simples carta, a ser entregue ao Presidente da Mesa, 
nos mesmos termos dos estabelecidos no número anterior.

4. Os instrumentos de representação e as cartas referidas 
nos números dois e três, do presente artigo, devem ser rece­
bidas na sociedade até ao segundo dia útil anterior à data 
marcada para a Assembleia Geral.

ARTIGO 9.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um 
presidente e um secretário, eleitos pela Assembleia Geral, 
podendo ainda ser eleito um vice-presidente.

2. O mandato é de quatro anos e é renovável.
3. Os membros da Mesa da Assembleia Geral podem 

ser remunerados através de quantia fixa a determinar pela 
Assembleia Geral ou pela Comissão referida no n.° 2 do 
artigo 13.°

ARTIGO 10.°
(Quórum de funcionamento)

1. A Assembleia Geral poderá funcionar em primeira 
convocatória desde que se achem presentes o número 
mínimo de accionistas exigidos na lei.

-voes relativas des, à alteração do pacto social ou à diSSQ\" W 
só serão válidas quando na Assembleia 
sentes ou representados dois terços do

ARTIGO U? '**

os estatutos exigirem maiorTq^^

. CAPÍTULO IV 
°'gãodeAdministl.açào

ARTIGO 12.’ 
(Composição)

1. o órgão de administração da societó 
eido por um Administrador-Único ou por um 
Administração composto por três a sete membros,^ 

deliberado em Assembleia Geral.
2. Os membros do órgão de administração têm um w 

dato de quatro anos, renovável por mais uma ou maisvea
3. Havendo alargamento do número de membrosô? 

Conselho de Administração no decurso do mandato® 
substituição que não seja total, os eleitos ou designate 

completarão o mandato em curso.
4. O Conselho de Administração deverá procederàsà 

tituição de qualquer administrador que, sem justifica^ 
aceite pelo Conselho, não compareça ou se faça representa 
no decorrer de um mesmo exercício, em seis reuniões c 

das ou dez interpoladas.
ARTIGO 13.° 

(Competência)

1. Ao órgão de gestão da sociedades cabeenteco^ 

todos os assuntos e praticar todos os ac o 
derados como de exercício de poderes Relegar

2. O Conselho de Administração p ociedade^ 
Comissão Executiva a gestão corre1^ aCOInissãoe^ 
que, para o efeito, estabeleça a respe seus p° e 
de funcionamento, ou poderá delegar part 

em administrador-delegado.
artigo 14.;(Vinculação da sociedade)

I. A sociedade obriga-se. ctrador-ún'c°’ n°
a) Pela assinatura do admini *

administração singu ar,. jstradores>n
b) Pela assinatura de dois a

administração plural; ^tradoj’
c) Pela assinatura de um doS na d

dos, dentro dos hmi e 

Conselho;
d) Pela assinatura de um

termos dos respec

e) Pela assinatura de um ad"111

mero expediente.

caso*

ins
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ARTIGO 15 o
(Funcionamento)

de Administração reúne sempre que for
I. ° C balmente ou por escrito, pelo seu Presidente 

convoca^ ver a dQ e onde o interesse social o exigir, 
„nrdoisv°8a

°"P ^umavezpormes.
epCl° nselho de Administração só pode validamente 

1 ° ^°sndeeque esteja presente ou representada a maio- 
jeliberar es podendo qualquer Administrador
* Tdodecomparecera reunião fazer-se representar pelo 

^Administrador, ou votar por correspondência.
0113 Os votos por correspondência serão manifestados e 

os poderes de representação serão conferidos por carta ou 
qualquer outro meio de comunicação escrita dirigida ao 

Presidente.
4. As deliberações do Conselho de Administração são

tomadas por maioria dos votos dos Administradores presen­
tes ou representados e dos que votem por correspondência.

ARTIGO 16.°
(Remuneração dos administradores)

Os Administradores serão remunerados pelo modo 
estabelecido em Assembleia Geral ou em comissão de accio­
nistas em que a Assembleia delegar tal competência.

CAPÍTULO V
Fiscalização

ARTIGO 17.° 
(Conselho Fiscal) 

tiv COnSe,hO F*scal é composto por três membros efec- 

um suplente, eleitos pela Assembleia Geral por 
e quatro anos e reelegíveis nos termos da lei.

AP^açà0 c CAPÍTULO VI
ontas Anuais e Aplicação de Resultados

ARTIGO 18.°
q (Exercício)

social coincide com o ano civil.

artigo 19.°
n - , (Relatório e contas)

^itistraçãoT 9 0303 eXercício socia1’ 0 Conselho de 

e 0 anexo a ° ba’anç0, a demonstração de resul- 
re*atório sobre Q balanço’ os Muais, conjuntamente com o 

ad° e evolução dos negócios sociais e a 
°nse|ho pjs Çao de resultados, serão apresentados ao 

a Assembleia Geral.

artigo 20.°
d °S ,acros p CSU,tados do exercício)

exercício, depois 
’ ter®° a ap| jca Çac*os as Provisões e reservas impostas 

o que a Assembleia Geral deliberar.

CAPÍTULO VI!
Cláusulas Finais

ARTIGO 21.°
(Dissolução c liquidação)

1. A sociedade dissolve-se, nos casos e termos previstos 
na lei.

2. A liquidação do património em consequência da disso­
lução da sociedade será feita extra-judicialmente através de 
uma comissão liquidatária constituída pelos Administradores 
em exercício, se a Assembleia não deliberar de outro modo.

ARTIGO 22.°
(Preceitos dispositivos da lei)

Os preceitos dispositivos da Lei das Sociedades Comer­
cias, podem ser derrogados por deliberação dos sócios, sem 
necessidade de alteração do contrato de sociedade.

(15-18164-L02)

Prijoice, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 93 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Joyce Eline dos Santos Cristóvão, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua da Gaia, n.° 12-A, Zona 1;

Segunda: — Prisci 1 la Daniela de Sousa Aleixo Sebastião, 
solteira, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua da Gaia, Prédio 49,3-A, 16 Z;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PRIJOICE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Prijoice, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Muni­
cípio de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Rua da Gaia, Prédio 49,3.° andar, Zona 16, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, consultoria, 
empreitadas de construção civil e obras públicas, promo­
ção e mediação imobiliária, venda de equipamentos dos 
serviços de segurança privada, prestação de serviços de 
segurança privada, infantário, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, serviços de saúde, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, desporto e cultura, informática, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­
gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, e assistência a viaturas, trans-

2. A gerente poderá delegar num dos . . 
em pessoa estranha à sociedade pane 
gerência, conferindo para o efeito o

3. Fica vedado à gerente obrigar a
contratos estranhos aos negócios sociais da 
como letras de favor, fiança, abonações 
lhantes. I

ARTIG07.0 v
As Assembleias Gerais serão convocadas y 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com ptO 
-0 (trinta) dias de antecedência,isto quandoahhU J formalidades especiais de comunicação. Se 
CreVa - cias estiver ausente da sede social, a cowtó 
daS fPÍta com tempo suficiente para que 
devera ser teiw v 
parecer.

ARTIGO 8.° I

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a J 
centagem para fundos ou destinos especiais criados d 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporçàl 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas’

porte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industrial, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, serviços de cabeleireiro 
e barbearia, botequim, comercialização de gás de cozi­
nha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, serviços de 
ourivesaria e relojoaria, agenciamento de viagens, explora­
ção de parques de diversão, exploração mineira e florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serviços de serralharia, carpinta­
ria e marcenaria, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que às sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes às sócias Priscilla Daniela de Sousa Aleixo 
Sebastião e Joyce Eline dos Santos Cristóvão, respecti­
vamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Priscilla Daniela de Sousa Aleixo 
Sebastião, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura, para obrigar valida­
mente a sociedade.

perdas se as houver.
artigo 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi® 
e qua quer das sócias, continuando a sua existênciacom 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecidas 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represen’4 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatáriasei 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.Nal n 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activos^ 
licitado em globo com obrigação do pagamento do 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igu 

de condições. artigo n° . ot3(k 
A sociedade reserva-se o direito de anl0I^^a 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arres 

providência cautelar.
Para todas „ ~ARTIGO I2.°^Oer entre as só qUeSt°es em^gentes do presente contf^ I 

entre elas e a C,las’ seus herdeiros ou representantes, <^1 
Comarca de l^ °^^a Soc‘edade, fica estipulado o Foro W 
outro. uanda, com expressa renúncia a qual^l

Os anos ç • artigo 13.° ,em 31 de Det S OS civis e os balanç0S S^° íi7
^arÇo imediato^0 C^a an°’ devendo encerrara^

No omi? artigo 14.°S/ÇÕes da l • ° re^u^arao as deliberações sociais, aS .. 

idades r de 13 deOrnerciais, e demais legislação apli^' $ 
(15-181^
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iBAX-Consultoria e Serviços (SU), Limitada

Ismel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

I X,conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.“ Secção

■ guiché Único da Empresa.
[ Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre 

! sentada sob o n.’ 58 do livro-diário de 27 de Outubro do 
I coírente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

I Certifico que Mário Sebastião da Silva Júnior, casado 
i Com Djamila Gisela Silvestre Ferreira da Silva, natural do

■ Golungo Alto, Província do Kwanza-Norte, residentel Luanda, Município de Belas, Condomínio Jardim do Éd^ 

RoadosAntúrios, n.» 50, Zona 2, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «ABAX —CServiços(SU), Limitada», registada sob o n ° 5 810/1^' 

sevairegerpelo disposto no documento em anexo ’ 
Está conforme. X0’

ConservatóriadoRegistoComerciald»!do Guiché Único da Empresa em I d Uanda’Secção 
™ » * Outubro *

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ABAX —CONSULTORIA E SERVIÇOS 

(SU), LIMITADA

ARTIGO L° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «AB 
—Consultoria e Serviços (SU), Limitada», com sede sócia 
na Província de Luanda, Município de Belas, Condomínio 
Jardim do Éden, Rua dos Antúrios, n.° 50, Zona 2, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a p 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

como objecto social a prestação de 
“-1 a grosso e a retalho, consultoria

A sociedade tem cí- 
s^iços, comércio geral ~ ‘ hadas de constru-
juridica e financeira, contabilidade, empte ^^obili^r'a’

civil e obras públicas, promoção e me t serviços
P^stação de serviços de segurança PnV medicam^05, 
infantário, importação e comercialização e r\als diverso5’ 
Wutos hospitalares, equipamentos labora 0 farma- 
^brico e distribuição de medicamentos e pv diversos, 
^licos, manutenção e assistência a equipa cul-
* Ucaçào e ensino geral, escola de línguas, n*xcações,

serviços de condução, informática, te ec esada e 
7^a e turismo, restauração, casino, industr / 

pescas, agricultura, agro-pecuária, tndu 
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ficação, pastelaria, geladaria e gelo, serviços de transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
usadas, transporte de passageiros e de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de 
material industrial, venda e assistência a viaturas, comer­
cialização de material de construção, comercialização de 
lubrificantes, serviços de cabeleireiro e barbearia, botequim, 
comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, comercialização de perfumes, artigos 
de toucador e higiene, serviços de ourivesaria e relojoaria, 
agenciamento de viagens, serviços de saúde, exploração de 
parques de diversão, exploração mineira e florestal e seus 
derivados, exploração de bombas de combustíveis, estação 
de serviço, representações comerciais e industriais, serviços 
de serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Mário Sebastião da 
Silva Júnior.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 9?
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10."
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-18166-L02)

CANDÓ — Importação e Exportação, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 70, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Cândido Joveth Joaquim Mota, solteiro, maior, natural do 
Cazengo, Província do Kuanza-Norte, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Km 9/A, 
Rua 12, Casa n.° 1224, e o menor Cândido Júnior Bravo 
Mota, de 7 (sete) anos de idade, natural do Rangel, Província 
de Luanda, e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CANDÓ — IMPORTAÇÃO 

E EXPORTAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «CANDÓ 
— Importação e Exportação, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, 
casa sem número, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTXGOy*A sociedade tem como objecto 
omércio gerai a grosso e a vetafco,^- viços, c púbV.r-construção cw«civil . obras p<,br 

.mobUuna, v»* de =quípaTOn^"»«<. N 
rança privada. prestaçJo de servi? 
infantário, creches, tapo«açào e

produz hospitat.ces.^^ái 
diversos, fabrico e distribuição de medicam 'S 

mentos e produtos hospitalares, manutenção^ 
equipamentos diversos, educação, ensino ge^S 
cultura, informática, telecomunicações, hotelari 

restauração, indústria pesada e ligeira, Pescas,agro-p^l 
indústria de panificação, camionagem, transitários,^! 

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 

transporte de passageiros, transporte de mercadorias,oW 

auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas,vendaJ 

material de escritório e escolar, venda e instalação denU 

rial industrial, venda e assistência a viaturas,comercializa^ 

de material de construção, comercialização de lubnfic» 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercial^ 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressai» 

tes, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, farmãcii 

centro médico, clínica geral, geladaria, exploração de pi­

ques de diversão, exploração mineira, exploração florestal 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­

naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-sei 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que® 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

integralmente realizado em dinheiro, dividi 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quola n° ertencente 20 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas)’aPeuotano* 
sócio Cândido Joveth Joaquim Mota e outr ncenteaí 
nominal de Kz: 20.000 (vinte mil ^wan^ivaniente. 
sócio Cândido Júnior Bravo Mota, respec

ARTIGO 5.° endente^

A cessão de quotas a estranhos fica^ reservad°0^ 

sentimento da sociedade, à qual ,eSe?ePasociedade<lele I 

de preferência, deferido aos socios 

quiser fazer uso.

A gerência e administração da |e> activa 

seus actos e contratos, em juízoe 
vamente, incumbe ao sócio Cân 1 jjSpensa e 
que fica desde já nomeado ^erent^ ar y/alid^  ̂

bastando a sua assinatura para o r 
dade. num dossóc,oS °od6res'

1. O gerente poderá delegar "arte dos seUS %<>• 
em pessoa estranha à socieda 0 ° reSpectiv°,TI 

gerência, conferindo para o efeito
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade eCOntratos estranhos aos negócios sociais da socied^ 

conto letras de favor, fiança, abonações ou acto* ta'S 
5 semelhan­

tes. ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiverausenteda sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na oronor 

çàodassuas quotas, e em igual proporção serão suportadas as perdas se as houver. Pur^aas

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, ern igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

^alquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Pr°vidência cautelar.

artigo 12.° contrato,para todas as questões emergentes do presen
W entre os sócios, seus herdeiros ou iepresent 

eles e a própria sociedade, fica estipulado |QUer
CoWa de Luanda, com expressa renúncia a qua
oiitro<

Osba|an artigo 13.0
^vendo § Se^° ^ac^os em 3 1 Dezembro de cada 

diato tar aProvado, até 31 de Março do ano ime-

ARTtGO W ~ as dispo-. omisso regularão as deliberações so das

n.« \/04, de \3 de Fevereiro, q ,ve\ idades Comerciais, e demais legislação 5-L.02)
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|
ORLANDO PINTO GOMES — Comércio e Prestação 

de Serviços, Limitada 1
Certifico que, por acta notarial de 4 de Setembro 

de 2015, em Luanda e no Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, sito no Largo António Correia de Freitas 
(Avenida da Marginal), n.os 117/118, perante mim Job 
Faztudo Manuel, Auxiliar de Notário colocado no referido 
Cartório, estiveram reunidos em Assembleia Geral os sócios 
da sociedade comercial «ORLANDO PINTO GOMES — 
Comércio e Prestação de Serviços, Limitada», com sede em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Vila, Rua Joaquim 
Kapango, n.° 15, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2,a Secção do Guiché Único sob o 
n.° 1.229-08, com o capital social Kz: 75.000,00 (setenta e 
cinco mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos 
kwanzas), pertencentes aos sócios Orlando Pinto Gomes e 
Humberto Leandro de Sá Inglês, respectivamente;

Encontravam-se presentes os titulares das quotas que 
compõe a totalidade do capital social, manifestando a von­
tade de que esta Assembleia Geral se constituísse, sem 
observância das formalidades prévias de convocação, nos 
termos permitidos pelo artigo 57.° da Lei das socieda­
des comerciais, e validamente deliberasse sobre a seguinte 
ordem de trabalho:

Ponto Único: Renúncia da gerente e alteração da forma 
de obrigar.

Depois de compridas todas as formalidades legais e 
estatutárias, declarou-se aberta a sessão, que a mesma foi 
presidida pelo sócio Humberto Leandro de Sá Inglês, que 
procedeu a leitura da ordem de trabalho tendo sido aprovada 
por unanimidade dos presentes.

Entrando de imediato ao ponto da ordem de trabalhos, no 
âmbito do qual foi referida a renúncia da gerência por parte 
do sócio Humberto Leandro de Sá Inglês, por motivos devi­
damente justificáveis.

A referida pretensão foi aprovada, ficando a sociedade 
vinculada em todos os seus actos e contratos, pela assinatura 
do sócio Orlando Pinto Gomes, para obrigar validamente a 
sociedade.

De seguida, em face das deliberações aprovadas no 
ponto anterior da ordem de trabalho, alteram a redacção do 
artigo 6.° do estatuto da sociedade, passando a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, incumbem ao sócio Orlando 
Pinto Gomes, que fica desde já nomeado gerente, 
com dispensa de caução, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.
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1. O sócio gerente poderá delegar mesmo em pessoa 
estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Outubro de 2015. — O auxiliar, ilegível.

(15-18181-L02)

WITS— Águas Limpas, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 64 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito foi constituída entre:

Primeiro:—Raúl Cardoso Gomes, casado com Prudência 
Generosa de Lemos Rosa Gomes, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Cidade 
do Kilamba, Edifício R 22, 3.° andar, Apartamento 31;

Segundo: — Eduardo Sampaio Catalahari Mohamed, 
casado com Janice Marisa dos Reis Fançony Mohamed, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Comandante 
Kuenha, Casa n.° 147;

Terceiro: — Guido de Jesus Siolengue, solteiro, maior, 
natural de Mungo, Província do Huambo, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua 6, Bloco n.° 76,1.° andar, Apartamento 14;

Quarto: — Leonardo Diakiesse Massala, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habituai mente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua Dr. Américo Boavida, Casa n.° 33;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
WITS — ÁGUAS LIMPAS, LIMITADA

ARTIGO i.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «WITS — Águas 
Limpas, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua 6, Bloco n.° 76, I.° 14, Zona 6, podendo

tvanSfen-\a Vxvremente para qujquer \1 • bem como abnrfthars^m^ . ^v\o nacto representação dentrooutras o m<v\G02.°

sua duração é (Duração) 

início da sua aciivida^"’’’0 Índeler">inad 

03 data da Celeb^o daescVtX08 °S I
,3P3Tq

ARTIGO 3.0 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto « • 
®rosso e a retalho, prestaçã0 de se S|°C'al 

tona, contabilidade, pesca, indústria 

e turismo, restauração, agro-pecuária inf 
COn’“"iCa'ões-S'st“ = «n!Ullori.»fo™”*'‘ 

construção eivil . obras públicas, 
de obras, elaboração e análise de proje» 4 * 

na, execução e gestão de projectos, venda de maten** 

construção e seus derivados, gestão de empresas,capta^ 

armazenamento, engarrafamento e comercializaçãodeàguj 

mineral, confecções, transportes marítimo, terrestreecm 

nagem, transitários, plastificação de documentos, reni-a-oi 

compra e venda de viaturas novas, de ocasião, oficina a 

oficina de frio, venda de mobiliário e material de escritório 

material escolar e mobiliário de lar, serviços de cabeleireiro 

e barbearia, botequim, assistência técnica, transportei 

passageiros e de mercadorias, venda de lubrificantes, in 

camentos, materiais cirúrgicos, equipamentos 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farm 
perfumaria, serviços de ourivesaria e relojoa 

mento de viagens, relações públicas, Past^ag^spoiti’ 

realização de espectáculos culturais, recr ^^^eira 

vos, exploração de parque de diveisões, P ouesw- 
e florestal, exploração de bombas C°^nciae infantáí10, 
ção de serviços, ensino geral, jardim . , segarança^

escola de línguas, cultura, saneament podend°a,n 
bens patrimoniais, importação e e^°conlérCio ouindúSt 

dedicar-se a qualquer outro ramo ° pOr lei. 
em que os sócios acordem e seja p

ARTIGO4.0
(Capital) kvVan^

O^Ã***»!*”^*^ 

integralmente realizado em dinhe n0 va|or a0 
p«r 4 <,ua.ro) puo» sendo 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta m n0 vai
sócio Raúl Cardoso Gomes, ou pertencen 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil k*a"eainda° (deZH" 
Eduardo Sampaio Catalahari Mo 10.000>° .6jeS^
quotas iguais no valor nomma d ioSG* eífi 

kwanzas), cada uma, pertencen respe
Siolengue e Leonardo Diakiesse
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ARTIGO 5.°
,r<.«ão<lcquo,as)

ntas a estranhos fica dependente do con- 
A cessão de q^ , , é sempre reservado o direito

>^nciaS^rÍd0 a0S SÓCÍ°S 3 S°CÍedade de'e nã° 

quiser fazerUS°' artiGO6.°
(Gerência)

- ia e administração da sociedade, em todos os 
contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

^7 incumbem aos sócios, Raúl Cardoso Gomes e 
siv*jn sarnpaio Catalahari Mohamed, que ficam desde já 
*rd°0s oerentes, com dispensa de caução, sendo neces- 
“^antbL as assinaturas, para obrigar validamente a
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ARTIGO II.0
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente) ]

i
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

sociedade. .
2 Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
3. Os gerentes poderão delegar mesmo a pessoas estra­

nhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 13.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18184-L02)
ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

centageUCr°S ,,CJL,^0S aPurados, depois de deduzida a per- 
Assemb?eiaPca ?nd°* °U destinos esPeciais criados em 
çào das suas d’v*d’dos Pe'os sócios na propor­
ás perdac ^U.°ías’ e em ’8ual proporção serão suportadas 

se as houver.

artigo 9.°
A soe (dissolução)

^Wquerdoss?°Se ^’sso*verá por morte ou impedimento 
^evivos e herd CI°S’ C0nt’nuanó° a sua existência com os 
011 interdito, dev e\r°S °U rePresentantes do sócio falecido 
$ente’ enquanto a n ° eSteS nomear um que a todos repre- 

a^uota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.° 
d Dissolvida (Uquidaçâo)

•ÍQuid8 Cas°s ,egaiqCtelade P°r acordo dos sócios e nos 
dea/Çà°ePartilha ° i°S °S sdc^os serao liquidatários e a 
licila ,°rd °> e se alo'6' . ar’se'á’co™ acordarem. Na falta 
eadjJ?.eni b,°co com V5 ° Pretender será o activo social 
^den,Cado sócin ° r’gação d° pagamento do passivo 

c°ndições. ^Ue rnePlor preço oferecer, em igual-

China Railway 20 Group Internacional 
Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 99 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, foi realizada alteração ao pacto social da sociedade 
«China Railway 20 Group Internacional Angola, Limitada».

António Emanuel Canenda Tomboca, solteiro, maior, 
natural do Lobito, Província de Benguela, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 500 
Casas, Rua 7, Casa n.° 602, que outorga neste acto como 
mandatário das sociedades, China Railway 20 Bureau 
Group Co. Ltd., com sede na China, Cidade de Xi’an, 
Província de Shaan Xi, Rua Taihua, Casa n. 89, China 
Railway 20 Bureau Group Shaanxi Matérias Co. Ltd, com 
sede na China, Cidade de Xi’an, Província de Shaan Xi, Rua 
Hua Qingdong, Distrito Novo, Casa n.° 125, e Railway 20 
Bureau Group Construction Machinery Co. Ltd, com sede 
na China, Cidade de Xi’an, Província de Shaan Xi, Vila de 
Xin jiamiao;

Declara o mesmo:
Que, as suas representadas são as únicas e actuais sócias 

da sociedade comercial por quotas denominada «China 
Railway 20 Group Internacional Angola, Limitada», com 
sede em Luanda, no Município e Bairro de Viana, Zona do 
Kikuxi, Rua e casa s/n.°, constituída por escritura datada de 
14 de Janeiro de 2014, lavrada com início a folhas n,° >8 
verso, 59. do livro de notas para escrituras diversas n.° 339,



21154

matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2? Secção, sob o n.°143-14 com o capital social 
Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por três quo­
tas, sendo a primeira no valor nominal de Kz: 333.600,00 
(trezentos e trinta e três mil e seiscentos kwanzas), perten­
cente à sócia China Railway 20 Bureau Group Co. Ltd. e as 
outras duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 33.200,00 
(trinta e três mil e duzentos kwanzas), cada uma, perten­
centes às sócias China Railway 20 Bureau Group Shaanxi 
Materiais Co. Ltd e Railway 20 Bureau Group Construction 
Machinery Co. Ltd, respectivamente;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
assembleia de sócios datada de 27 de Novembro de 2014, 
o outorgante, no uso dos poderes a si conferidos, mani­
festa a vontade das suas representadas, e altera o objecto 
social da sociedade, acrescentando as seguintes novas 
actividadesxomércio geral, importação e venda de automó­
veis, de peças e de outros equipamentos rodoviários, serviço 
de manutenção e reparação pós-venda;

Em função do acto praticado altera-se a redacção do 
artigo 2.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 2.°
(Do objecto social)

A sociedade tem como objecto social, constru­
ção civil e obras públicas, incluindo construção e 
reparação de infras-estruturas ferroviárias, rodo­
viárias, aeroportuárias e similares, comércio geral, 
importação e venda de automóveis, de peças e de 
outros equipamentos rodoviários, serviço de manu­
tenção e reparação pós-venda, podendo dedicar-se a 
outras actividades comerciais e industriais, sempre 
que os sócios acordem e a lei permita.

Declara ainda que se mantêm firmes e válidas as demais 
disposições do pacto social, não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disse e outorgou.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-18185-L02)

Galeria dos Pães, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 45 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, realizaram alteração ao pacto social da sociedade 
«Galeria dos Pães, Limitada».

Primeira: — Aríete Aurélio Saunje Antas, casada 
com Arnaldo Furtado Antas, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Andulo, Província do Bié, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Maianga, Rua Sizenando Marques, n.os 48-50;

Segunda: —Rosa Saunje Furtado D’a \com Wladimir Cardoso de Oliveira comunhão de adquiridos, natural do v.1'S<Altw Bié, residente haW»--' natural do Kuito^JX Bié residente habitualmente em Luanda, robi^ Bairro da Maianga, Rua Sizenando MarW,^\ 6 Terceira: — Tchinossole Saunje Furtado v^’\ . naturai do Kuito, Província do \
..

__ ..«ao, FrovíndadoWi,^ habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano Maianga, Rua Sizenando Marques, n.« 4&-50;E por elas foi dito:Que elas são as únicas e actuais sócias da a», comercial por quotas ta—1. '
I ’<$"n,tada») u Samba 0/77 sec/e B c"°"i/nart CO77«ífi;,-7'rr°^orro fte'?? ^Zpo' í 

cras°nservatórja ri 72, deste r ’ d° livr° de c ° Guiché ún^''^ 

v„rcía a a> Pertencente<; ■ ^OO.OO (qU)n UaS.<’Uo!asi§l,«n 
Unfla e Tchinn 35 sócias Rosa S e.m' kwan^ X sa*—* íd

de//^otnâe ' 
se&nír»^ Unanirne nor ac ■ ~u‘ 5, tal como constam

ê“™« «<,, «s

ZZe"'OdeCai,iM
1aumentado o • /

e cinco mil kWa caP'tal social de Kz: 75.000,00 (setenti
Zas), sendo o valo t’ ^ara Rz: 100-000,00 (cem mil 
e c,nco mH rdo aumento ser de Kz: 25.000,00 (M
Tchinossole Sa anZas^ ^eda por subscrição pela sód 
Quota qUQ deté Rur^ado D'Antas, que unifica com31 
nal de Kz- dn sociedade em uma única no valor non"'

“**’**«*dita quota C ur^30 Saunje Antas, divide a sua sob? I
cinco mil Val°r nominal de 45.000,00 (qua^l 
nominal h ^anzas) em duas novas, sendo uma no tf1 
Cede à só 6 25-000,00 (vinte cinco mil kwanzas)^ I

aceita e C'aR°Sa Saunje Furtado D’Antas Cunha, valor nn^ni 1Ca C°m a Quota que detém em uma úni^ I 
Em r In^ Rz: 40.000,00 (quarenta mil ^anZílS\ Ia^igo 4 oU^Ça° d°s actos praticados altera-se a redacp /

...0 Racto social que passa a ser a seguinte. ^1 

artigo 4.-O capital social é de Kz: I00.000,00jc { 
banzas) integralmente realizado em ,n ser 

°utros valores do activo social, divididoer 
lodo por 3 (três) quotas, sendo duas igoais



nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwan zas), cada uma, pertencentes às sócias Rosa Saun'' 

Furtado D’Antas Cunha e Tchinossole Saun' Furtado D’Antas e outra no valor nomin^ 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) pertencem 3 
à sócia Aríete Aurélio Saunje Antas. KS

Declaram ainda que mantêm-se firmes e válid 

demais disposições do pacto social, não alterada presente escritura. s Pela

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme Cartório Notarial do Guiché I / •Empresa, em Luanda, 27 de Outubro de20ls Un'C° da

'-'ajudante,
(I5-18I86-L02)

Luanda Grill, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 85 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, realizaram alteração ao pacto social da sociedade 
«Luanda Grill, Limitada».

Primeiro: — Roberto Camueje Queta, casado, natu­
ral de Luanda, onde reside habitualmente, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
Rua 18, Casa n.° 27-A, que outorga neste acto em repre­
sentação das sociedades «Vemon Angolan Services - Gestão 
de Empreendimentos, S.A.», com sede em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 
Avenida de Portugal, n.osl 8/20 e «J.N.N. — Investimentos, 
bmitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, 

ua Comandante Valódia, n.° 13, rés-do-chão;
^^UnC^a Carla Alexandra Naval dos Santos, solteira, 
Munic,natUra' de ^uanda’ onc*e reside habitualmente, no 
e Rua^10^ Luanc^a’ distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
(lUeoutorS C°qUeÍr0S’ n’° 3‘° andar’ Apartamento A,

*Sr±*** 

q os mesmos.
a nrjm •

Apresentado^ rePresentada do primeiro outorgante 
*cll,ais sóciOs d 3 Se^unda outorgante, são os únicos e 
nò^ ^anda^0 ,Iedade c°mercial por quotas deno- 
ba UnÍcíPiode I ’ Umitada»’ com sede em Luanda, 

do çUanda’ D’str’t0 Urbano da Ingombota, 
da ’ ^^'Chào3 °’ ^Ven’da Murtala Mohamed, n.° 
folh H de M C°nst‘tUlda por escritura pública 
^^d^’ do l’vro d^0 2010, lavrada com início a

eSle Cartório N n°taS Para escr’turas diversas n-° 
°tarial, registada na Conservatória

^nióniodasTSte aCt0 COmo ,"nan(^atária do sócio, Manuel 
da Silva Ne*  Va^et°’casad° com Crem i Ida Josefina Gongo 
natural de Lu°' ° re^’nie de comunhão de adquiridos, 
de Luanda °nde res’de habitualmente, no Município 
^’nhaGinoo n^110 Urbano e Bairro da Ingombota, Rua
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do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa, sob o n.°460-10, titular do número de 
Identificação Fiscal 5417080055, com o capital social de 
Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas), integral­
mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 85.500,00 
(oitenta e cinco mil e quinhentos kwanzas), pertencente à 
sócia, «VERNON ANGOLAN SERVICES — Gestão de 
Empreendimentos, S.A.», e outra no valor nominal de 
Kz: 9.500,00 (nove mil e quinhentos kwanzas), perten­
cente ao sócio, Manuel António da Silva Neto.

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 16 de Setembro de 
2013, os outorgantes aumentam o valor do capital social 
de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas) para 
Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas) sendo o valor do 
aumento de Kz: 105.000,00 (cento e cinco mil kwanzas) 
valor este que já deu entrada na caixa da sociedade, integral­
mente realizado em dinheiro, dividido em duas novas quotas, 
sendo uma no valor nominal de Kz. 94.500, 00 (noventa e 
quatro mil e quinhentos kwanzas) que o primeiro outorgante 
unifica a quota que a sua primeira representada já detinha 
na sociedade, passando a mesma a deter uma quota no valor 
nominal de Kz: 180.000,00 (cento e oitenta mil kwanzas) 
e outra quota no valor nominal de Kz: 10.500,00 (dez mil 
e quinhentos kwanzas) que a segunda outorgante unifica a 
quota do seu representado que já detinha na sociedade, pas­
sando a deter uma quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas);

Ainda na presente escritura, o primeiro outorgante no 
uso dos poderes que lhe foram conferidos em procuração 
abaixo mencionada, cede a totalidade da quota da sua pri­
meira representada «Vernon Angolan Services - Gestão de 
Empreendimentos, S.A.» pelo seu respectivo valor nomi­
nal à sua segunda representada «J.N.N. — Investimentos, 
Limitada» valor este já recebido pela cedente que aqui lhe 
dá a respectiva quitação, apartando-se deste modo definiti­
vamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que, a primeira outorgante aceita a referida cessão feita 
a sua segunda representada nos precisos termos exarados;

Que a sociedade, prescinde do seu direito de pre­
ferência ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá o seu 
consentimento e admite a segunda representada do primeiro 
outorgante como sócia;

Em função dos actos praticados altera-se a redacção do 
artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo uma 
quota no valor nominal de Kz: 180.000,00 (cento e 
oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia, «J.N.N. 
_  Investimentos, Limitada», e outra no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­
tencente ao sócio, Manuel António da Silva Neto.
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Declaram ainda os mesmos que se mantêm firme e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.
Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Outubro de 2015.— O ajudante, ilegível.

(15-18187-L02)

GRUPO-ADGC, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 16 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 433, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Adilson Domingos Gonga, casado com 
Cristina Rosa Casimiro Gonga, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província 
de Luanda, residente em Luanda, Município de Cacuaco, 
Bairro Cidade do Sequele, Bloco 8.°, Apartamento 401;

Segundo: — Cristina Rosa Casimiro Gonga, casada com 
Adilson Domingos Gonga, sob o regime acima mencio­
nado, natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Capolo, casa 
s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4°O capital social é de Kz:100.00 
integralmente realizado em dinheim i 
tado por 2 (duas) quotas iguais 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) c 7 

centes aos sócios Cristina Rosa Casimiro 
Domingos Gonga, respectivamente.

artigo 5.» I
A cessão de quotas a estranhos fica depende  ̂4 l 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva^ 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade^! 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em W.' 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activae^d 
mente, incumbem ao sócio Adilson Domingos Gon^l 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa decauçào J 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a soem

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em J 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade^ 
como letras de favor, fianças, abonações ou actossemetel 

tes. I

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO-ADGC, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «GRUPO-ADGC, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Deolinda Rodrigues, n.° 38, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Palanca, Município de Belas, podendo trans- 
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples carts 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trina! 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonn.1 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dossóc® 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverás 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de 

centagem para fundos ou destinos especiaiscr,a : 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios 
ção das suas quotas e em igual proporção sera 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° .., rnnrte OU Ifllp60

A sociedade não se dissolvera por eXisténciacOÍ111 

de qualquer dos sócios, continuando a sua 
sobrevivo e herdeiros ou representantes^ represeí11 ■ 

interdito, devendo estes nomear um qu 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10° jos
Dissolvida a sociedade por aC^erã0 liqui^^ 

demais casos legais, todos °S S°CLoacord< > 

liquidação e partilha realizar-se-a 0 aCti
de acordo e se algum deles o P^et^n agarfí^t0 jg/ 
licitado em bloco com obrigaçã0 oferecer’ 

e adjudicado ao sócio que melhor p 

dade de condições. ARTIGO IIo rtizara^^i

A sociedade reserva-se o d,relt°caía arrest°’pB 

qualquer sócio, quando sobre e a 

providência cautelar.
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I ARTIGO 12°
1 para todas as questões emergentes do presentef quer entre os sócios, seus herdeiros ou representam0^0’ 

/ e„tre eles e a própria sociedade, fíca estipulado p qUer 
/ comarca de Luanda, com expressa renúncia ° °r° da 

a a qualqUer

outro. ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

emjl de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais as Hk sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a L ' d°' 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(I5-I8I92-L02)

Heran General Trading c Indústria (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 105 do livro-diário de 27 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Isayas Desale Berhe, casado com Winta 
MenghisteabTeklemaimonot, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, de nacionalidade eritreia, natural de Keren, resi­
dente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro do Kikolo, 
RuaNgolaKiluange próximo da Moagem Kianda, casa s/n.°, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Heran General Trading e Indústria (SU), Limitada», regis- 
^dasob o n.° 5.823/15, que se vai reger pelo disposto no 
Aumento em anexo.

Está conforme.

^onservatória do Registo Comercial de Luanda, 
^Outub° d° Único da Empresa, em Luanda, aos 27 

ro de 2015. — o ajudante, ilegível.

Hp MATUTOS DA SOCIEDADE 
GENERALTRADING E INDÚSTRIA 

(SU), LIMITADA

artigcl’ _ de <<V\etan Genera' ó sociedade adopta a denominação

sociaiemtuanda, 
^inge indústria (SU), Limitada», com Vigo'a
^Ltàcipío de Cacuaco, Bairro do K' s/n-° 2,

próximo da Moagem Kianda, n' doterritóóo ^"da-Aingoia, podendo desiocar a sede de ua\quer outra 

abrir fiiiais, sucursais, agências ou Q negócios^nttade representação, onde mais conven segun<^0 

noutros pontos do Pais ou no estranget Geração da Msembieia Gerai.
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ARTIGO 2.°
1. A sua duração é por tempo indeterminado, contando- 

-se o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da data 
de escritura.

2. A sociedade poderá a todo tempo, participar na cons­
tituição de novas sociedades, adquirir participações em 
sociedades de responsabilidade limitada e anónimas e 
alienar as participações de que seja titular, por decisão da 
Assembleia dos Sócios.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem por objecto social o comércio a grosso 

de bens alimentares.
ARTIGO 4.°

(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, subscrito pelo sócio- 
-único Isayas Desale Berhe, equivalente à 100 % do capital 
social.

ARTIGO 5.°
1. O sócio poderá ser chamado a fazer prestações suple­

mentares de capital, no montante global equivalente a 
USD 100.000,00.

2. O sócio, poderá igualmente, ser chamado a fazer 
empréstimos de dinheiro ou coisa fungível com carácter de 
permanência (suprimentos) ou outras prestações acessórias 
nos termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser 
estabelecidas em Assembleia Geral.

4. As prestações suplementares de capital, suprimentos 
ou outras prestações acessórias poderão vir a ser transforma­
das em capital social e/ou ter outro destino, conforme opção 
do sócio no momento do respectivo contrato.

5. O contrato de suprimento deverá constar de 
documento escrito.

ARTIGO 6.°
1. A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade a obter por maioria simples de votos correspon­
dentes ao capital.

2. O sócio em primeiro lugar e a sociedade em segundo, 
gozam do direito de preferência em qualquer caso de cessão 
de quotas.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio Isayas Desale Berhe, 
bastando a sua assinatura para obrigarem validamente a 
sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar ao outro sócio ou em 
pessoas estranhas à sociedade, mediante procuração todos 
ou parte dos seus poderes de gerência, para obrigarem vali­

damente a sociedade;
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações ou documentos seme­

lhantes.
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ARTIGO 8.°

1. As Assembleias Gerais convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades, serão feitas por cartas 
registadas aos sócios com, pelo menos, (30) 30 dias de ante­
cedência.

2. A representação voluntária de qualquer dos sócios nas 
Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra for­
malidade, pode ser conferida por documento particular e a 
favor de qualquer terceiro.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para o fundo de reserva ou destinos especiais 
criados em Assembleia Geral, serão repartidos pelos sócios 
na proporção das suas quotas e em igual proporção serão 
suportadas as perdas se houver.

(15-18193-L02)

LOGOS CONTRÁRIOS — Comércio e Serviços, 

Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 53 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Baltazar Simão Dias, solteiro, maior, natu­

ral do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Rua 51, casa s/n.°;

Segundo: — Janice Vieira Dias de Almeida, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habituai mente, no Município de Belas, Bairro 
Camama, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOGOS CONTRÁRIOS — COMÉRCIO 

E SERVIÇOS, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «LOGOS 
CONTRÁRIOS — Comércio e Serviços, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Rua 51, casa 
s/n.°, Zona 9, podendo transferi- Ia livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

. Asua duração éPort?l<l,Go 2’ 
,n,cio da sua actividade ?P° inde‘^in _

4

a g.;os”e» 
cultura agro-pecuárla, indós,ril 
mformatica, telecomunicações ?°telaW 
e obras públicas, consultoria,
hzaçao de telefones e seus acessórios traX'”’''** 
camionagem, agente despachante e trànsitár 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas?^ 
seus acessórios, venda e reparação de veículos2** 
concessionária de material e peças separadas detra2 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização deX 
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar,prodJ 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plasfal 

de documentos, venda de material de escritório e escoM 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleirà,

boutique, agenciamento, comercialização de perfumes,^ 

telaria, geladaria, panificação, representações comera» 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreaçà 
meios industriais, realizações de actividadesculturais*toI 

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança ta 

patrimoniais, educação e ensino, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro g, 
Cio ou indústria em que os sócos acordem esejape 

por lei.
ARTIGO 4.° ...vaJfla5l j

o capital social é de Kz: 100 0?^0°divtdido e 

integralmente realizado em in va]or nomi” 
tado por 2 (duas) C’UO^S ‘f^nzas) cadaufl^ 
Kz: 50.000,00 (cinquenta miU * Janice Vie-ra 
centes aos sócios Baltazar i 
deAlm.ld.^»-*o5, J

A^odugue-.^^d 

sentimento da sociedade.» qo.'» PaWei^ 
de preferência deferido aos soe» j

quiser fazer uso.
M ARTIG0 6' iedade>eni passU

I. A gerência e reptes»^ dele.^ A|Z 
seus actos e contratos, em vieira D'dec U

vamente, incumbe a so gere|ltei com obngaf I 
que fica desde já nom gerente p
bastando I (u|1,a) assinatUra 

""Ta” ZXderá deley 
em pcsso". estranha à ^it„P.

gerência, conferindo par r, s l(r
3. Flca vedado à Beren” soe»»‘^tos*«’ 

contratos estranhos aos n 8 b0„aç«5
como leiras de favor, d."’115'

tes.
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ARTIGO 7.°
• Gerais serão convocadas por simples 

As Assen1able dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
cartas ^fgntecedência, isto quando a lei não prescreva 
(irinia)diasdee‘ iais de comunicação. Se qualquer dos 
fonna|iíla(ieS ®^ente da sede social, a comunicação deverá 
sócioses»ver a suficiente para que possa comparecer.
çer feita c°nl temp 
ser ARTIGO 8.”

lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
°aeni Para ftindos ou deslinos esPeciais ciados em 

Cen'aêbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ASSdas suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

asperdasse as houver.
ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do pi esente con 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qu 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

artigo 13.° dadosOs anos sociais serão os civis e os balanços se 
enBI de Dezembro de cada ano, devendo encerra 
l^Aarço imediato.

artigo 14.° ~ ais, as dispo-omisso regularão as deliberações soei jas
s'fedaLei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que 
idades Comerciais, e demais legislação

Riafra Corporation AngoVa, ^9015,
Unifico que, por escritura de 2.S de para escô" 

com inicio a folhas IS do livro de n ^dRersasn.0 433, do Cartório Notaria pires da
* Apresa, a cargo do Notário, Lúcio

_____________________ _____________________ 21159 |

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Alfredo 
Ganga Ricardo, casado com Yolanda de Fátima da Silva ig 
Ricardo, sob regime de separação de bens, natural de Caculo, |l 
Província de Kwanza-Sul, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua da 8.a Esquadra, casa 
s/n.°, que outorga neste acto por si individualmente e em | 
nome e representação de seu filho menor, Hemâni António 
Ricardo, de 13 anos de idade, natural de Luanda e consigo 
convivente;

Uma sociedade comerciai por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
R1AFRA CORPORATION ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Riafra 

Corporation Angola, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Belas, Centralidade do 
Kilamba, Quarteirão W, Edifício W-24, Apartamento 32, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência a 
equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 
cultura, informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 
restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuá­
ria, indústria de panificação, camionagem, transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
usadas, transporte de passageiros, transporte de mercadorias, 
oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, 
venda de material de escritório e escolar, venda e instala­
ção de material industrial, venda e assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, 
comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, ourivesaria, relojoaria, agência de via-
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gens, farmácia, centro médico, clínica, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas), pertencente

demais casos legais, todos os sóciOs ’ ?'* \
liquidação e partilha realizar-se-á ^7° '*4^ 
de acordo e se algum deles o pretender 
licitado em bloco com obrigação do pàgX°^M 
e adjudicado ao sócio que melhor preço 
dade de condições.

Dissolv.da a sociedade por ,

ARTIGO 11.» 1
A sociedade reserva-se o direito de amortizara I 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, 
providência cautelar.

ao sócio Alfredo Ganga Ricardo e outra quota no valor 
nominal de 5.000,00 (cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Hemâni António Ricardo.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Alfredo Ganga Ricardo, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trmta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12.° I

Para todas as questões emergentes do presente 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, J 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o FoJ 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a 0^ 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do anoíim- 
diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disp 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leite 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18195-LO’l

| CeXf Ar""M° Er"CS'° * U“"‘‘ |
^vrada com de 28 de Outubro deX/
^ras diversas n ° 417 °^las l,vro de notas para escri-1
^a Empresa a ’ ^artório Notarial do Guiché Úni^i
Costa, Licenc* Notário, Lúcio Alberto Pires d |
Filipe grne Ia ° em ^lre^o, foi constituída entre A ^ín^T^ S°lteiro> maior, natural de Porto Amboini f 
^rbano dn Já wanza-SuI, residente em Luanda, no que Outn Kl arnba Kiaxi> Bairro Golf2, Casa n.° 13, /
tação rir, r&a V°r 31 ,ndividualmente e em nome e represt> I 
de 2 ann fí'h° menor Edvânio João Kaculo Em^

S e.idade’ natural de Luanda e consigo corlV'\en. / 
termo? Socie<^a^e comercial por quotas que se reg^ I 

p ,Conslan^es do documento em anexo. Fsta conforme. .LUa^nÓrÍO Notarial do Guiché Único da Empr^ 
a’ aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, t

GRUpOAR^ATUT°S da socil^Do ernesto  & filhos, li-
A s°ciedarí artigo /.« „rrnindo Ern Ç adopta a denominação social de « r°Ví^ de i & FHhos’ “™tada», com sede s^

de ^nda, Município de Luanda, Distrito
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GofH na Avenida Pedro de Castro 
, Kila-nbaKÍaXÍrÍrn0» 13, Zona 20, podendo transferi-la 

núnen'Loy’ , _ outr0 local do território nacional, 
í "’ente Para fiHaís sucursais, agências ou outras formas 
^^níodentroe fora do País.

dertPrCSC ARTIGO 2.°
- é por tempo indeterminado, contando-se o 

AsuadUra?cXidade, para todos os efeitos legais, a partir 
Í^lebraÇâodaeSCrÍtUra‘ 

da<1 ARTIGO 3.”
a nciedade tem como objecto social prestação de ser- 

omércio geral a grosso e a retalho, consultoria, 
V'Ç°rèitadas de construção civil e obras públicas, promo- 

mediação imobiliária, venda de equipamentos dos 
sXiços de segurança privada, prestação de serviços de 
segurança privada, infantário, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, serviços de saúde, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, desporto e cultura, informática, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­
gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, e assistência a viaturas, trans­
porte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate- 
nal industrial, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, serviços de cabeleireiro 

rbeana, botequim, comercialização de gás de cozi- 
ourive^^0 **Urn’nante’ Pe9as sobressalentes, serviços de 
Ção de 6 rel°j°ar*a’ a§enciamento de viagens, explora- 
eMoraçãocT8 d*VerSao’ exPl°raÇão mineira e florestal, 
representa .e ^°ni^as de c°mbustíveis, estação de serviço, 
ria e marcen68 C°merCÍaÍS’ Serviços de serralharia, carpi nta- 
dedicar-se a ’,Tlportaçao e exportação, podendo ainda 
^queos^ 3 W °Lltro ramo de comércio ou indústria 

’os acordem e seja permitido por lei.

■ °*»l«.!íd v"'004’
'^S^lniente re .. e ^Z’ ^^-^00,00 (cem mil kwanzas), 

por (2j qUot 1Zad° ern dinheiro, dividido e represen- 
^-000,00 (o’ ’ Send° urna Atiota no valor nominal de 

^rrn'ndoFj|jpe nta kwanzas), pertencente ao sócio
p.\^’000,0Q eSt°’ e outra quota no valor nominal de 

Van’° João Kar ,e kwanzas), pertencente ao sócio 
u 0 Ernesto, respectivamente. 

seAcessãodeq art>GO5?

^p^^^sociedad3 eStranh°s ^ca dependente do con- 

deferi é Sernpre reservado o direito 
fazeruso, ° a°s sóci°s se a sociedade dele não

lado

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Armindo Filipe Ernesto, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

outro.
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18196-L02)

JEDHER — Comércio e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 53 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jess Nsikalangua António Calunga, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Kassequel, Rua 29, Casa n.° 17;

Segundo: — Dieu António Mbela Luvualo, solteiro, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf 11, Rua Carmona, casa s/n.°;

Terceiro: — Herculano Paulo Bunga, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Golf II, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JEDHER —COMÉRCIO E SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «JEDHER 
— Comércio e Serviços, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Luanda 
Sul, Rua 8, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos

dos serviços de segura^ 
segurança privada, imno«Pr‘Va<la’ Presta - x 
camentos, produtos hospitaT0 e c°"*rcJ% 
diversos, fabrico e distrih ^'^'Pamí^Ò 
mentos e produtos hosptaiXV’*'*^ 

equipamentos diversos. * 
Irnguas. desporto e cultura 
hotelaria e turismo. resta^à^ 
e hgeira, pescas, agricultura am’ iHS 
panificação, camionagem, tràns^^ 
-car, compra e venda de viaturas 
de passageiros, transporte de mercadori^S 
obras públicas, venda de material de escrirM 
venda e instalação de material industrial veX’"^ 
cia a viaturas, comercialização de material de^T* 
comercialização de lubrificantes, comercialização^ 

de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalente^ 3 

fumaria, artigos de toucador e higiene, agência de 

clínica geral, exploração de parques de diversão,expk&v 

ção mineira, exploração florestal, exploração de bomta&l 

combustíveis, estação de serviço, representações cw 

ciais, importação e exportação, podendo ainda dedicam 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em çm, 

sócios acordem e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°

o capital social é de Kz: 60.00.000,00 (sessenta^ 

kwanzas), integralmente no*
representado por (3) quotas, cada uma, pa» 
de Kz: 20.000,00 (vinte mi Calunga,»

centes aos sócios Jess Ns'k JnJ(an0 PaUlo Bunga,^ 

António Mbela Luvualo e Herc
tivamente. n

ARTIGO 5.° A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadoodi^^ 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele I 

quiser fazer uso. artigo 6.° enitodos(6
A gerência e administração da sociedade, en^ ? 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, a & 
sivamente, incumbe ao sócio Jess ^s^a^n^0J11 (lispe^ 
Calunga, que fica desde já nomeado ^erente^rjgar 
de caução, bastando a sua assinatura para 
mente a sociedade. ócios ou

1 . O gerente poderá delegar num sellS poder05 

em pessoa estranha à sociedade parte 
gerência, conferindo para o efeito o ^^^deeíl1

2. Fica vedado ao gerente obr^ar 3 
e contratos estranhos aos negócios socia aCtosseíllC 

como letras de favor, fianças, abonações 

tes.
ARTIGO 7° norsifliPleS^

A Assembleia Geral seráregistadas, dirigidas aos sócios com, PG 0 reScrev^ 
dias de antecedência, isto quando a lei na
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. hp comunicação. Se qualquer dos sócios 
lidades sede social, a comunicação deverá ser

"“"í.* l.»« p" poss‘

feita e°n,ternP aRTIGO 8.»
, l(qUidos apurados, depois de deduzida a per- 

OslUC f ndos ou destinos especiais criados em 
centagen’ | serâ0 divididos pelos sócios na propor- 
Assembleia Ge , joual proporçgo serã0 suportadas
Cão das suas quotas 
' perdas se as houver.
aSp ARTIGO 9.°

• dade não se dissolverá por morte ou impedimento 
AS|uerdos sócios, continuando a sua existência com o 

dSoe herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
Ídito devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
ç eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

larca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer

0 ARTIGO I3.°
ano, deve dados ern 31 de Dezembro de cada
diato, ° eStai aProvado até 31 de Março do ano ime-

No omisso artigoi4.°
sifeda Lei &S debbera9ões sociais, as dispo-
Soc’edades Com de de Fevereiro, que é a Lei das 

erc,ais,e demais legislação aplicável.

(15-18I97-L02)

Certjf| tOna G°lden’zR6, Limitada

C°m ‘nícioPaVn?^111^ de 26 de Outubro de 2015’ 
da F^Versasn.°432 d d° ^Vr° de notas para escri- 
Coctrrií)resa> a cam5 .° Cartóri° Notarial do Guiché Único 

p 5’Cenciado er n° ^otar*°» Lúcio Alberto Pires da 
~~ Héld lre*t0’ f°' COnstituíc,a entre:

Sfer01 ln°cênciaed Ncn° Francisco Lisboa Santos,
ISb°a Santos J ^drna Gamboa Carvalho dos 

’ so o regime de comunhão de adqui­
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ridos, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, 
Rua Francisco S. Mayor, Casa n.° 96;

Segundo: Job Contreiras de Sá e Vasconcelos, casado 
com Diuva Nazay Caposso Domingos de Sá Vasconcelos, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Benguela, Província de Benguela, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Hélder 
Neto, Prédio n.° 24, 2.° andar, esquerdo;

Terceiro: — António Trovoada da Costa, casado com 
Umbelina Julieta do Nascimento Massango da Costa, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de São 
Tomé e Príncipe, de nacionalidade santomense, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Operário;

Quarto: — Hermenegildo Diogo da Silva Manuel, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua Lino Amezaga, Bloco n.° 5;

Quinto: — Hamilton Jorge da Silva Faria, casado com 
Nadeida Raraima Guimarães Moniz Faria, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Chinguar, Província do 
Bié, residente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Talatona, Casa n.° 74;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
TALATONA GOLDEN-ZR6, LIMITADA

1. °
A sociedade adopta a denominação social de «Talatona 

Golden-ZR6, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona, no 
Condomínio Talatona Golden-ZR6, Rua S4, Casa n.° 26, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

2. °
A sua duração é por tempo determinado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

3. °
A sociedade tem como objecto social, gestão do con­

domínio Talatona Golden-ZR6 e prestação de serviços, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comer­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.
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4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas iguais, cada uma no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencentes aos 
sócios Hélder Nuno Francisco Lisboa Santos, Job Contreiras 
de Sá e Vasconcelos, Hermenegildo Diogo da Silva Manuel, 
António Trovoada da Costa e Hamilton Jorge da Silva Faria, 
respectivamente.

5. °

As cessões de quotas a estranhas ficam dependentes do 
consentimento da sociedade à qual é sempre reservado o 
direito de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele 
não quiser fazer uso.

6. °
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Hélder Nuno Francisco Lisboa 
Santos, Job Contreiras de Sá e Vasconcelos, Hermenegildo

Dissolvida 
liquidatários a sociedade por acordo fes \ e a liquidação e parúWra Aarem Na falta de acordo e se a\wT* será o activo social licitado em der’ aamento do passivo e adjudrcado ao d°eço&oferecer, em igualdade de condições.

ll.° AA sociedade reserva-se o direito de amorfas qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto,^ providência cautelar.
\2.°

Para todas as questões emergentes do presente 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes J 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o FotoM 
comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquerouuA

13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços seraote’ 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encemllt

Diogo da Silva Manuel, António Trovoada da Costa e 
Hamilton Jorge da Silva Faria, que desde já ficam nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 3 (três) assina­
turas para obrigar validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo em pes­
soa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abominações ou actos seme­
lhantes.

7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas aos sócios com pelo menos 8 dias de ante­
cedência, isto quando a lei não prescreve formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

8. °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção serão suportadas as perdas se as houver.

9. °
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes dos sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

Março imediato.

14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispôs- 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demaislegi# 

aplicável. (15-I8I98-M

News Paperboy-Le, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de^OI- 
lavrada com início a folhas 34 do livro de notas paraescn 
ras diversas n.°433, do Cartório Notarial do Guiché 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires^ 

Licenciado em Direito, foi constituída entre MMue 
Fabiano, solteiro, maior, natural da Ingombota, 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrit 
Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Clubl^a^^^ 
Casa n.° 30, que outorga neste acto por si 

e em nome e representação dos seus 
Paula Francisco Fabiano, de 5 anos de i 
Ingombota, Província de Luanda e Luzia pro^cli 

Fabiano de 2 anos de idade, natural da Ing° 
de Luanda, e consigo conviventes, $ & resp011^

Lima sociedade comercial por qu0 cOflstaflíeS 
lidade limitada, que se regerá nos term 

artigos seguintes.Está conforme. ' ’ 0 daCartório Notarial do Guiché Unl & ajUJante’ ‘ 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015^
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n-1 ITÍ1S DA SOCIEDADE 
h^perboy.le.uMItada 

artigo i.°
■ ta a denominação social de «News

A s0CÍedaí mitada» com sede social na Província 
PaPerb°y’Le Município de Luanda, Distrito Urbano da 
de Luanda. Mu P bofâj Rua C|ub M. Africano, Casa 
lngo"lbo,a’ ,al transferi-la livremente para qualquer outro 
n’3°;Prerri ório nacional, bem como abrir filiais sucur­
iú d° «, outras formas de representação dentro e 
sais, agêncas ou ouir. 
fora do País.
' ARTIGO 2»

Asna duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
Jadata da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
las, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 

e material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agencia- 
paste?ar'COrnerCÍal-ZaÇã° per^urnes’ relações públicas, 
cindir’.geladar‘a’ panificação, representações comerciais 
^•osLd318, Ven^a £as de coz*nha, desporto e recreação, 
portivas UStna*S’ r~a'izaÇões de actividades culturais e des- 
Palr>moniaisnUtden?ã0-^e espaços ver(^es’ segurança de bens 
podendo aind6 dUC^Çã0 6 ens’no’ ’mPortação e exportação, 
cio°u indústri ed’Car'*se a malquer outro ramo de comér- 
P°rlei. ,a em que os s®c’os acordem e seja permitido

° capitai • • artigo 4.° 
'^Wmentereâr ^Z: (cem mil kwanzas),
J°r 3 ^s) Qiintí»129 ° em d’nhe>r°, dividido e representado

SO.OOOOtw Sendo 1 (urna) quota no valor nominal 
°cio Manuel da c Clnquen*a m*l kwanzas), pertencente ao 

nominal h08^ Fa^^ano’ e outras duas quotas iguais 
«m. * Kz: 25-»»».00 (vinte e cinto mil kwan- 

jhp1^0 e Luzia n^ncentes às sócias Ana Paula Francisco 
F”"s“ da Cost, F,bia„o, respMiva.

s^essãode A,<TIGO5.°
de Pr^r nt° s°ciedad eStranhos fica dependente do con-
Wser p^nc'a deferid 3 C'Ua' a semPre reservado o direito 

a2er uso. ° aos sócios se a sociedade dele não

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Manuel da Costa Fabiano, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida- 
mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foto da 
Comarca do Luanda, com expressa renúncia a qualquer

outro.
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18199-L02)

Tappeto (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2 a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido ern petição apre­
sentada sob o n.° 62 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Carla Denise dos Santos Ganga, solteira, 
maior, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, BairroNelito Soares, Rua Lino Amezaga, 
Bloco D 3.°, Zona 1, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada, «Tappeto (SU), Limitada», com sede 
em Luanda, Município de Belas, Bairro do Bita Tanque, na 
Estrada do Kilamba, próximo ao Hipermercado Kero, casa 
s/n.°, registada sob o n.° 5.847/15, que se vai reger pelo dis­
posto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 de Outubro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TAPPETO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c scdc)

A sociedade adopta a denominação de «Tappeto (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro do Bita Tanque, na Estrada 
do Kilamba, próximo ao Hipermercado Kero, casa s/n.°, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, serviços de lavandaria, comércio geral a grosso e a 
retalho, consultoria, contabilidade e auditoria, formação pro-

. al' “'«loução civi|
°bras- ’’■>***> .

Promoção e mediação • Xil 

ta*™ = turismo, «■«.'X
transportes aéreo. nt«lmo, 
***• ou de 
r.os, despachantes, venda 
serviços de cabeleireiro e barbearia, mod?ntÓri(>M 
viços de saúde, comercialização de mediZ^ 
e equipamentos hospitalares, conterciaii^*'^ 
serviços de ourivesaria e relojoaria, indústria 
ficadora, geladaria e gelo, exploração de parques^' 

realização de eventos culturais, recreativos e 
exploração mineira e florestal, exploração de tombas^ 

bustíveis, estação de serviço, comercialização de pe^j 

seus derivados, serviços no ramo dos petróleos, represei 

ções comerciais e industriais, ensino superior, educaçàot 

ensino geral, serviços de infantário, importaçãoeexporta^ 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de com® I 
ou indústria em que a sócia-única decida e sejapermitidop»! 

lei.
ARTIGO4.0

(Capital)
• . • I Í d A Kz- 100 000,00 (cem mil k«

O capital social e de Kz. 10 .
zas), integralmente realizado ei 1OO.O00.00(«“

uma (1) quota no valor nomina d®
mil kwanzas), pertencente a soei

Santos Ganga.
ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas) ^00»

A cessão da quota irnpllCSjadepluripeSS°al' | 
transformação da mesma em

ARTIGO 6.
(Gerência)

A gerência e administraç^ de)e, a^l 

seus actos e contratos «" J Nelson de 
sivamente, incumbem Hélte Ne 
bastando a sua assinatura par X

dade. «obrigaràS° .
1. Fica vedado á geren. d.

contratos estranhos aos neg
como letras de favor, fianç». |

lhantes. , ^ear peSS°a eS2. O gerente podeja nome

para assumir as funções^, .

As decisões da sócia-u-^^^ 
ções da Assembleia Gera ||vio de 0C 
ele assinadas e mantidas em J
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ARTIGO 8.”
(Dissolução)

• dade não se dissolverá por morte ou impedi- 
A soCie,a ',n;rn continuando a sua existência com o 

J- çQCia"U*ll'-'a5"ienI° ° herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
sobre''1''0 estes nomear um que a todos represente,

ARTIGO9.0
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC. 

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO II.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(I5-I8200-L02)

CORD — Bei (SU), Limitada

Cte d.SousaNambi. Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comerc.al de Luanda, 
V Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição p 
sentada sob o n.° 80 do livro-diário de 28 de Outu ro 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que João Cordeiro Pereira da Silva, viúvo 
nacionalidade angolana, natural da Ingombota Província 
Luanda, residente em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Camama, Condomínio do Cajueiro, Casa P15 n.° 126, cons 
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«CORD — Bei (SU), Limitada», registada sob o 
n- 5.850/15, que se vai reger pelo disposto no documento 

anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

deOeCçào do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 
Ulubr° de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CORD — BEL (SU), LIMITADA

ARTIGO
(Denominação « sede) «CO^ —

sociedade adopta a denominação prOv\nci^ de
(S\J\ Limitada», com sede social na Direi» '^Município de Beias, Bairro Carnarna, \2ó,

* cWma, Condomínio do Cajueiro, Casa 
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podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, comércio de têxteis 
e vestuário, agro-pecuária, avicultura, pescas, consultoria, 
auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização de 
obras, promoção e mediação imobiliária, hotelaria e turismo, 
serviços de segurança privada, informática, telecomunica­
ções, electricidade, agenciamento de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
serviços de cabeleireiro e barbearia, modas e confecções, 
botequim, serviços de saúde, comercialização de medica­
mentos, material e equipamentos hospitalares, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 
geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que o sócio decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único João Cordeiro Pereira 
da Silva.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­

tes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(15-18202-L02)

Galileia J.M., Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 32, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 433, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Manuel Marcos, solteiro, maior, 
natural de Cacuaco, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano e Bairro do Sambizanga, Rua C, 
Casan.0 18, Zona 10;

Segundo: —Agostinho Manuel Marcos, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga,Bairro Cassenda, 
Casa n.° 26, Zona 6;

Terceira: — Suzana da Glória Manuel Gombo, solteira, 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitual mente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Operário, Rua C, Casa n.° 18.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS OASGQEOm^ 

A sociedade adopta a denominação s<tó4\ 4(, \ j M Limitada», com sede sociai na Provin^^ Município de Belas, Bairro Benfica, Rua J, Cís3 nodendo transferi-la livremente para qua\w território nacional, bem como abnr filiais,»^ ou outras formas de representação dentro ÀC,aSO artigo 2“ \

, ir„cão é por tempo indeterminado,cwaU ASUa \ actividade, para todos os efetele^ J
V/Ços °C/ec/acfe te/n 4r?'/Go3,o 

Púb/Ícos ’ Vef,da de ’ êir°-!ndúslria>pro mento e Pr'Vad°s não "ar'0’ Serviços d'<>Çaoe?(s’| 

paçôes, prodn, ’ prom°tora de in saúde, imn lOs químicos e f stlmenl°s e putí
Produtos hOrtação e comercia/i7rm-CêU('C0S,sen'«’8lfí 
sOs fabr °Spital^s, equin aÇa° de 
lho Ut°S hosP't.lares . med'can,en'^ equçmJ

’ eíT)Preitadas de conçt °Terc,0^ral * grossoeai^ 
eclu,parnentos dos « fU^° C/V// e ot)ras Púb,IC3S’ veíldj 

^a° de serviços de ç erv,V°s segurança privada, presta
Ir^anutençào e pr^va^a> serviços infantário

ensino geral d a ecJu’Pai^^ntos diversos, efa 
h°telaria e turisn GS^OrtO e cu^ura, serviços de condiifo t indústria de restauraÇão, indústria pesada e li^n I 
sitários, cabot^1 CaÇa°’ Pasteiada, geladaria e gelo, W 
n°vas e us d a^ei71, renf-a-car, compra e venda de vi^135 
restre, tran 3 transPortes marítimo, fluvial, aéreo e w 
°fícina ai fS^°ríe Passageiros, transporte de mercado^
venda dv °’ °^C'na de frio, fiscalização de obras pó  ̂/ 
res e pví escritório e escolar, decoração de W /
ãssistên en°res’ venda e instalação de material in^írl truçân CIa 3 Vlaturas* comercialização de ^erial dÇc0 / 
de sá^COmerCÍalÍZação de lubrificantes, comerei / 
tes cn 6 Coz'n^a’ Petróleo iluminante, peças s0^fS / barbea merclallzaÇao de perfumes, serviços de cal*e' /
de dí na’~ agenciamento de viagens, exploração deP< 
comh'ersã°! exPl°raÇõo florestal, exploração de b0"j}is I 
e infi USllveis’ estação de serviço, representaçõesc° 
ria q UStr a's’ serviços de serralharia, carpintaria$ 
obip ^rv,ços de limpeza, saneamento básico, incl3 
im C Os sólidos, assistência técnica, venda de 

portaÇão e podendo ainda dedicar-
acnfUtr° ramo do cobreio ou indústria en> 

°rdeme seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.’
. d Kz- 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

Oc’Pital SOC1 adoem dinheiro, dividido e representado 
ipie^lnientel sendo I (uma) quota no valor nominal de 

Senta mil kwanzas), pertencente ao soc.o 
£80 00 2 os e outras 2 (duas) quotas iguais no valor 
joáoMan«e'Ma 00 00 (dez mi| kwanzas) cada uma, per- 
nominalde Kz ,cios Agostjnho Manuel Marcos e Suzana da 

olor ARTIGO 5.’

-0 de quotas a estranhos fica dependente do con- 
A Sto da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

Jerência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A «erência e administração da sociedade, em todos os 
seus acios e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio João Manuel Marcos, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura do gerente para obrigar validamente a
sociedade.

1.0 gerente poderá delegar num dos sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
e antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 

estiv^ eSpeCÍa‘s de comunicação. Se qualquer dos sócios 
er ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
eniP° su^c’ente para que possa comparecer.

0 artigo 8.°
centagemCr°S llqU’dos aPura^os^ depois de deduzida a per- 
^ssernbleia> q3 ^n^°S ou ^esl’nos especiais criados em 
Çao das suas era'1 Serà° ^,v’^^os Pelos sócios na propor- 
as Perdas ^ll.°taSl e em ’gual proporção serão suportadas 

as houver.

Asociedade - AR™O9.°
Malquer dos^ ^’sso^vera Por rnorte ou impedimento 
^revivoeherdS°CÍOS’ Cont’nuand° a sua existência com o 
lnter<lito, devend °U representantes do sócio falecido ou 
Quanto a quot estes nornear um que a todos represente, 

se mantiver indivisa.
d Diss°lvida a • ART,G0 io.°
|jQ^a’s Casos leeai C’e^e P°r acordo dos sócios e nos 
«eacoJ^P^ilhàreaS °S SÓC‘°S Serão licluidatários e a 
'iciiL e * aleum 7 Zar'Se-á como acordarem. Na falta 

j 6111 bl°co co V8 ° pretender será o activo social 
^ded *Cad° a° sóci1TI ° F^açào do Pagamento do passivo 

e c°ndições me^or preço oferecer, em igual-

ARTIGO Il.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18203-L02)

KIONDA — Surf Schoo! Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 22, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 433, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luana Toscano de Castro, solteira, maior, 
natural de São Paulo, Brasil, mas de nacionalidade angolana, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, Rua Amílcar Cabral, Casa n.° 5, rés- 
-do-chão, Zona;

Segundo: — Manuel Correia de Sousa, solteiro, maior, 
natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua 
Conêgo Manuel das Neves, Casa n.° 1;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KIONDA — SURF SCHOOL ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «KIONDA 

— Surf School Angola, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Belas. Condomínio 
Parque das Acácias, Rua B. Casa n.° 5, podendo transfen-la 
livremente para qualquer outro local do território nac.onal, 
bem como abrir filiais, sucursais, agencias ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio a grosso e a retalho, consultoria, emprei­
tadas de construção civil e obras públicas, fiscalização de 
obras públicas, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, importação e comercialização de medicamen­
tos, produtos hospitalares, serviços de saúde, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 
assistência a equipamentos diversos, educação, desporto e 
cultura, informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 
restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuá­
ria, indústria de panificação, camionagem, transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
e usadas, e assistência a viaturas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
venda de material de escritório e escolar, venda e instala­
ção de material industrial, comercialização de material de 
construção, comercialização de lubrificantes, serviços de 
cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de gás 
de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, ser­
viços de ourivesaria e relojoaria, agenciamento de viagens, 
exploração de parques de diversão, exploração mineira e flo­
restai, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serviços de serralharia, 
carpintaria e marcenaria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que às sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), pertencen­
tes à sócia, Luana Toscano de Castro, e outra quota no valor 
nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzas), 
pertencentes ao sócio Manuel Correia de Sousa, respectiva­
mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Manuel Correia de Sousa 
e Luana Toscano de Castro, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, sendo necessárias ambas 
as suas assinaturas, para obrigar validamente a sociedade.

semelhantes. fav°r> fiança . Clai*ô

As Assembleia Cerais"™’'' 
cartas registadas, dirimda a a° c°nWas 
(tHnta) dias de antecX^^

«oreva formalidad qualquer dos sócios estiver ausen e a C°ln*L 

caçao deverá ser feita com tempo comparecer. P flciente paraqile^

artigo 8.»
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida centagem para fundos ou destinos especiais^ 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na m 
çao das suas quotas, e em igual proporção serãosupo* 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedinm 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócia falecidorc 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represem 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos s®c’® 
demais casos legais, todos os sócios serão hqui a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acoroaactjvoSOCi2) 
de acordo, e se algum deis o pretender sera^ 
licitado em globo com obrigação do pag\ em 
e adjudicado ao sócio que melhor preço 

dade de condições. ARTIGO II.0 rtizara^01^
A sociedade reserva-se o direito de penho<a(’ 

qualquer sócio, quando sobre ela r 

providência cautelar. ARTIGO 12.» Dresente<;

Para todas as questões emergentes^ ^^tant^ 

quer entre os sócios, seus herde.ro estipOlado o 
entre eles e a própria socieda e’ renúnc’a a 
Comarca de Luanda, com expr

outro. 0A”'00”'

Os anos sociais serão os civis e^veJld0 encer 

em 31 de Dezembro de cada ano,

Março imediato. >ART'G0'trações soCÍ^<

No omisso regularão as eKin. ,jsiçôes da Lei n." 1/04. de '^egisia^dX 

Sociedades Comerciais, e

herde.ro
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j L Tony Empreendimentos, Limitada

DOr escritura de 23 de Outubro de 2015,
Certific° <lue; p foIhas 90, do livro de notas para escn- 

iav^conlÍníe,.O300-A do Cartório Notarial do Guiché 
tuias diversas n. NotáriOj Lúcio Alberto Pires
único da EnipreS"’do enl°Direito, foi realizada alteração ao 
daCosta-L'ce"C' iedade «J.L. Tony Empreendimentos, 
pacto soctal da

Limitada»- __António Fernandes de Almeida, casado com 
Surdes Pegado Lourenço da Silva Almeida, sob o 

EfC- de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, 
regime. de Luanda onde reside habitualmente, no Distrito 
Xdo Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Ndunduma, 

... „• 101 4 o andar, Apartamento n.° 1, que outorga Prédio n. jvi, • ~ .
neste acto por si individualmente e em representação do 
"ócio António Lobo do Nascimento, casado com Lucária 
Afonso do Nascimento, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habituaimente, no Município de Belas, Bairro Benfica, Casa 
n.°525;

Segunda: — Eurídice Marina Campos Costa de Almeida, 
casada com Abel António de Almeida, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro Miramar, Rua Vereador Ferreira da 
Cruz, Casa n.° 54, rés-do-chão;

Declaram os mesmos, que, os outorgantes e o represen­
tado do primeiro outorgante, são os únicos e actuais sócios 
da sociedade comercial por quotas denominada «J.L. Tony 
Empreendimentos, Limitada», com sede em Luanda, no 
deyj’clP’°de Viana, Bairro Viana, Km25, no Polo Industrial 
data/^Casasem n^ero, constituída por escritura pública 
do livro V d6 lavrada com início a folha 3,
canório N n°taS escrituras diversas n.° 260-A, deste 
Comercial reS’stada na Conservatória do Registo 
apresa e Luanda’ 2-a Secção do Guiché Único da 
K2:480 000°00°Í 0 ° 19I2“15’ com 0 caPilal social de 
Emente reali qUatr°Centos e oitenta mil kwanzas), inte- 
Porlrês quotas^0 ern d’n^e*ro’ dividido e representado 
(Cent0 e sessentIgUa,S Val°r nominal de Kz: 160.000,00 
SÓC‘Os António L h^ kWanzas) cada uma, pertencentes aos 
^^eida e Euríd ° °\d° ^asc’ment°, António Fernandes de 
pect’varnente. 6 ar*na ^amPos Costa de Almeida, res-

Que, pe]a
Cla<leAssetTib|einpte escr’tura e conforme deliberado por 
Se8unda outorgant datada de 16 de Setembro de 2015, 

já rPeCtÍV° Valor n/3 totaí*dade da sua quota pelo seu 
Pela cerT0^ pr‘me’ro outorgante, valor este 

^dà^^^se deT^ aqU’ da a respectiva quita- 
nnia's lend0 d?i ° rnodo definitivamente da sociedade, 

0 PrimW reC,amar’

°S len*ios exara^tOr^ante ace’ta a referida cessão nos 
os e a unifica a quota que já detinha 
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na sociedade, passando a deter uma quota no valor nominal 
de Kz: 320.000,00 (trezentos e vinte mil kwanzas);

Em função do acto praticado altera-se a redacção do 
artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 480.000,00 (qua­

trocentos e oitenta mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 320.000,00 (trezentos e vinte mil kwanzas), 
pertencente ao sócio António Fernandes de Almeida 
e outra quota no valor nominal de Kz: 160.000,00 
(cento e sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio António Lobo do Nascimento.

Declaram ainda os mesmos que mantém-se firme e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegi- 

vei (15-18205-L02)

AFRUS — Prestação de Serviços Clínicos, Cirúrgicos, 
Limitada

Aumento de capital, admissão de novos sócios, divi­
são, unificação das quotas e alteração parcial dos estatutos 
na sociedade «AFRUS — Prestação de Serviços Clínicos, 
Cirúrgicos, Limitada».

Certifico que, de folhas n.os 22-25 livro de notas para 
escrituras diversas n.°490-A, deste Cartório Notarial, encon- 
tra-se lavrada a escritura de teor seguinte:

Aos 13 de Outubro de 2015, em Luanda e no 4.° Cartório 
Notarial desta Cidade, sito na Rua do Lobito, n.° 34, Bairro 
São Paulo, Distrito Urbano do Sambizanga, Município de 
Luanda, a cargo do Notário, Pedro Manuel Dala, perante o 
mesmo compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Jorge Ferreira dos Santos, casado com 
Ludmila Aguirregabiria Ruiz, no regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Munenga, Libolo, Provínciado Kwanza- 
Sul, titular do Bilhete de Identidade n.° 00001223KS038, 
emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal em Luanda, aos 6 de Maio de 2015, resi­
dente habitualmente em Luanda, Rua Sizenando Marques 49, 
Bairro Maianga, Município de Luanda;

Segundo: — Ludmila Aguirregabiria Ruiz, casada com 
o primeiro outorgante, no regime de comunhão de adqui­
ridos, natural de Rússia, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 0011890490E036, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal em Luanda, aos 21 
de Janeiro de 2004, residente habitualmente em Luanda, 
Rua Sizenando Marques 49, Bairro Maianga, Município de 

Luanda;
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subscritos da seguinte forma; sócio Lud^ K \Ruiz e J orge Ferreira dos Santos, a compo^ e alteração parcial do pacto sociai.E pelos outorgantes foi ainda ditoOue em cumprimento do deliberado na a^ i da Assembleia Gerai debelaram alterar a fomfcQ 
3 S°c ÍcÍnsequência deste acto, altera pardalw, 3 s ° ei °,0 qua\passava social nos artigos b- redacção-

Terceiro: — Fany Ferreira Aguirregabiria, solteira, < 
maior, natural da Ingombota Província de Luanda, onde ] 
reside habitualmente, Rua Sizenando Marques 49, Bairro < 
Maianga, Município de Luanda, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000046448LA012, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal em 
Luanda, aos 28 de Março de 2015;

Quarto: — Edson Jorge Ferreira Aguirregabiria, sol­
teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, Rua Sizenando Marques 49, 
Bairro Maianga, Município de Luanda, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000050860LA011, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil, aos 13 de 
Dezembro de 2011;

Verifiquei a identidade da outorgante pelo mencio­
nado documento de identificação, em face a Certidão do 
Registo Comercial da sociedade e pela Acta da Reunião de 
Assembleia Geral da Sociedade de 1 de Setembro de 2015.

Que no final arquivo.
E pelos outorgantes foi dito:
Que, são os únicos e actuais sócios da sociedade por 

quotas de responsabilidades limitada denominada «AFRUS 
— Prestação de Serviços Clínicos, Cirúrgicos Limitada», 
com sede em Luanda, no Bairro da Maianga, Rua Sizenando 
Marques, n.° 49, foi constituída por escritura pública de 1 
de Junho de 1994, lavrada a folhas 39 a 42 (trinta e nove a 
quarenta e duas),do livro de escrituras diversas n.° 444-A, 
(quatrocentos e quarenta e quatro) ,do 4.° Cartório Notarial 
de Luanda, e que são os únicos sócios da referida socie­
dade, com sede em Luanda, Bairro Maianga, Rua Sizenando 
Marques 49, matriculada na Conservatória do Registo 
Comerciai de Luanda sob o n.° 1994.65034, com o Número 
de Identificação Fiscal 5401108885, com capital social inte­
gralmente realizado no valor de Nkz: 20.000.000,00 (vinte 
milhões de novos kwanzas) correspondente agora a 2 cên­
timos kwanzas e representado por duas quotas, iguais e 
no valor nominal de Nkz: 10.000.000,00 (dez milhões de 
novos kwanzas), correspondente agora a Kz: 1 cêntimo per­
tencentes aos sócios Jorge Ferreira dos Santos e Ludmila 
Aguirregabiria Ruiz, que corresponde a 50% do capital 
social, respectivamente.

E pelos mesmos foi dito
Que, na qualidade de únicos sócios da referida socie­

dade, nos termos dos artigos 56.° e 57.° da Lei das 
Sociedades Comerciais decidiram por unanimidade, cons­
tituir-se em Assembleia Geral, de 1 de Setembro de 2015 
com dispensa de formalidade prévia, segundo eles preten­
dem com necessidade de atingir novos mercados desiderato 
este que será mais facilitado com o aumento do capital social 
de Nkz: 20.000.000,00 (vinte milhões de novos kwanzas) 
corresponde agora a Akz: 2 cêntimos para Akz: 500.000,00 
(quinhentos mil kwanzas) sendo o aumento verificado de 
AKz: 4 99.998.00(quatrocentos e noventa e nove mil nove­
centos e noventa e oito kwanzas) e admissão de novos sócios

ARTIGO 5.’
O capital social é de Kz; sooonanr. ' 

nhentos mil kwanzas) integralmenle re 
dinheiro, subscrito da seguinte forma: ®

Sócios Ludmila Aguirregabiria RuiZeJ 

Ferreira dos Santos, reforçam as suas 
NKz: 10.000,000,00 (dez milhões de novosfe 
zas), correspondente agora a 1 cêntimo 

50% do capital social, uma para AKz: 250.000,® 

e outra para Akz: 125.000,00 (cento evinteeciiw 

mil kwanzas), 25% do capital social e dandoseqà 
cia os novos sócios Fany Ferreira Aguirregabiriae 

Edson Jorge Ferreira Aguirregabiria passam ata 
duas quotas de iguais e no valor nominal* 

Kz: 62.500,00 (sessenta mil equinhentosta® 

12,5% do capital social, cada uma‘

art/G07o
gerência . /

Forma de obr' SOciedade será exercida/ri 
^admib^ aCOrdo a pirite composição: 

sócia-ger 8uirregabiria Ruiz, como seiwfe 
jo meritória válida uma assinatura. I 

váliH^ erreira dos Santos, como sócio-gertnK ahdo Ul^ assinatura. /

jo p S°C'OS Fany Ferreira Aguirregabiria v I erreira Aguirregabiria, como sócios-g^
Co^. °S COm doas assinaturas mediante assinai 

jonta do primeiro ou segundo sócio. I
§ l sócios-gerentes poderão delegar& l

Pisoas estranhas a sociedade, todos ou p^l 
eUS P°deres de gerência, conferindo pa& 0 /
° respectivo mandato em nome da sociedade- /

‘ Fica vedado aos outorgantes obn / 
sociedade, em actos e contratos estranhos a0S 
ClOs Sociais, tais como letras de favor, de j 

abonações ou documentos equivalentes. AsqUe nào foi alterado mantém-se firme e válido- 

uno disseram e outorgaram. '”“^eSKacto.. „ 
“V Acta deliberativa da Assembleia de I de

de 2015;
D°cumentos legais da sociedade em ep
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finalmente, lida e explicado o seu conteúdo nor c pondera vontade firme e esclarecida das partes vaZ 

presente escritura ser assinada pelos intervenientes e 
^notário, com advertência da obrigatoriedade requerer o registo do acto no prazo de 90 dias ar Se 
presente data. ntur da

Os outorgantes, ilegíveis.
0 Notário, Pedro Manuel Dala.
É certidão que fiz extrair que vai confòrmr „ • . que me reporto. 0 or,ginal de

4.°Cartório Notarial da Comarca de LuanH aos 13 de Outubro de 2015. A A; ud a’ em Luanda,

Paula Germano Gomes. ante do ^otário,
(15'18261-LQl)

CNSA — Anunciação, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 24 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Enipresa-Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Eduardo 
Sapalo,Notário-Adjunto do referido Cartório, foi constituída 
entre Salvador Ramos Monteiro de Brito, solteiro, maior,
natural de Catete, Província do Bengo, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianoa, 
Calemba, Rua da Tabela, Casa n.° 122, como mandatano da 
sociedade «Humanita Vitae, Limitada», com sede em Luan 
Município de Viana, Bairro Vila 7, Rua 11 de Novembro, casa 
s/n.°, registada sob n.° 2.923-12, e como procurador de Jose 
Ferreira da Conceição, casado com Cecília Maria António 
Quianda da Conceição, sob regime de comunhão de adqui 
ridos, natural do Distrito Urbano e Bairro do Sambizanga, 
Província de Luanda, onde reside habitual mente, Rua Santa 
R°sa, Casa n.° 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme
^rtório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda’30 Outubro de 2015 . — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA S9C'f?^ADA
cnsa-anunciaçao,umitad

ARTIGO L°
(Denominação eduraçao) cOtnerCÍal

N sociedade adopta o tipo de socie a ^teção, 
quotas e a denominação de «CNSA 

ditada». inado, c°n'
sociedade durará por tempo mdetef^ a partir ndo-se o seu inicio, para todos os efeitos e cOns- 

de celebração da escritura pública do acto Mu^o.

ARTIGO 2.° 
(Sede social)

1. A sociedade tem a sua sede social em Luanda, 
Município de Cacuaco, Bairro Sequele, rua s/n.°, casa s/n.° 
(junto à Agência da Unitel).

2. A gerência, por simples deliberação, poderá transfe­
rir a sede social para qualquer outro local, dentro da mesma 
província ou para províncias limítrofes, bem como criar 
sucursais, filiais, ou quaisquer outras formas de representa­
ção, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto a prestação de serviços, 
educação, comércio geral a grosso e retalho, importação e 
exportação.

2. A sociedade poderá associar-se a outras entida­
des com vista à constituição de sociedades, agrupamentos 
complementares de empresas, parcerias, «joint ventures», 
consórcios e associações em participação, bem como adqui­
rir

ARTIGO 4?
(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, é de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil kwanzas), 
nesta data equivalente a USD 1.200,00 (mil e duzentos dóla­
res americanos), dividido e representado por duas quotas, da 
seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 84.000,00
(oitenta e quatro mil kwanzas), correspondente 
a 70 % (setenta porcento) do valor do capital 
social da sociedade, pertencente à sócia «Huma- 
nitae Vitae, Limitada»;

b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 36.000,00
(trinta e seis mil kwanzas), correspondente a 
30% (trinta porcento) do valor do capital social 
da sociedade, pertencente ao sócio José Ferreira 
da Conceição.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares de capital c suprimentos)

Não são exigidas prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer empréstimos à sociedade, na 
modalidade de suprimentos, conforme venha a ser delibe­
rado pela Assembleia Geral, na qual serão ainda fixados os 
termos e condições a que ficam sujeitos, designadamente no 
que se refere ao prazo de reembolso e à sua eventual onero- 
sidade.

artigo 6.° 
(Cessão dc quotas)

1 A cessão de quotas entre os sócios, ou a sua divisão em 
caso de cessão parcial, é livre e não carece do consentimento 

prévio da sociedade.
2. A cessão de quotas a terceiros depende do consen­

timento prévio da sociedade e está sujeito ao direito de 

preferência dos demais sócios.
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ARTIGO 7.°
(Amortização dc quotas)

A sociedade pode amortizar qualquer quota, sem o con­
sentimento do seu respectivo titular, quando tenha ocorrido 
um dos factos a seguir enumerados, desde já considerados 
fundamento suficiente para a amortização compulsiva:

a) Fraude ou qualquer outra acção e/ou omissão,
devidamente comprovada, lesiva de direitos ou 
do bom-nome da sociedade ou dos sócios;

b) Interdição, inibição, falência ou insolvência do titu­
lar de qualquer das quotas, bem como penhora, 
confisco, arrematação ou adjudicação judicial de 
quotas, ou ainda venda em execução ou transfe­
rência da titularidade da quota imposta por meio 
judicial ou administrativo;

c) Condenação do sócio em processo judicial movido
pela sociedade ou em que se comprove a prática 
de actos contra a sociedade;

d) Quando a quota seja dada em garantia de qualquer
obrigação estranha à sociedade ou sem autoriza­
ção da mesma;

e) Em caso de transmissão da quota sem observância
do disposto no artigo 6.°

J Celebrar c»™,ar„sn

sociedade I
t'VO objecto “''“«•ii.rM

W Abrir, movimentar e lech N 

cMee,tar, sacar ee„dossarehe“"n^’«<'«1,i 

e outros efeitos eememlaè '’11^^; 
r/Mdmttue despedi, pessosiee ' 

prestação de serviços;
ej Comprar e vender bens móveis, bc|d^ I 

automoveisecelebrareomnrte, 
locação financeira mobiliária;

j) Prestar caução ou garantias nos termos da|tr I 
g) Representar a sociedade em juízo e fon J 

activa e/ou passivamente.
2. É inteiramente vedado à gerência fazer, por 

da sociedade, operações alheias ao seu fim social eao4 
objecto, ou por qualquer forma obrigar a sociedadepore^ 
operações, sob pena de imediata destituição e sem prejàl 
da sua responsabilidade pessoal e solidária por todosU 

juízos que daí decorram para a sociedade ou para

ARTIGO 8.°
(Assembleia Geral)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas pelos geren­
tes, por meio de carta registada, com aviso de recepção, 
ou enviada sob protocolo, expedida com uma antecedên­
cia mínima de 15 dias da data fixada para a realização da 
Assembleia Geral, salvo quando a lei dispuser de forma 
diferente.

2. Os sócios que não possam comparecer em determi­
nada Assembleia Geral poderão fazer-se representar por 
outro sócio ou por qualquer outra pessoa, nos termos da lei, 
nomeadamente mediante carta mandato dirigida à socie­
dade, onde conste a identidade do representante, a qual só 
poderá ser usada uma vez.

3. São permitidas as deliberações unânimes por escrito.

ARTIGO 9.°
(Gerência)

1 A gerência da sociedade será exercida por um ou mais 
gerentes, que exercerão os cargos com ou sem remuneração, 
consoante o que for deliberado em Assembleia Geral.

2. Para obrigar a sociedade é necessário a intervenção 
de um gerente ou, tratando-se de gerência plural, da maioria 
dos gerentes.

3. Os gerentes poderão constituir procuradores ou man­
datários, os quais poderão ser pessoas estranhas à sociedade, 
com poderes para a prática de determinados actos ou cate­
goria de actos.

ARTIGO 10.°
(Poderes de gerência)

L A gerência cabem os mais amplos poderes permiti­
dos por lei, com excepção dos atribuídos neste pacto ou na 
lei aos demais órgãos sociais, competindo-lhe praticar os 
actos que forem necessários ou convenientes à realização do 
objecto social, entre os quais se incluem os seguintes:

ARTIGO II.0
(Lucros)

OS /UCfQQ / ' deduzid^ nos termos /eX9002/076016 apUrados’d*íà/ ega,’^ádad0 o de<!’ 3 PerCentagem paraaresenJ 

Assembleia Geral Vler a ser ^^era(loea
No decurso do p ' - IVento sobre lucro xercici°, poderão ser feitos adianta I

da Assembleia C tem°S ^ais> mediante deliberação [

Hzação era^ e Parecer favorável do órgão defc® I 

r ’ caso exista, ARTIGO 12° I
(Dissolução c liquidação) I

tos ociodade dissolve-se nos casos legalmente Asse h^°r aC°rdo dos sócios, por deliberação tomada d" 
d ern leia Geral por maioria de 3/4 dos votos corresp^ I

30 capital social, na qual se nomeará o liquidatéri0’ /

• Salvo deliberação em contrário da Assembleia ' 
^idação da sociedade será feita extrajudicial^ 

o,npetindo aos membros da gerência em exercício a M 
de ^uidatários. /

ARTIGO 13.°(Órgão dc fiscalização) .
A fiscalização da sociedade compete, cluan^ 
por Iei ou quando assim for denberado em Ge^

eral> a um fiscal-único, a designar pela A^ble‘ 

por mandatos de 3 anos. ARTIGO 14°(Ano social) hand°'sel
P an° soc,al corresponde ao ano civil, 

n as sociais e efectuado o balanço do exerci 
^Portada a 31 de Dezembro de cada ano.
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ARTIGO 15.°
(Casos omissos)

larão as deliberações sociais tomadas 
No oolis®° íefr1' as disposições da Lei das Sociedades 

e«>A«enlbleÍaden1ais’legislação aplicável na República de 
ComercialS e
Angola. (I5-18374-L03)

COOPERATIVA - Dcolfe, S. C. R. L.

Certifico que, por escritura de 29 de Outubro de 2015, 
C," início a folhas 19, do livro de notas para escn- 

versas n0 35-B, do Cartór‘o Notarial do Guiché 
tao ^Empresa - ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, perante mim, Domingos Catenda, 
I «Ajudante de Notário no referido Cartório, compareceram 
como outorgantes.

Primeiro: — Diogo de Oliveira, solteiro, maior, natu­
ral de Cambundi - Catembo, Província de Malanje, onde 
reside habitualmente, Rua do Comércio, casa s/n.°, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 007158291ME047, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 9 
de Dezembro de 2014;

Segundo: — Emanuel dos Santos Felício, solteiro, 
maior, natural de Malanje, Província com o mesmo nome, 
residente habitual mente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Talatona, Condomínio Vi lias do Atlântico, 
Via-AL, Casa n.° 24, titular do Bilhete de Identidade 
n. 000078162ME024, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 3 de Janeiro de 2014;

Teiceiio. — Pedro Correia Capaça, casado com Fátima 
^aPaça, natural de Caombo, Província de Malanje, onde 
Sern^p6 ^a^'tua’niente’ no Bairro Centro da Cidade, Rua 
nonnJ/t0’ CaSa n’° t’lu*ar do Bilhete de Identidade 
Identlfi °97ME049’ e™tido pela Direcção Nacional de 

&Ja^a° C,V11 e Criminal, aos 22 de Abril de 2014;
ií Gabri,el’ casad0’ com Mudile Luís 

natural do^Ca°’ re^me de comunhão de bens adquiridos,
^'toalmente261^0, Pr0Vlncia do Kwanza-Norte, residente 

titular do ^a’an-ie’ no Bairro Culamuxito, casa 
emitido pela °D’1 he~e Identidade n-° 000941644LA036, 
C^inal anc o JeCÇa0 ^ac’ona* de Identificação Civil e

de Fátim er^enegddo Segunda Licachi, casado com 
,0niUnhàodebe Aberto Licachi, sob regime de 
7resident adq“iridos’ "Atirai do Luena, Província do 

a’rr° de Viana\ 9 ’tua’rnente em Luanda, no Município 
h. ete de Identid j r°ject0 Morar, Casa Q-J 95, titular do 
de ^ac*onal d ° 000066067MO0023, emitido pela 
7iode 2013- de Identificação Civil e Criminal aos 9 

Ha-^-^Cai 
t^i/’ natUral de c Manuel Barros da Fonseca, solteiro, 

nte ^abituaifng3 andu'a’ Prov,ncia de Malanje, onde 
nte’no bairro Azul, casa s/n.°, titular do 
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Bilhete de Identidade n.° 004981404ME042, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal aos 31 
de Dezembro de 2010;

Sétimo: — Isabel Benita Canjangue, solteira, maior, 
natural do Huambo, Província com o mesmo nome, residente 
habitualmente no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 
Rua Luther King, n.° 4, 2.° andar, Apartamento 5, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000727761HO034, emitido peia 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 8 
de Novembro de 2013;

Oitavo: — Manuel Armando Ferreira, casado com 
Florinda Vassendala Ferreira, sob regime de comunhão de 
bens adquiridos, natural do Libolo, Província do Kwanza- 
Sul, residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Viana, Bairro 14 de Abril, casa s/n.°, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000007728KS021, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 16 de Julho 
de 2006;

Nono: — Maurício Domingos Garcia, casado com 
Dionísia Clara José Balanga Garcia, sob regime de comu­
nhão de bens adquiridos, natural de Malanje, Província 
com o mesmo nome, onde reside habitualmente, no Bairro 
Cangambo, casa s/n.°, Zona 6, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000116378ME036, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 4 de Outubro de 2012;

Décimo: — Paulo André Verónica, solteiro, maior, natu­
ral do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro CTT, Rua do 
ITEL, Casa n.° 43, Zona 15, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000210102ZE012, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 5 de Maio de 2015;

Décimo Primeiro: —Adão Francisco Imperial Tandala, 
solteiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Talatona, casa s/n.°, Zona 3, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 003039032LA030, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminál, aos 13 de Julho 
de 2012;

Décimo Segundo: — Armando Gomes Marques das 
Neves, casado com Ana Leonilde Sita Domingos das Neves, 
sob reeime de comunhão de adquiridos, natural de Ecunha, 
Província do Huambo, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Lote 
n.° 1, 2.° andar, Apartamento 6, Zona 6, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 002363739HQ030, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 12 de 

Outubro de 2011;
Décimo Terceiro: — António Sancho Fernandes, sol­

teiro, maior, natural do Huambo, Província com o mesmo 
nome residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Viana, Bairro Zango 3, Casa n.° 6447, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 00I063807HO030, emitido pela D.recção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 21 de Agosto 

de 2013;
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Décimo Quarto-. — José António Jamona, solteiro, 
maior, natural do Lucala, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Malanje, Bairro Campo de Aviação, 
casa s/n.°, Zona 6, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 004700870KN048, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 18 de Junho de 2015;

Décimo Quinto: — Francisco Ramos Capaça, solteiro, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Malanje, no Centro da Cidade, Rua 
Serpa Pinto, Casa n.° 584, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 003358383LA034, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 30 de Junho de 2014;

Décimo Sexto: — Elizandra da Fonseca Agostinho, 
solteira, maior, natural da Samba, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 
da Samba, Casa n.° 4, Zona 3, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 003830377ME034, emitido pela Direcção Nacional de

Uma sociedade coOperaliva Sob 
por quotas de responsabilidade limitai Hu' 
termos constantes dos artigos seguintes*

Está conforme. ’ T
Cartório Notarial do Guiché único da 

ANIFIL, em Luanda, aos 30 de 
__O l-° ajudante, ilegível. Mn».

ESTATUTOS DA
COOPERATIVA —DCOLFE. S.C.R.t. I

CAPÍTULO 1 \
Disposições Gerais l

ARTIGO l.°
(Denominação)

Identificação Civil e Criminal aos 4 de Novembro de 2014; 
Décimo Sétimo: — Luís Mendonça Filipe, solteiro, maior, 

natural de Kwaba - Nzoji, Província de Malanje, onde reside 
habitualmente, no Bairro Maxinde, casa s/n.°, Zona 6, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 006672648ME045, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 7 
de Maio de 2014;

Décimo Oitavo: — João Xavier Cambongo, solteiro, 
maior, natural de Kunda Dia Base, Província de Malanje, 
onde reside habitualmente, na Sede Cazenga, casa s/n.°, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 006914413ME044 emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 27 de Agosto de 2014;

Décimo Nono: — Fernando Domingos, solteiro, maior, 
natural de Cambundi - Catembo, Província de Malanje, onde 
reside habitualmente, no Bairro Canámbua, casa s/n.°, Zona 5, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 005009713ME047, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos 24 de Janeiro de 2011;

Vigésimo: — Fernando Bande, solteiro, maior, natural 
de Caombo, Província de Malanje, onde reside habitual­
mente, no Cambo Camama, casa s/n.°, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 004905993ME040, emitido pela Direcção 
Nacional de identificação Civil e Criminal, aos 19 de 
Outubro de 2010;

Vigésimo Primeiro: — João André, solteiro, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, onde reside habi­
tualmente, no Bairro Rítondo, casa s/n.°, Zona 12, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 006551046ME045, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 5 
de Março de 2014;

Vigésimo Segundo: — Eduardo Mona Vinevala, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província com o mesmo nome, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, casa s/n.°, Zona 12, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 0061939217HO037, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 6 de Julho de 2013;

É constituída entre os sócios subscritores destaescU 

e os que a ela posteriormente aderirem, a Cooperativa J 
adopta a denominação de «COOPERATIVA-D<!
S. C. R. L.», sob a forma de sociedade por quotas, regeè
|Se.P|elof Estatutos presentes, regulamento interno efaj 
legislação e normas aplicáveis.

ARTIGO 2.°
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede na Província e Municípiode 
Malanje, Bairro Centro da Cidade, s/n.°, (defronte àS.G.O.t 
podendo mudá-la para qualquer outro local da Provirá 
de Malanje ou para outras províncias, abrir outras 
sentações no território nacional, mediante deliberação à 

assembleia de sócios.
ARTIGO 3.° 
(Duração)

A duração da Cooperativa é por 
cujo período temporal decorrerá desde a 
tuição até à conclusão da transmissão <- 

de ocupação aos membros.artigo 4.°
(Objecto social) en(reaj^a

A Cooperativa, através da coO^Qra^a eKplor^° 

seus membros, tem por único objectivo 

mantes semi-industriais.
CAPÍTULO II

Capital Social, Títulos de Cap 
Administrativa

ARl'G0^n uaá

(Capital^O

I. O capital social inicial da^°^0 
totalmente realizado é de Kz. ,eSentad° P noi”1 
quatro mil kwanzas), dividido e re n0 pei*, 

duas) quotas, sendo 3 (três)^^°kwanzas) En’y 
de Kz: 40.000,00 (quarenta m de O|iv )(]ll 

centes aos sócios cooperadores 
dos Santos Felício e Pedro Corre
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ninai de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwan- 
i«ua's 1,0 Va'°r nertencentes aos sócios cooperadores José 
zas)^aUnia’Lildo Segunda Licachi, Carlos Manuel 
Gabriel’Hep seca Isabel Benita Canjangue, Manuel 
Barros da "ra Maurício Domingos Garcia, Paulo André 
ArmandOFIdão Francisco Imperial Tandala, Armando 
Verónica, A a António Sancho Fernandes,
Gomes Marql'^ona e Francisco Ramos Capaça e 7 (sete) 

no valor nominal de Kz: 2.000,00 (dois mil 
'uada uma, pertencentes aos sócios cooperadores 

TÍda Fonseca Agostinho, Luís Mendonça Filipe, 
E'anXavier Cambongo, Fernando Domingos, Fernando 
Xe Eduardo Morna Vinevala e João André, respectiva- 

mente.
ARTIGO 6.°

(Realização do capita!)

A participação dos membros da Cooperativa no capital 
social, far-se-á em dinheiro, devendo o cooperador pagar 
integralmente o montante subscrito no momento do acto de 
admissão.

ARTIGO 7.°
(Jóia)

1. Cada cooperador admitido está sujeito, no acto de 
admissão, ao pagamento de uma jóia, no valor a fixar pela 
Assembleia Geral.

2. 0 valor da jóia será actualizado, sempre que a 
Assembleia Geral o considere necessário sob proposta do 
Conselho de Administração.

3. 0 montante resultante da cobrança de jóia, reverte 
P^ra uma reserva destinada à compra de equipamento para

P ração mineira, que constituem o objecto social da 
Cooperativa.

ARTIGO 8.°
j (Quota administrativa)

^inistrat^0^^0^ pa^arã0, mensal mente, uma quota 
sc destina a / 3 ^Xar pe*a Assem^^e*a Geral, a qual

2. 0 valo^ ^Ce a°S encai£os admmistrativos.

SernPre qUe a a qU0ta administrativa será actualizado, 
^oposta dn r ssernbleia Geral o considere necessário sob 

’a"c»stllwdeAdminÍ!traça<)

ARTIGO 9.°
'■Sàorecur, (R'CUrsos cconó"’ic«s>

O can’t i eC0n®rn’C0s da Cooperativa:

rat’va (fe1ÇÕeS ITIensa’s dos membros da Coope- 
_ Hientn Stlnadas ao pagamento do empreendi- 
ZAcontrih quead®riu.

anioft ^bu,9àodaC^
anier’or, Ser£ fi P^va a que se refere a alínea d) do 

Xada a posterior em Assembleia Geral.
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ARTIGO 10.°
(Reserva legal)

1. Será constituída uma reserva legal destinada a 
cobrir eventuais perdas de exercícios, objecto social da 
Cooperativa.

2. Revertem para esta reserva:
a) 100% do montante das jóias de admissão;
b) Os excedentes anuais líquidos.

ARTIGO II?
(Distribuição dc excedentes)

Os excedentes que restarem depois da liquidação total 
dos encargos com a concretização do objecto social da 
Cooperativa, poderão retornar aos membros da Cooperativa 
na proporção das contribuições financeiras prestadas.

CAPÍTULO III
Cooperadores

ARTIGO 12?
(Sócios da Cooperativa)

I. Podem ser sócios da Cooperativa, pessoas singulares, 
desde que requeiram a sua livre e voluntária adesão, e preen­
cham as condições exigidas por estes Estatutos e demais 
legislação complementar.

ARTIGO 13?
(Admissão)

1. A admissão dos sócios cooperadores será feita 
mediante proposta dirigida à Direcção, assinada pelo can­
didato, e da qual deverão constar todos os elementos de 
identificação.

2. A admissão do candidato dependerá do preenchimento 
dos seguintes requisitos:

a) Tomem conhecimento e aceitem cumprir as dis­
posições e decisões tomadas em consonância 
com os Estatutos e legislação complementar em 
vigor;

b) Subscrevam e realizem em dinheiro os títulos de
capital;

c) Liquidem a jóia a que alude o artigo 11?;
d) Assumam o pagamento mensal da quota adminis­

trativa, a que alude o artigo 12.°, liquidando a 
primeira quota na data de inscrição;

e) Assumam a contribuição mensal a que alude a alí­
nea d) do artigo 13.°

3. Da deliberação do Conselho de Administração, que 
rejeite a admissão de qualquer candidato, cabe recurso, por 
iniciativa do candidato, para a Assembleia Geral que se rea­
lize após a referida deliberação.

4. Da decisão da Assembleia Geral não cabe recurso nem 
reclamação.

5. Aceite a inscrição, esta será registada no livro a que se 
refere o artigo duzentos e dezasseis do Código Comercial.

ARTIGO 14.’
(Direitos dos Sócios Cooperadores)

São direitos dos Sócios Cooperadores:
a) Receber cópia dos Estatutos e de eventuais Regu­

lamentos Internos;



21178

b) Participar nas Assembleias Gerais, podendo apre­
sentar propostas, discutir e votar os pontos cons­
tantes da ordem de trabalhos;

c) Eleger e ser eleitos para os Órgãos Sociais da Coo­

perativa ou quaisquer comissões especiais;
d) Requerer e obter informações dos órgãos sociais

sobre a actividade da Cooperativa, sendo-lhes 
facultada a documentação que seja solicitada;

e) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos
termos definidos nos Estatutos;

j) Reclamar perante qualquer Órgão da Cooperativa, 

de quaisquer actos que considerem lesivos dos 
interesses dos membros ou da Cooperativa;

g) Solicitar a sua demissão.

ARTIGO 15.°
(Deveres dos Sócios Cooperadores)

São deveres dos Sócios Cooperadores:
a) Observar os princípios cooperativos e respeitar

as leis, os Estatutos e eventuais Regulamentos 
Internos;

b) Tomar parte nas Assembleias Gerais;
c) Aceitar e exercer os cargos sociais para que tenham

sido eleitos;
d) Acatar e cumprir as deliberações da Assembleia

Geral e da Direcção;
e) Participar das actividades que constituam objecti­

vos comuns da Cooperativa, e prestar o serviço 
ou trabalho que lhes competir;

J) Contribuir mensalmente e na devida proporção, na 
assumpção dos encargos decorrentes do objecto 
social da Cooperativa de acordo com o crono- 
grama financeiro da empreitada;

g) Cumprir com pontualidade os pagamentos a que 
estejam obrigados.

ARTIGO 16.°
(Demissão)

1. Os sócios cooperadores podem solicitar a sua demis­
são por meio de carta registada dirigida à Direcção, com 
pelo menos trinta dias de pré-aviso, sem prejuízo da res­
ponsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações e da 
aceitação das condições estatutárias.

2. Ao sócio cooperador que se demitir será restituído, no 
prazo estabelecido pela Assembleia Geral, o montante dos 
títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal.

3. O valor nominal dos títulos de capital não será acres­
cido de juros.

ARTIGO 17.°
(Exclusão)

1. Os sócios cooperadores podem ser excluídos por deli­
beração da Assembleia Geral.

2. A exclusão lerá de ser fundada em violação grave e cul­
posa dos Estatutos da Cooperativa ou dos seus Regulamentos 
Internos.

A exclusão terá de se 
"perito, que tenha sidS07re^a(len 
med.ante participação d insi J 
^idade, sob pena de n 
■nfraeçoes, a sua qualifiCa e d>< 
do arguido e a proposta de P*4N

4. A proposta de exclusão a 
damentada e notificada por eSCra pr^5 
antecedência de, pelo menos seteí 30 

ir1 q~e sobre ’e,a 

exclusão, cabe seinpre recureT^ tíbuL*

ARTIGO 18.° 
(Consequências da demissão ou cxdus8o) 

O sócio cooperador demitido ou excluído,sem 

da responsabilidade pelo cumprimento das suas 
como membro da Cooperativa, tem direito a restitui^ 

prazo estabelecido pela Assembleia Geral, do moniantefcl 

títulos de capital realizados segundo o seu valor nomid 

não acrescido de juros.
ARTIGO 19?

(Sanções)

I Aos sócios membros da Cooperativa que faltem» 

cumprimento das suas obrigações, podem ser aplicai» 

seguintes sanções:
a) Repreensão registada,

b) Multa;
c) Suspensão temporária de direito ,

d) Exclusão; . 0 sóc,0 cwp |

.DeeXlon.-.édscompe^D^dg  ̂

com admissibilidade de exC|usão e P
qual colete deliberar

3. A aplicação de dJdisl»5”'”, 1

de processo escrito, nos > Ass'”b
4. Das sanções 

recurso para os t
capítul0 1V 

GnCiaiS Órgãos So

SECí«f» 
princip,oS 

artSÍ,<,s) 
(Órg nerativa: 

..São^SSfa^

a) A Assembleia
A Direcção; 

‘,jocr1íd°s.ieí»s>,a''
2. O mandato dos 

período de 5 anos.

soc'8'5

sempre
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artigo 21.°
(Elegibilidade)

. e|egíveis para os órgãos sociais da Cooperativa, 

o^en’br°Sencontrem no uso de todos os seus direitos civis 
e de cooperador;

A) Não estejam sujeitos ao reg.me de Uberdade cond- 
b cional, nem à aplicação de medidas de segurança 

privativas ou restritivas da liberdade;
Seiam membros da Cooperativa há pelo menos um 

C mês, e que não estejam em incumprimento dos 
seus deveres de cooperadores.

ARTIGO 22.” 
(Eleições)

I As eleições dos órgãos sociais da Cooperativa rea­
lizar-se-ão por escrutínio secreto, em listas entregues ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a antecedên­
cia de quinze dias sobre a data do acto eleitoral.

2. No caso de eleições intercalares para o preenchimento 
de vagas verificadas nos órgãos sociais, as listas poderão ser 
entregues na própria Assembleia Geral do acto de eleição.

3. Os membros dos órgãos sociais de início serão desig­
nados pelos membros assinantes da Acta de Constituição da 
Cooperativa.

ARTIGO 23.°
(Funcionamento e deliberações)

I.Todos  os órgãos da Cooperativa terão um presidente e 
pelo menos um secretário.

2.0 presidente terá voto de qualidade. ceD.
3. Nenhum órgão electivo da Cooperat.va, a excep^ 

ção da Assembleia Geral, pode funcionar sem qu 
preenchidos pelo menos metade dos seus lugares, p 
proceder-se, no caso contrário, e no prazo máximo
mês, ao preenchimento das vagas, quando estas não ten ia 
sido ocupadas por membros suplentes.

4. Sempre que não seja exigida maioria quali ca a, a 
deliberações dos órgãos electivos da Cooperativa são toma 
das por maioria simples com a presença de mais de meta e 
dos seus membros efectivos.

As votações respeitantes a eleições dos órgãos a 
c°operativa ou a assuntos de incidência pessoal dos coope- 
^dores, realizar-se-ão por escrutínio secreto.

^as reuniões dos órgãos sociais da Cooperativa sera 
ernpre lavrada acta, a qual é obrigatoriamente assinada por 

lâfiQ1 eXercer as funÇões de presidente e por um dos secre 

D J' Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 
Para°s tribunais.

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO 24.°
(Definição)

é o órgão supremo da Cooperativa

(Definição) ,
. Gerai é:' • aS suas deU'

por todos os sócios cooperao°'e ^oS, sa° 
tomadas nos termos legais e t^va e Para r^atôrias para os restantes órgãos da

Os fiiembros desta.

-------------------------------------------------------------------------------- -

2. Participam na Assembleia Geral todos os sócios coo­
peradores no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 25.°
(Sessões ordinárias c extraordinárias)

1. A Assembleia Geral reunir-se-á em sessões ordinárias 
e extraordinárias.

2. A Assembleia Geral ordinária reunir-se-á obrigatoria­
mente 2 (duas) vezes em cada ano, uma até 31 de Março, 
para apreciação e votação das matérias referidas na alínea c) 
do artigo j0.° e outra até 31 de Dezembro, para apreciação e 
votação das matérias referidas na alínea d) do mesmo artigo.

3. A Assembleia Geral extraordinária reunir-se-á quando 
convocada pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
por sua iniciativa, a pedido da Direcção ou do Conselho 
Fiscal, ou a requerimento de, pelo menos, 10 (dez) por cento 
dos membros da Cooperativa, num mínimo de 5 (cinco) coo­
peradores.

ARTIGO 26.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um pre­
sidente, por um vice-presidente e por um secretário.

2. Ao Presidente incumbe:
a) Convocar a Assembleia Geral;
b) Presidir a Assembleia Geral e dirigir os trabalhos;
c) Verificar as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos órgãos sociais da Cooperativa;
d) Conferir posse aos cooperadores eleitos para os

órgãos sociais da Cooperativa.
3. Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente é subs­

tituído pelo Vice-Presidente, sem necessidade de mandato 
especial, desde que se verifique e seja comprovada a situa­
ção de ausência ou de impedimento.

4. Compete ao Secretário:
a) Coadjuvar o Presidente na orientação dos trabalhos 

e elaborar as actas das Assembleias.
5. Na falta de qualquer membro da Mesa da Assembleia 

Geral, competirá a esta eleger os respectivos substitutos de 
entre os cooperadores presentes, os quais cessarão as suas 
funções no termo da Assembleia.

6. É causa de destituição do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral a não convocação desta nos casos em que 
a isso esteja obrigado.

7. É causa de destituição de qualquer dos membros da 
Mesa, a não comparência sem motivo justificado a, pelo 
menos, três sessões seguidas.

ARTIGO 27.°
(Convocatória para Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é convocada com, pelo menos, 
15 (quinze) dias de antecedência, pelo Presidente da Mesa.

2. A convocatória, que deverá conter a ordem de traba­
lhos da Assembleia, bem como o dia, a hora e o local da 
sessão, será enviada a todos os membros da Cooperativa 
por via postal registada ou entregue pessoalmente por pro­
tocolo A convocatória pode ser enviada por meio expedito, 
nomeadamente por e-mail, contanto que se assegure de que 
a mensagem foi bem recebida.
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3. A convocatória será sempre afixada no local em que a 
Cooperativa tenha a sua sede.

4. A convocatória da Assembleia Geral Extraordinária 
deve ser feita no prazo de 15 (quinze) dias após o pedido 
ou requerimento previstos no n.° 3 do artigo 26.°, devendo a 
sessão realizar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, con­
tados da data de recepção do pedido ou requerimento.

5. Se o Presidente e o Vice-Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral não convocarem a assembleia, nos termos 
legais, podem os sócios cooperadores, desde que obtenham 
a assinatura de, pelo menos vinte por cento dos sócios, fazer 
a referida convocatória.

ARTIGO 28.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral reunir-se-á à hora marcada na 
convocatória se estiverem presentes mais de metade dos 
sócios cooperadores ou seus representantes devidamente 
credenciados.

2. Se, à hora marcada para a sessão, não se verifi­
car o número de presenças previsto no número anterior, a 
Assembleia reunir-se-á, com qualquer número de coopera­
dores, uma hora depois.

3. No caso de a convocação da Assembleia Geral ser 
feita em Sessão Extraordinária e a requerimento dos coope­
radores, a sessão só se efectuará se nela estiverem presentes, 
peio menos, três quartos dos requerentes.

ARTIGO 29.°
(Competência da Assembleia Geral)

E da competência exclusiva da Assembleia Geral:
a) Eleger e destituir os membros dos Órgãos Sociais

da Cooperativa e das Comissões Especiais, cria­
das nos termos do previsto nos Estatutos;

b) Apreciar e votar anualmente o Relatório de Gestão
e as Contas do Exercício, bem como o parecer 
do Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o Orçamento e o Plano de Activi­
dades para o exercício seguinte;

d) Alterar os Estatutos e eventuais Regulamentos
Internos;

e) Aprovar a dissolução voluntária da Cooperativa;
f) Decidir a admissão de membros;
g) Decidir sobre a exclusão de cooperadores e sobre

a perda de mandato dos Órgãos Sociais e de 
Comissões Especiais;

h) Funcionar como instância de recurso quanto à
recusa de admissão de membros e quanto às san­
ções aplicadas peia Direcção, sem prejuízo de 
recurso para os Tribunais;

i) Regular a forma de gestão da Cooperativa no caso
de destituição dos respectivos Órgãos Sociais e 
até à realização de novas eleições;

J> • votar .

ne,tes Matutos eem .^i r 
aplicável. eêlsl^^N 

(Dc'*bcraçôSGA^«; .

São nulas todas as delibe m 

™ que „a„ constem da 
“"’-atóri.,salvose.Kund0X"4*’í: 
representados todos os membros d“"'S 
gozo dos seus direitos, eo„COK|„en, 
a respectiva inclusão. an*i%

2. As deliberações da Assembleia Geral 
em livro de actas. seràor^l

ARTIGO 31.®
(Votação na Assembleia Geral)

1. Cada cooperador dispõe de voto, proporcionaljd 

da fraeção adquirida (permilagem).
2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, 

terços dos votos expressos na aprovação das matériasà 

tivas a aumento e diminuição de capital, fixação do \i< 

das quotas e do valor da jóia, exclusão de algum dos sfe 

cooperadores, aprovação de contas e do destino ate 

valores excedentes, suspensão ou extinção da Coope*< 

nomeação da comissão liquidatária.
3. Na Assembleia Geral Eleitoral o votoésec 

sencial.
artigo 32.’ I

(Voto por representai J

1. É admitido o voto por rePresenta^afamiliar*'
dato apenas atribuível. «uUoeoope* i

do mandante que com e^coa AssernbleÍa<Jera:c . 
dirigido ao Presidente da MeS^cidanos termos*^ 

assinatura do mandante rec à representar
2. Cada cooperador so p 

membro da Cooperativa.

As actas das X* O"»1 *’’*

da Mesae.provadas na A^h |

A Direcçã® t

ARTIGO 34° f/l

~ da CooperatlV I co”5*'1, e o"1*1
A administração da G^

Direcção, eleita peja A , nUm m pre . 

um número ímpar e send°ieger-s6 d°,iaX
máximo de 5 adm.mst ador^ 6, 

2 (dois) administrado^.^ .^en 

bros suplentes para 
período superior a 3 )(n0 <ja D'reC

2. O mandato do C

rior a quatro anos.
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ARTIGO 35.° 
(Atribuições da Direcção)

l'A Direcção compete:
aj Definir os programas base dos edifícios a construir 
b) Aprovar os respectivos projectos de execução-
cj Negociaras empreitadas para obtenção das mèlho- 

res condições de qualidade/preço;
d) Assegurar a gestão corrente da Cooperativa-

e) Manter actualizado o livro das actas

3. Manter a sua guarda os valores monetários da 
Cooperativa, os quais serão depositados em instituição b

cária.
ARTIGO 36.° 

(Competência da Direcção)

A Direcção é o órgão de administração e representação 
da Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do 
Conselho Fiscal e à apreciação e aprovação da 
Assembleia Geral, o relatório e contas do exer­
cício, bem como o orçamento e o plano de acti-
vidades para o ano seguinte;

b) Executar o plano da actividades anual;
c) Atender às solicitações do Conselho isca ,

matérias da competência deste;
d) Deliberar sobre admissão de novos membros e

sobre a aplicação de sanções previstas nest 
Estatutos e em legislação complementar aplicá­
vel, dentro dos limites da sua competência;

e) Zelar pelo respeito da lei, dos Estatutos e das deli
berações tomadas pelos órgãos da Cooperativa,

J) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele,
g) Escriturar os livros, nos termos da lei;
h) Praticar todos e quaisquer actos na defesa dos inte­

resses da Cooperativa e dos cooperadores e na 
salvaguarda dos princípios cooperativos, em 
tudo o que não se insira na competência dos 
outros órgãos;

0 Designar os membros das Comissões Especiais 

criadas nos termos previstos nestes Estatutos,
Assinar quaisquer contratos, cheques e todos os 

demais documentos necessários à administração 
da Cooperativa;

Negociar, contratar e outorgar, nos termos legais, 

quaisquer financiamentos com instituições de 
crédito ou particulares;

deliberar sobre propostas, petições e reclamações 

Que os membros da Cooperativa lhes dirijam por 
escrito;

Adquiri bens imóveis destinados à prossecução 
dos objectivos da Cooperativa e alienar esses 
'móveis aos sócios cooperadores;
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n) Providenciar a aprovação do projecto de execução 
do edifício de habitação colectiva, comércio e 
serviços, nas entidades competentes;

n) Exercer todos os demais poderes que, por lei ou 
pelos Estatutos, não sejam reservados à Assem­
bleia GeraL

ARTIGO 37.°
(Reuniões da Direcção)

1. As reuniões ordinárias da Direcção terão, pelo menos, 
periodicidade quinzenal.

2. A Direcção reunir-se-á extraordinariamente sempre 
que o Presidente a convoque, ou a pedido da maioria dos 
seus membros efectivos.

3. Os membros suplentes poderão assistir e participar nas 
reuniões da Direcção sem direito de voto.

4. As deliberações serão registadas em livro de actas.
ARTIGO 38.°

(Quórum)

A Direcção só poderá tomar deliberações com a presença 
de mais de metade dos seus membros efectivos.

ARTIGO 39.°
(Forma dc obrigar c delegação de poderes)

1. A Cooperativa fica obrigada: Pela assinatura do 
Presidente da Direcção:

a) Juntamente com qualquer um dos administradores;
b) Pela assinatura de um só administrador e de um

procurador ou pela assinatura de dois procurado­
res dentro dos limites da procuração conferida;

c) Pela assinatura de um só administrador agindo
dentro dos poderes que lhe tenham sido confe­
ridos por deliberação do Conselho consignado 
em acta;

d) Pela assinatura de um procurador constituído para
prática de acto certo e determinado;

e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­
natura dos membros do Conselho a que tenham 
sido delegados poderes e competências de ges­
tão corrente e de representação social ou de 
um procurador devidamente autorizado para o 
efeito.

SECÇÃO IV 
Conselho Fiscal

ARTIGO 40.° 
(Composição)

1. O Conselho Fiscal é composto por I (um) presidente 
e por 2 (dois) secretários, e por 2 (dois) suplentes que serão 
chamados à efectividade de funções, em caso de faltas ou 
impedimento dos membros efectivos ou de um Fiscal-Único. 

ARTIGO 41?
(Competência)

O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da 
Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:
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a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a
escrita e toda a documentação da Cooperativa;

b) Verificar, sempre que o entenda como necessário, o
saldo de caixa e a existência de títulos e valores 
de qualquer espécie, o que fará constar das res­
pectivas actas;

c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­
tas do exercício, o plano de actividades e o orça­
mento para o ano seguinte;

d) Verificar o cumprimento das regras de contabili­
dade, dos Estatutos e da Lei.

ARTIGO 42.°
(Reuniões do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, pelo 
menos, uma vez por trimestre, quando o Presidente o con­
vocar.

ARTIGO 46. (Isenção dc re-sn» ’’ 

gestão e contas do exercício J
membros da Direcção, do Conselho \
perante a Cooperativa por factos atinente? 
tos, salvo se estes violarem a lei, os 
complementar aplicável ou dissimularem?05’ W 
Cooperativa.

2. São também isentos de responsabilidade o \ 

do Conselho de Administração, do Conselho Fis?*? 

datários que não tenham participado, por falta justi^l 
deliberação que a originou, ou tenham exarado em 

voto contrário.

CAPÍTULO V
Disposições Finais e Transitórias

2. O Conselho Fiscal reunir-se-á extraordinariamente 
sempre que o Presidente o convocar, por sua iniciativa ou a 
pedido da maioria dos seus membros efectivos.

3. Os membros do Conselho Fiscal podem assistir, por 
direito próprio, às reuniões da Direcção.

4. Os membros suplentes do Conselho Fiscal, podem 
assistir e participar nas reuniões deste conselho, sem direito 
de voto.

5. As deliberações serão registadas em livro de actas.
ARTIGO 43.°

(Quórum)

O Conselho Fiscal só poderá tomar deliberações com a 
presença de mais de metade dos seus membros efectivos.

secçào y
Responsabilidade dos Órgãos Sociais

ARTIGO 44.°
(Responsabilidade dos membros da Direcção)

1. São responsáveis civilmente, de forma pessoal e soli­
dária, perante a Cooperativa e terceiros, sem prejuízo de 
eventual responsabilidade criminal e da aplicabilidade de 
outras sanções, os membros da Direcção e outros mandatá­
rios que hajam violado a lei, os Estatutos e as deliberações 
da Assembleia Geral ou deixado de executar fiel mente o seu 
mandato.

2. A delegação de competências da Direcção em man­
datários não isenta de responsabilidade os membros da 
Direcção, salvo se não tenham participado na deliberação 
que a originou ou tenham exarado em acta o seu voto con­
trário.

ARTIGO 45?
(Responsabilidade dos membros do Conselho Fiscal)

Os membros do Conselho Fiscal são responsáveis 
perante a Cooperativa, nos termos do disposto no artigo 45.°, 
sempre que se não tenham oposto oportunamente aos actos 
dos membros da Direcção ou mandatários, salvo o disposto 
na parte final do n.° 2 do mesmo artigo.

ARTIGO 47.°
(Alteração dos estatutos)

1. Os Estatutos poderão ser alterados nos termos fc

artigo 207.° da Lei n.° 6/03, de 3 de Março e em legisla^

2. Para o efeito, deverá ser convocada a respeefo 

Assembleia Geral, com a antecedência de, pelo menos, 15 

(quinze dias), acompanhada do texto das alterações propos­

tas. 3. A aprovação das alterações aos presentes Estat® f 
exige uma maioria qualificada de dois terços dos votes 

expressos em Assembleia Geral convocadaparaessefa- |
4. Aprovadas as alterações, a modificação dos Estatui 

deverá ser feita por escritura pública.
ARTIGO 48.°

(On,ÍSSÕCS) •

Em tudo quanto estes Estatutos sejam 
-se-ão as deliberações da Assembleia Ger 

complementar aplicável.
ARTIGO 49.°
(Dissolução) ~ daAsseni^

A Cooperativa dissolve-se pordelibe vezc°nst.^L 
Geral, decorrido o prazo da sua duraça ,jeia que deIÍ 
por tempo determinado, devendo aliqu* 

a sua extinção eleger os membros
ARTIGO50.’ 

(Foroeompetcn 0„de

É escolhido o Foro da Comarca e

dirimidas todas as questões entre 
* • da

socios. _hros

Ficam desde já nomeados

Direcção: •<. ranaçaiPresidente: Pedro Correi P ejra; j0. i

1. Administrador: Diogo Santos2. Administrador: Emanuel dos I
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Oasis do Sahara (SU), Limitada

de Sousa Nambi, Conservador 
Israel ^conservatória do Registo Comercial de 
’’ íCição do Guiché único da Empresa.

Luanda. 2- Xo que me foi requerido em petição apre- 
Satisfazendoo (|6 do |ivro.diário de 28 de Outubro do 

sentada sob o n . arquivada nesta Conservatória, 
corrente ano,Conceição Carvalho Bernardo,

Certific0 qr natural do Cazenga, Província de Luanda, 
solteira, mai Distrit0 Urbano da Maiangaj Bairro 
residente ern^ $ Maianga n .» 5> rés-do-chão, casa 
Maianga’ c0nstituiu uma sociedade unipessoal por quo- 
Xnenõminada «Oasis do Sahara (SU), Limitada», com 

de em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Combatentes, Rua Cristóvão Falcão, Casa n.° 29, MA-2, 
registada sob o n.° 5.856/15, que se vai reger pelo disposto 
no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 
de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

A

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OÁSIS DO SAHARA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede) 

sociedade adopta a denominação social de «Oásis 
do ^ara (SU), Limitada», com sede social na Província

e Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
^airro Combatentes, Rua Cristóvão Falcão, 

a n’ 29, MA-2, podendo transferi-la livremente para 
filiaisT °Utr° l°Cal d° terr’^r’° nacional, bem como abrir 
denirò eUf0UrS^S’pg^nC*aS °U outras f°rrnas de representação

ARTIGO 2.°
A (Duração)

início da sua^0 ternP° indeterminado, contando-se o 
do ^PectivoTeg^t^6, tQd°S °S e^e’tos *e^a’s’ a Part^r

artigo 3.° 
a o . (Objecto)
a sociedade

Serv’Ços em r em corno objecto social a prestação de 
recrut*niento c^^08 humanos’ agenciamento selecção, 

Assoai, comérc^^0’ co*ocaçao e formação profissional 
j6 c°nstniçã0 cjvC|10 &era* a §rosso e a retalho, empreitadas 
çg°^^ria, infant^ 6 Plicas, promoção e mediação 

^icamenT10, Crec^es’ importação e comercializa- 
ios°rat0r‘a’sdiversOS5 ^rO<^utos hospitalares, equipamentos 
assi e?UÍpamentosS°S5 ^rÍC0 e distribuição de medicamen- 
esoAi^nc’aa «Quino6 Pr°dutos hospitalares, manutenção e 

9 léguas ™entos diversos, educação, ensino geral, 
esP°rto e cultura, escola de condução, 

informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restau­
ração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, 
agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran- 
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 
e instalação de material industrial, venda e assistência a 
viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­
cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Sara da Conceição 
Carvalho Bernardo.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem a sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.’ 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da socia falecidai ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/l 2, de ll de Junho, e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° l/04, de 13 de 
Fevereiro.

(15-18206-L02)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SANTOS MONTEIRO (SU), LIMITADA

ARTIGO I.»
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Santos Monteiro 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua 9, Casa n.° 2, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

artigo v
(Buraçào)

A sua duração é por tempo indete^. 
início da sua actividade, para todos os 
do respectivo registo.

s°cial a „

«4^

ARTIGO 3.
A . , (Objecto)
A sociedade tem como obiectn 

serv,w, |„c|uindo realizaçfeJ'® 

esportivas, decorações, coinércic êm|,'*», 
erv,ços de serralharia, " 

tura, agro-pecuária, indústria, pesca 
serviços de informática e telecomumca 
construção civil e obras públicas, cons^ria^ 
florestal, comercialização de telefones e seus * 
transporte marítimo, camionagem, agente despX 

transitários, promoção e mediação imobiliária, cabj 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usad 

seus acessórios, venda e reparação de veículosautomó^ 

concessionária de material e peças separadas de transpor 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização demefe 

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, prote 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastta 

de documentos, venda de material de escritório et* 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, W 
agência de viagens, perfumaria, relações públic 

laria, geladaria, panificação, representações^^ 
industriais, venda de gas de cozinha, verfeS)S^ 
meios industriais, manutenção e ç ■
rança de bens patrimoniais, educaçao 
exportação, podendo ainda de içar ecidaeseja^’
do comércio ou indústria em que o soco 

mitido por lei.
ARTIGO 4.°O Apitai • (CaPital) iZas), integral, é de Kz: 100.000,00 (cem mil W 

i (urna) auc,'1^ reai‘zado em dinheiro, representado F i 
mil kwanr x* Va'°r nominal de Kz: 100.000,00 (& l 
inteiro. Pertenc^e o sócio-único João dos S®** I

Santos Monteiro (SU), Limitada

Israel Carlos de SousaNambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 120, do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que João dos Santos Monteiro, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, natural do Sumbe, Província do 
Kwanza Sul, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Zona 6, Bairro Prenda, Rua 9, Casa n.° 2, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Santos 
Monteiro (SU), Limitada», registada sob o n.° 5.857/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 de Outubro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTigo 5.”, 4cesSàO(/a (CessSo<le quotas)ransf°rtnação ÍmP,ica a saída do sócio cedente 1 2 * *1
tesina em sociedade  pluripessoal- I

artigo 6.° /
4 gerência (Gerência) /

®eus actos econt administração da sociedade, em^ ente> incumbe rat°S,emJuiz°e fora dele, activa ep^''l 
ara °brigar Vai 'h Sóci°-Único, bastando a sua ass"111 /

'• P'Ca ved ‘ ' a sociedade. 1(l, /
c°ntratOs ° ao gerente obrigar a sociedade em /
orno letras de r ° °S a°S neSócios sociais da socie e /tes. de favor> fíança, abQnações actos /
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2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranh 'Repara assumir as funções de gerência. ‘ aasocie-

ARTIGO 7,°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza iSuai ■ . ções  da Assembleia Geral deverão ser registad °el'bera-

ele assinadas e mantidas em livro de actas 3Cta por

artigo 8.» (Dissolução)
Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei 
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota" se

mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
datei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-18207-L02)

INTENSA- Consultoria (SU), Uimitada

Conservadora-Adjunta Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Secção
da Conservatória do Registo Comercia 
do Guiché Único da Empresa. netição apre-

Satisfazendo ao que me foi requeri ° QUtubro do 
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de ® atória. 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta $ solteiro. 

Certifico que Miguel Domingos Soares ’ OTnbota, 
maior, de nacionalidade angolana, natura a etn 
Mncia de Luanda, onde reside habitualmen^^ 
bwda, no Município de Viana, Condomínio ' a 
QuWeirão 2, Bloco 4, Apartamento 14-03, const' ^.g^gA 
Piedade unipessoal por quotas denominada « 

Consultoria (SU), Limitada», com sede em tuan , 
^'Cipio de Viana, Condomínio Vida Pacífica, Qua e

Prédio 4, Ato 14-03, registada sob o n. 'l o se vaj reger pe|Q <Ai sposto n0 documento em an 
Estâ conforme. nda,
Conservatória do Registo Comercial de Lua" ’ 

den^0 d° Gu,ché 'dràco da EmPresa’em Luanda’3
^uEr° de 2015.— O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
INTENSA — CONSULTORIA (SU), LIMITADA

ARTIGO l." 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «INTENSA — 
Consultoria (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Viana, Condomício Vida Pacífica, 
Quarteirão 2, Bloco 4, Prédio 4, Apto 14-03, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­
ços, consultoria jurídica, económica, financeira e ambiental, 
promoção e captação de investimentos privados, comércio 
geral a grosso e a retalho, hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústria de panificação, representações comerciais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio 
acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas) pertencente ao sócio-único Miguel Domingos 
Soares Luís.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.
ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.
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ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro. (15-18182-L02)

Dalior Dreams, Limitada

Certifico que, por escritura de Tl de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 55 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Evaristo Catito Pindali, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua Frederich Inglês, Prédio n.° 28,1.° andar;

Segundo: — Agapito Dumdo Maria Eíiseu Sacuienga, 
solteiro, maior, natural do Menongue, Província do Kuando- 
-Kubango, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante 
Stona, Casa n.os 27/ 29;

Terceiro: — Emanuela da Conceição Bastos Barreto, sol­
teira, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Ingombota, Bairro Maculusso, 
Avenida Comandante Che Guevara, n.° 144;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DALIOR DREAMS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Dalior 

Dreams, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, na Centralidade do Kilamba, no Bloco

n.° 20, andar 5.°, Apartamento52 Dnrto. 
mente para qualquer outro local do t 
como abrir filiais, sucursais, agências 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.»A sua duração é por tempo indeterminado,^ ', 
início da sua actividade, para todos os efeito^^ 
da data da celebração da presente escritura. 6 ’ fe;l

ARTIGOS.» \
A sociedade tem como objecto social pres^i 

• aoricultura e pecuária, avicultura, aquic^J Ç ’■ ndústria, comercialização e gestão de imóvúvâ 
aêr° " b liário serviços de transportes públicos 
de mobtta , serviÇOs de agenciamento e«4 
dos não regulares s v _, ,
serviCOS de. re.nre.enmeserviços de representação, consultoria financeira, co< 
dade e auditoria, gestão de empreendimentos,promota^l 
investimentos e participações, produtos químicosefeJ 
cêuticos, serviços de saúde, importação e comerátó 
de medicamentos, produtos hospitalares, eqiúpain«3| 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de meta»

r*«... 

nrivaHc eeqUIPamentos dos serviços de
• r PreStaçao de serviços de segurança privada,» 

vos mtantanos, manutenção e assistência a equipam^ 
iversos, educação, ensino geral, desporto e cultura,infc- 

mática, telecomu-nicações, hotelaria e turismo, restaura^ 
indústria pesada e ligeira, indústria de panificação,^ 
laria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, renws. 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transpor 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de 
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
fiscalização de obras públicas, venda ^elTia^a^e^ 
tório e escolar, decoração de interiores e ex^n0^aJUI3i 
e instalação de material industrial, ass’st®nC’a 
comercialização de material de construção, coni^ 
de lubrificantes, comercialização de gás decoz 
iluminante, peças sobressalentes, coniercia!aOS(jeto^ 
mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, art^ 
e higiene, agenciamento de viagens, exp bon^1 
J" exploração florestal, ex^ora^ ôescoilierC^

reoresentaç0^versão &CornbustíVejs e^plor^ão florestai, „..r e 'n(lustriais ’ GSta^° do serviço, representações ria>^i::^viçosde serralharia, carpintaria, nia^l 
°bJect:os PtTíPeza> saneamento básico, 'ncinera^ /
,nynortacg °S’ assistência técnica, venda de mob11 I 

e exPortação, podendo ainda dedicar^ /
ou indústria em 05 j

cor1em e seJji ° o Kmircio ou 
P rm,t,do por lei.

k*an Capital social A ART1GO4 ° 
ren ~as)’ ‘nteer^i ? de Kz: '-000.000,00 (um miH’ 

ZPres^tado ̂  a'mente realizado em dinheiro, ^ rno,ninai d (três) ^do I (uma)^
P nenc^aós; KZ: 600 00°’00 (seiscentos mH<

° só<-'o Evaristo Catito Pindali eout^
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„w nominal * KZ 200.000.00 (dozon- 
.««■ 2 d. uma. ~ Asap'“

a» Saeuienga' En” "

Bas'osB ARTIGO 5.’
tas a estranhos fica dependente do con- 

AceSSã° ciedade, à qual é sempre reservado o direito 
sentimentodaS^' . ’ sócios Se a sociedade dele não 
de preferência detenu

„:çer fazer uso.I"1 2 W ■■ ARTIGO 6.”

Mesiofil Comercial (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Manuel José Armando, solteiro, maior, de 
nacionalidade angolana, natural do Rangel, Província de 
Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Rangel, Zona 15, Rua de Ambaca, n.° 26, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Mesiofil 
Comercial (SU), Limitada», registada sob o n.° 5.833/15, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2,a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 
de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MESIOFIL COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Mesiofil 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro do Calemba II, Rua 
Dr. António A. Neto, Casa n.° CB-26, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.
ARTIGO 2.’ 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

erência e administração da sociedade, em todos os 
Jtos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

SeUmente incumbem ao sócio Evaristo Catito Pindali, que 
Za desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 
asociedade.

I 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
0s lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

utagein para fundos ou destinos especiais criados em 
Ção das^6*3 * Geral’ serao divididos pelos sócios na propor­
ás no JSUaS qU0tas e em i§ual proporção serão suportadas 
35 P^as se as houver.

As . ARTIGO 9.°
de qualquer nã,°.Se dissolverá por morte ou impedimento 
s°brevivo e h °S S^C*°S’ cont’nuando a sua existência com o 
*nterdito dever^e*r°S °U representantes do sócio falecido ou 
Quanto a n en ° eStes nornear um que a todos represente, 

quota se mantiver indivisa.

dissolvida a • ART,G° ,0°
deniais casos le ^0C,e<^a<^e Por acordo dos sócios e nos 
^U’da9ào e parf^S’ tO^OS os sócios serão liquidatários e a 

e acordo e se al & rea^zar'se"a como acordarem. Na falta 
e'citado em bloco8Um ^eleS ° pretenc*er, será o activo social 

adjudicad0 a0 COni °^r’§a9áo do pagamento do passivo 
9 6 Condições CI° me^or Preço oferecer, em igual-

^s°ciedade ART1GO n.°
Prnu-Uer sócio an?7a'Se 0 d’reito de amortizar a quota de 

1 ^nc’a cauteij1 ° S°^re e’a recaia arresto, penhora ou
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ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.
ARTIGO 14.°'

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18191-L02)
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ARTIGO 3?
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, serviços de cabeleireiro e barbearia e seus derivados, 
comercialização de produtos cosméticos e perfumes, for­
mação profissional, comércio geral a grosso e a retalho, 
marketing e publicidade, consultoria empresarial, indús­
tria, serviços de hotelaria e turismo, restauração, gestão e 
produção de eventos, contabilidade e auditoria, consulto­
ria, agenciamento de viagens, serviços de transportes aéreo, 
marítimo, fluvial e terrestres, de passageiros ou de merca­
dorias, transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, 
boutique, venda de material de escritório e escolar, modas e 
confecções, botequim, serviços de saúde, comércio de medi­
camentos e de material e equipamentos hospitalar, serviços 
de ourivesaria e relojoaria, indústria pasteleira, panifica­
dora, geladaria e gelo, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, comercialização de petró­
leo e seus derivados, representações comerciais, educação 
e ensino geral, serviços de infantário, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Manuel José 
Armando.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de atas.

ARt,gos.
A sociedade não 

mento do sócio-único eco^so'verá p 
sobrevivo e herdeiros òu ren"^0 a ** 
interdito, devendo estes n ntanleMaÍXl 
~aquotasemant^^M

ARTIGO 9.»
(Liquidaçjoj

A liquidação da sociedade far-se á 
Atmoote-'

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e „ w .
em 31 de Dezembro de cada fa*?* 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais,as 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposi^i 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04,de BdeFem

(1B»

Organizações Ngombo Helena, Limitada

Certifico que. P» 
lavrada com inicio a folhas 72, 
turas diversas n.° 301-A, do arton 
Único da Empresa, a cargo 0 °foi OTnStituidaenW; 
da Costa, Licenciado em Direi , 

r» • • Flaviano Manue1, Luanda-^
Primeiro. — L'avl reSidente em Lu

ral da Damba, Província do U 
Distrito Urbano do Kilam a , I

Casa n.° 7; isabel, solteira, ,na'°

Damba, Provínma do U>g ’ Bairro Sapú, £ 
Urbano do Kilamb. K.^,

Terceiro: — ror Província d 
natural do Kilamba ^^odoKil< , 
em Luanda, no D‘stn MaVinga, CaSabOi J 

Neves BendinhaManu®'
Quarto: - Ogva incia do H . do 

natural do Huambo, P Centr J

Luanda, no Monic.P'» 
Rua A, Casa n." 33, Oon,bo.

Quinto: — May gengue1.’ - 0airr° .1 
de Benguela, Provi"»' £ mba K» • /
„o Distrito Urbano do ,,

casas/n.°; rOmercial p°f ,n aneX°’ ,<*|
Umasociedad ocuiTjentoe

termos constantes , ún*c° <9Idí>l’te’1 I
Está conforme- guíc*10 ^.0aJ l
C“r,ÓriO,N9°dTou'uP'‘’d’2‘" '

Luanda, aos 29
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MATUTOS DA SOCIEDADE
ESXs Jgombo helena, limitada 

oRGANIza artigo i.”
□opta a denominação social de «Orga-

A sociedade a H^na Limitada», COm sede social na 
nWôeS ? urnnda Município de Viana, Bairro Perímetro 
provínciade L - na via Express Benfica a Cacuaco, casa 
lfrisad° d° da Refriango, podendo transferi-la livremente 

próximo )oca| do território nacional, bem como 
sucursais, agências ou outras formas de repre- 

sertação dentro e fora do Pais.
ARTIGO 2.»

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
d" data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, agricultura e pecuá­
ria, avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, indústria 
transformadora, venda de mobiliário, serviços de transportes 
públicos e privados não regulares, serviços de agenciamento 
e transitário, serviços de representação, consultoria finan­
ceira, contabilidade e auditoria, gestão de empreendimentos, 
promotora de investimentos e participações, serviços de 
saúde, importação e comercialização de medicamentos, 
produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­
sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 
e produtos hospitalares, empreitadas de construção civil e 
obras públicas, venda de equipamentos dos serviços de segu- 
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços infantários, manutenção e assistência a equipa- 
se^t0S diVersos’ Meação, ensino geral, desporto e cultura, 
Vj Ç°S -dução, informática, telecomunicações, ser-
Pesada6 i°te^r*a e tur’sm°, restauração, casino, indústria 
tárjOs caboeÍra> *ndústr’a de panificação, pastelaria, transi- 

novas e rent~a~car' compra e venda de viaturas 
restre, tran^ transPortes marítimo, fluvial, aéreo e ter- 
^alizaçào^0116 de PassaSe’ros’ transporte de mercadorias, 
lório e esco|ar ^ras Plicas, venda de material de escri- 
e ’nsíalaçào de eC°ra^ao ’nteriores e exteriores, venda 
^rcializaçgQ ?ater’a^ *ndustr’a^ assistência a viaturas, 
?e ^rificantes 6 c°nstrução, comercialização
'luni’nante, peca00™^^*23^0 ^as coz’nha, petróleo 
^Serviç0S(| S S° ressaíentes, comercialização de perfu- 
h ^iene, acenei eleireiro e barbearia, artigos de toucador 
6d’Versào, exn 1"^° v’a§ens> exploração de parques

est„raçao florestal, exploração de bombas de 
n-^^triais, serviÇa° Serv’Ç0, apresentações comerciais

de li-nnt? Serra'haria’ carpintaria, marcena- 
i ect°s sólidOs aPe2a*Sanearnent0 básico, incineração de 
<krOrtaÇã° e exportS,S-ênCÍa técn*ca’ venda de mobiliário, 
acord°Utr° do aÇa°’ P°dend° ainda dedicar-se a qual-

6lT1 e Seja perrnitid^rC*° °U *nd^str’a em ^ue os sóc’os
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 5 (cinco) quotas, sendo I (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz. 60.000,00 (sesseota mil kwanzas), pertencente 
ao sócio, Flaviano Manuel e outras 4 (quatro) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Lutonádio Isabel, Fortunato 
Manuel Ngombo, Osvaldo Manuel Gombo e Maya Helena 
Gombo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Flaviano Manuel, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando uma 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.
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ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTfGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTXGOl?
(Duração)A sua duração é por tempo •nicto da sua actividade, para todos os 'do respecúvo registo.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18237-L02)

Luatek Angola (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 50, do livro-diário de 29 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Miguel Manuel Segunda, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, natural do Prenda, residente em 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua do 
Laboratório, n.° 236, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Luatek Angola (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 5.875/15, que se vai reger pelo disposto 
nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 29 
de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

antigo 3?
A sociedade tem como ob"'”’ 

v.ços, comércio gera, ag^Cto rociai, ; 
de ^'Pamentos electrónS c0^ 
casa de jogos, serviços de serrklha?^' í 
n.os, avicultura, agro-pecuária 
tunsmo, restauração, serviços de Z 
meações, publicidade, construção cj 
consultoria, exploração florestal com 1 
fones e seus acessórios, transporte marítim!^*^ 

agente despachante e transitários, 
.mobihana, cabotagem, rent-a-car, compra e 

viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda er^ 

ração de veículos automóveis, concessionária de maieitir 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos eà 
tas, comercialização de medicamentos, materialcirirçj 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacète 

serviços de saúde, plastificação de documentos, verè 

de material de escritório e escolar, decorações, seriai 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agênciaè 

viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria,gefc 

panificação, representações comerciais e md^ 
de gás de cozinha, desporto e rccraç.0.— ^, 
realizações de actividades cu turais atrjWiiià| 

tenção de espaços verdes, segurança 
educação e ensino, importação « exP^Jo0Ui>[ 
dedicar-se a qualquer outro ramo do 
em que o sócio decida e seja permitido P

ARTIGO 4.’ 
(Capit«>) -ilk*

O capital social é de K“J,°diXim 

zas) integral,nente d.
uma (1) quota no sócio-ún,c
mil kwanzas) pertencent 

Segunda.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LUATEK ANGOLA (SU), LIMITADA

artigo l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Luatek Angola 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua do Laboratório, n.° 236, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 5.° 
A CGSsão d (Gessão de quotas)tran^forrnaç^ ^Uota implica a saída do sócio cede^1"

a ^^ma em sociedade pluripessoal-

artigo 6.° 
Agerên. (Gerência)Seus actos 6 adm'nistraÇão da sociedade, em 

^ente in Coníratos> em Juízo e fora dele, actl'vae^ gnP
para Ofrrí CUrnbem ao sócio-único, bastando a sua 

/. p:^ar Vabdamente a sociedade. 
e contratot Vedado ao gerente obrigar a c°mo estranbos aos negócios sociais da s°c

r.mr, atenções
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2 o sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie- 

dade para assumir aS funç8es de Serência.

ARTIGO 7°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por ele assinadas e mantidas em Ii vro de actas. P

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impediment 
do sócio-único, continuando a sua existência com os h h msou representantes do sócio falecido ou interdito dJ‘T 

estes nomear um que a todos represente, enouanm ’ °
mantiver indivisa. aRuotase

artigo 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

0s anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
çòesda Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-18239-L02)

Ondembifarma, Limitada

a» oo de Outubro de 2015, Certifico que, por escritura de - para escn.
tarada com inicio a folhas 5 do ivro QUiché
turas diversas n.° 302-A, do Cartório o ^c-0 pjberto 
Único da Empresa, a cargo do Notário, constituída 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, ma'ior, natu- 
entre Moisés David Milagre Loké, solteiro, em

do Huambo, Província do HuaI"b°„Jeprenda, Rua 
kianda, Distrito Urbano da Maianga, o te
úos Miriantes, casa sem número, que outorga 

apresentação da sociedade «Mosel, . gairro
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba , iax » 

^lanca, Avenida Pedro de Castro Van-Dunem 
e cumo mandatário de Jorge Mayer Faria, casa 

ar'a C°astança Monteiro Marques Faria, so ° v:nc|a 
e comunhão de adquiridos, natural do Huambo, r 

Huambo, residente em Luanda, no Distrito Urban 
‘̂ bota, Bairro MaculussOi RuaNicolau Castelo Branc , 

n‘ '9, e Maria Constança Monteiro Marques 
ado aCOm Jot^e Mayer Faria sob regime de comun

natural do Província do Bié, residen O D'Strito Urbano da Ingombota, Bairro Maculu 

lcolau Castelo Branco, Casa n.° 19;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

A

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ONDEMBIFARMA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Sede)

sociedade adopta o nome de «Ondembifarma,
Limitada», com sede em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, na 
Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy», podendo trans- 
feri-la livremente para qualquer local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sociedade é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­
viços e gestão de farmácias, consultórios e hospitais, 
comercialização e distribuição de medicamentos, consumí- 
veis e equipamentos hospitalares, material cirúrgico, óptica, 
e outros produtos médicos, prestação de serviços em todas as 
áreas, consultoria e assessoria em todas áreas da economia, 
sociedade civil, cultura, comércio e relações internacionais 
de diversa natureza, gestão de serviços comuns a todas ou 
algumas sociedades cujo capital directa ou indirectamente 
participe, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a outras actividades comerciais e industriais, sempre que 
os sócios acordem e a lei o permita.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões 
de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil 
kwanzas), correspondente a 50%, pertencente à sociedade 
sob a firma «Mosel, S.A.», e outras 2 (duas) quotas iguais, 
no valor nominal de Kz: 1.250.000,00 (um milhão duzentos 
e cinquenta mil kwanzas), correspondente a 25% do capital 
social, cada uma pertencente aos sócios Joige Mayer Faria e 
Maria Constança Monteiro Marques Faria.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares de capital c suprimentos)

1 Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplemen- 
tares de capital até ao montante de Kz: 10.000.000,00 (dez 
milhões de kwanzas), na proporção das quotas de que são
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^09.

titulares e em condições a serem aprovadas em Assembleia 
Geral, na qual esteja representado mais de cinquenta por 
cento do capital social, onde se especifiquem as condições 
do respectivo reembolso.

2. Os sócios poderão fazer empréstimos à sociedade, na 
modalidade de suprimentos, conforme venha a ser delibe­
rado pela Assembleia Geral, na qual serão ainda fixados os 
termos e condições a que ficam sujeitos, designadamente no 
que se refere ao prazo de reembolso e à sua eventual onero- 
sidade.

ARTIGO 6.°
(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 
dos sócios e, na proporção das suas quotas, ou na forma 
como se vier acordar.

ARTIGO 7.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
fazer uso.

ARTIGO 8.°
(Amortização da quota)

1. A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer um 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o próprio sócio que dela for titular;
b) Tratando-se de quota adquirida pela sociedade;
c) Se o sócio que a possuir for julgado falido ou insol­

vente, ou se a quota de qualquer um dos sócios 
for dada em penhor, penhorada, arrestada, ou 
providência cautelar, sem que nestes três últimos 
casos, seja deduzida oposição judicialmente jul­
gada procedente pelo respectivo sócio;

d) Quando por divórcio, a respectiva quota não fique
a pertencer ao sócio inicial;

e) Se, sendo pessoa colectiva, se dissolver;
f) Venda ou adjudicação judicial;
g) Por morte, interdição ou inabilitação do seu titular;
h) Quando a quota seja cedida com violação do artigo

6.°  deste contrato;
i) Quando o titular dolosamente prejudicar a socie­

dade no seu bom nome ou no seu património.
2. Salvo disposição legal em contrário, a contrapartida 

da amortização e:
a) Nos casos das alíneas a) e b) o valor acordado entre

as partes;
b) Nos casos das alíneas c), d), e), f) e g) o valor da

quota resultante do último balanço;
c) Nos casos das alíneas h) e i) o valor nominal da

quota.
3. A amortização considera-se realizada desde a data da 

ssem leia Geral que à deliberar, podendo em qualquer 
caso, o pagamento do valor da quota em causa ser efectuado 

°u em seis prestações trimestrais e iguais, conforme 
a deliberação tomada.

1 • A gerência da sn • (Gcr'n'ia> 

•OS, em juízo e fota d w 10J

Fana e Jorge Mayer m 
desde já nomeados geremeã r. ""‘*‘4?

2, A gerencia são atribuídos1 
"•'•idos por lei, co,npMi„do.,hep" 

neoessanos ou convenientes à realia “"«'«lé 
entre os quais se incluem os seguintes 0obiS 

«> Celebrar contratos no âmbittí> j 
ctal da sociedade e dentro fc|bl S 

tivo objecto social; ’’
b) Abrir, movimentar e fechar contas bancárias;

c) Aceitar, sacar e endossar cheques, letras,^ ;

e outros efeitos comerciais;
d) Admitir e despedir pessoal ou celebrar contasi.

prestação de serviços;
e) Comprar e vender bens móveis, incluindovtkij

automóveis e celebrar contratos dealuguerrà 

locação financeira mobiliária;
f) Comprar, hipotecar, onerar e locar bens me

e estabelecimentos necessários ao dew*

financeiros 
quer operaçoes de cre 

financeiras; tennosdaLei;
p,estarcauçãn Wg«M Wt(ó„*k«' 

Representar a Socteaa 
e/ou passivamente, árbitro^0” J 

j) Comprometer a qualquer^°
desistir ou transig 
cesso judicial- erência faZ^’

3. É
da Sociedade, operaÇ0 aobrigara, âoest",pS 
objee.o.oupor---'’*^*^^ 
operações, sob pena de t a s„l,d.' ,«
d^ sua responsabilidade P« * X,

juízos que dal ^^eados 

estranha á sociedad . w
gerência, eouferiudo pa« 
nome da sociedad^ sociedade P ,s<

5.Emcasoalgum,nteressea|«st(snh(,s. 

actos ou opew»“ sen,elha»>'s 
vales, fiança e ac» hri8.rss°c>'"‘
sociais. gerent6S 0 d soC‘e -iiiií1'

e contratos estranhos ^so­
letras de favor, fiadf-
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ARTIGO 10°
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por si cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pe|0 meno/’3 

(S)dias de antecedência, isto quando a lei não nre ' 

formalidades essenciais de comunicação. Se qual SCreVer 
sódos estiver ausente da sede social a comunicà^** 
ser feita com tempo suficiente para que no«a „ deVerá

i pussa comparecer ARTIGO II? ■

(Lucros)

1. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 
percentagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
çãodassuas quotas, e em igual proporção serão apudoradas 

as perdas se houver.
2. No decurso do exercício, poderão ser feitos adianta- 

mentossobre lucros, nos termos legais, mediante deliberação 
da Assembleia Geral e parecer favorável do órgão de fiscali­
zação, atribuindo 2,5% dos mesmos aos trabalhadores mais 
destacados a título de prémio.

artigo 12.°
(Dissolução c liquidação)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
com os sobrevivos e herdeiros ou representantes do socio 
falecido ou interdito, devendo este, nomear um que a todo 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários, a 
liquidação e partilha, verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles pretender, será o activo 
social liquidado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
Igualdade de condições.

ARTIGO 13.°
(Forúm)

^ara todas as questões emergentes do presente contrato, 
^er enlre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
ço e e'es e a Própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
°uiroarCa ^uanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 14.°
(Ano social) $ JadOS

anos sociais serão civis e os balanço a 31 de
de Dezembro de cada ano, devendo enc 
imediato.

ARTIGO 15? 
(Casos omissos)

^cávei 3 Lei regularão as deliberações sociais, as dis- 
n.° 1/04, de Fevereiro, e demais legislação

(15-18252-L02)
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Sosoares Cristóvão (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 53 do livro-diário de 29 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Celso Soares Cristóvão, solteiro, maior, de 
nacionalidade angolana, natural da Maianga, Província de 
Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassequel, Rua 29, Casa n.° 31 B, Zona 9, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Sosoares 
Cristóvão (SU), Limitada», registada sob o n.° 5.876/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 29 
de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOSOARES CRISTÓVÃO (SU), LIMITADA 

ARTIGO I?
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Sosoares 
Cristóvão (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassequel do Lourenço, Rua 17, Casa n.° 31-B, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, incluindo elaboração de projectos de arquitectura, 
formação profissional, comércio geral a grosso e a retalho, 
serviços de serralharia, caixilharia de alumínios, avicul­
tura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
serviços de informática e telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos
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químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Celso Soares 
Cristóvão.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.° 

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

artigo u o
(Omisso)No omisso regularão as deliberai 

ções da Lei n.° 19/12,de 11 deJunhoeXíS^ 
Lei das Sociedades Comem;--

Joã^iahuca)Limita(la

Certifico que, por escritura de 28 d a 
lavrada com início a folhas 76, do livro d 
turas diversas n.° 301-A, do Cartório 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, LúTaÍ ° , 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constiiuife^H
Primeiro: — João Lourenço João, solteiro, 

ral de Samba-Caju, Província do Kwanza-None,^ 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano dafe 
Bairro Maianga, Rua Marien Ngouabi,Casan.°84M 
-do-chão,

Segundo: — Abel Liahuca, solteiro, maior, naturalq 
Andulo, Província do Bié, residente habitualmenie d 
Luanda, no Município e Bairro de Viana, Casan.01154; I

Uma sociedade comercial por quotas que se regeras 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. .
Cartório Notarial do ‘X

Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. |

DA S0ClEDADE , 

° Ua"uca, limitada 
A s°ciedade d ART,GOl-° ^iahuca, Limitad ã ^enominação social de dtò 

uanda, Munir' C°m se(^e soc‘ai na Províncfo&l 

n’° 85> Podendo^0 V,ana’ Bairro Zanê° l
local do terrir • rans^er’~la livremente para qualquer^, 
Sais> Agência 0110 naCÍOnal’ bem como abrir filiais,***1 
fora do pai's S °U outras formas de representação de^(j 

ARTIGO 2.° ftamoo indeterminado contand^ 
; efeitos legais,^ 

escritura.
ARTIGO 3.° J

tcdade tem como objecto social a Pre^( 
> a grosso e a retalho, eniplVl^ 

dOç • obras públicas, venda de equ,l1 # 
scgumV1Ç°S de se&uran9a privada, prestação de 
Ção d Prívada> infantário, importação e tlí 

laborai medlcamentos, produtos hospitalares, 
tos °riaiS diversos, fabrico e distribuição eassÍKífU,Pamentos e Pr°dutos hospitala^ 111 inoêelll 

enc,a a equipamentos diversos, educaça»,

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo ii 
início da sua actividade, para todos os 
da data da celebração da presente u

A soc 
serviços, comércio 
construção civil e •
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mática telecomunicações, hotelaria 
„„rtoecultura’‘ n’casino, indústria pesada e ligeira, 

Ísn’0- ^“^aio-pecuária, indústria de panificação, 
^.^“' .iSios, cabotagem, rent-a-car, compra e 
SionaSenÍ ovas e usadas, transporte de passage.ros, 
*deVTm ríadorias, fiscalização de obras publicas, 

aporte de me escritório e esc0|ar, venda e mstala- 

venda'16"13 industrial, venda e assistência a viaturas, 
ção de n,aler'.a' de material de construção, comercialização 
comerciahzaça comercia|ização de gás de cozinha, petró- 
de lubrificam ,. sobressa|entes, perfumaria, artigos de
160ÍT'n hiXne agência de viagens, clínica geral, gelada- 

lorJo de parques de diversão, exploração mineira, 
florestal, exploração de bombas de combustí- 

eXP7enresentações comerciais, importação e exportação, 
Zièndo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 
Jou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.
ARTIGO 4.°

0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (2) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios João Lourenço João e Abel Liahuca, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

sivameT 6 * COntralos’ em Ju,zo e f°ra dele, activa e pas- 

Liahuca aos sócios João Lourenço João e Abel 
pensa de^ desc^e Ja nomeados gerentes, com dis- 
validamenteascT ^tanc^0 uma ass*natura para obrigar 

em P^soa r$ates poderao delegar num dos sócios ou mesmo 
gerência conf^ a & soc’e^ac^e parte dos seus poderes de 

2. F’ca vedacT ° P&ra ° e^e’to’ 0 resPectivo mandato.
Angolavante Business And Solutions, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 80, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —João David da Cruz Capingala, casado com 
Teresa Macedo Sardinha da Cruz Capingala, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Huambo, Província 
do Huambo, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro CTT, Rua Ngola Kiluange, Casa 

n.os 49/50;
Segundo: — Gerson Cláudio de Gusmão Fortes, casado 

com Maria Isabel Barroso Marreiros Fortes, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Bairro Camama, Condomínio BPC, Casa n.° 67;

e c°ntratos estra ^erentes °krigar a sociedade em actos 
Co,no> letras de fav°S ne^c’os socia>s da sociedade, tais 

av°r, fiança, abonações ou actos semelhantes.

AAssembi ’ ARTIGO7.°
^>istadas dirioid Sera convocada por simples cartas 
l^^antecedênc8 SÓCÍOS com Pel° menos 30 (trinta)

?des esPeciais 1St° quand° a íei não prescreva forma- 
CQlVerisente dasLCOrnUn’cação- $e Qualquer dos sócios 

01 te*Po suficiA^í. 6 SOc’ala c°municação deverá ser feita 
nClente Para que possa comparecer.

ce °S 1Ucr°S líq •. aRT1GO8.°

Para fiindS a^Ura^os’ depois de deduzida a per- 
tôofo ,e’aQeral, Se°~ °U ^est*nos esPeciais criados em 

per^ SUas qu°tas Pe*os sócios na propor-

Se as houver ProPorÇao serao suportadas
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(I5-18241-L02)



21196

Terceiro: — Bruno Mateus Leal, solteiro, maior, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires do 
Kifangondo, Rua 7, Casa n.° 8 C;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGOLAVANTE BUSINESS AND 

SOLUTIONS, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Angola- 
vante Business And Solutions, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 
Camama, Rua 5, Casa n.° 7, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, consultoria, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, comércio geral 
a grosso e a retalho, exploração e comercialização de inertes, 
comercialização e exploração de petróleo e seus derivados, 
agricultura, indústria transformadora, transporte, representa­
ções e empreendimentos, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil 
kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (3) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) cada uma perten­
centes aos sócios João David da Cruz Capingala, Gerson 
Cláudio de Gusmão Fortes e Bruno Mateus Leal, respecti­
vamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Gerson Cláudio de Gusmão Portes

t”S,and'”»ssi„a 
sociedade. ° St

2-O gerente poderá 
emP«soaes,ranha.s<)d*S«nurnd 
S-e"e,a.eonferind0|jara()i!^ts!;«4

“ Ved“d° «os gerentes ’ ’ '**.,5' 
d“"t™oses,ranhosaos ;**.«*<. 
“™.'-««def.vOr,fiadça,t:-*:.d

A AWI00,..
As Assembleias Gerais sera» 

cartas registadas, dirigidas aos socZ^,^ 

(moto) d,as de antecedência, ist(1 .
fonnalidades especiais de oo„n„ÇIa. s. *>■ 

soclos estiver ausente da sede sociai a 
ser feita com tempo suficiente para que possa compara

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

centagem para fundos ou destinos especiais criadosr 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios naproja- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporá 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impediK 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênc. 
sobrevivo «herdeiros »u represent—do»-* 

interdito, devendo estes nomear um que a 0 
enquanto a quota se mantiver indivis 

artigo 10.’ dos sócios

Dissolvida a sociedade por liquidatá1’®*-
demais casos legais, todos os socios^ 
liquidação e partilha verÍficar'Se'“enderSeráo^ 
d;íacordo, e se algum de.es op ^ 
licitado em globo com obngaçao p0^ j.erecer,ei”l: 
e adjudicado ao sócio que melho 

dade de condições.4 Sociedade rP ART'G° " ° ^u^lquer sócio Serva~se o direito de amortizar a ip0111
Pr°vidência caut^a^0 S°^re e^a reca'a arresto, pe^0t3'

Para toda artigo 12.”
Wer entre o & ^S.qUestões emergentes do presente coa'^ 
entre eles e $ S°C'°S’ SeUS herdeiros ou representam05^/ 

<~Ornarca de Pr°pr'a s°ciedade, fica estipulado o 
outro. 6 Luanda> com expressa renúncia a Q"3

&s anos • artigo 13.° u3 > de Dez?3'? SerS° 05 civ!s e os balanços serãod 
e ^arço irnedjg^ Cada ano’ devendo encerrir
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ARTIGO 14." 
Ho omisso regularão as deliberações sociais sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a l 'S^°' 

Sociedades Comerciais e demais legislação apliCávei daS

(^-I8242-LO2)

PHINCIPALTRADING CORPORATION — Indústria, 

Comércio Geral, Importação e Exportação, Limitada 

Certifico que, com início a folhas 64, do livro de notas 
para escrituras diversas n.o 991-B do l.° Cartório Notarial 

de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte-

Cessa-o de quotas e alteração parcial do pacto social 

na sociedade comercial «PRINCIPAL TRADING COR PORATION - Indústria, Comércio Geral, Importação è 

Exportação, Limitada».
No dia 12 de Outubro de 2015, em Luanda e no 

I." Cartório Notarial, perante mim, o Notário I iePn.- a 

“

dos seus poderes para o acto em face dos documentos que no 
fim menciono e arquivo.

E pelos outorgantes foi dito:
Que, o representado da l.a outorgante, Arménio Ven- 

ceslau Brandão Ramos, o 2.° outorgante, Daniel Carlos 
Dinis de Abel Traça e o seu representado, Gentil Carlos 
Dinis de Abel Traça e a sociedade comercial «LONSDALE 
— Investimentos, S. A.», são ao presente os únicos 
sócios da sociedade comercial «PRINCIPAL TRADING 
CORPORATION — Indústria, Comércio Geral, Importação 
e Exportação, Limitada», com sede em Luanda, Rua 
Ho-Chi-Min, n.°23, I.° andar, Apartamento 12, matriculada 
na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
sob o n.° 2004.715, constituída por escritura de 22 de Maio 
de 2003, lavrada com início a folhas 99, verso, a folhas 101, 
verso, do Livro de notas para escrituras diversas, 
n.° 209-A, do 2.° Cartório Notarial de Luanda, com o capi­
tal social de Kz: 170.000,00, (cento e setenta mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por três quotas distintas, duas no valor nominal de

outorgantes:
Primeira: — Marta Maria Tomé António, solteira, maior, 

natural de Luanda, onde reside no Município da Ingombota, 
Bairro Américo Boavida, Rua Dr. António Agostinho Neto 
n.° I, titular do Bilhete de Identidade n.° 000102599LA015, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, em 
Luanda, aos 2 de Julho de 2013, que outorga este acto na 
qualidade de mandatária, em nome e em representação de 
Arménio Venceslau Brandão Ramos, casado com Ema 
Etelvina de Almeida Gomes Brandão Ramos, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Kuito, Província do 

res’dente habitualmente em Luanda, Rua do Casuno, 
,n* 20, Bairro e Distrito Urbano da Maianga, titular 

D° llhetede Entidade n.° 000380112BE035, emitido pela 
dpM^°^aC*°na’ de ^entificação Civil e Criminal, aos 21 
ae Maio de 2003;

casado c^° ~~ Dan’e* Carlos Dinis de Abel Traça, 

Abel Tra daS ^ecess’dades António Mateta de 
natural (^1 S°b ° re£’me de comunhão de adquiridos, 
Rua Frei jon?Om^oía’ Província de Luanda, onde reside, 
Urbano da ^avazee Bairro Maculusso, Distrito 
n,° <>00159833?Ornk°ta’ dtu>ar do Bilhete de Identidade 
Ident’ficaçãoç-ernRido pela Direcção Nacional de 
°Utor8aesteacto* e Crimina1’aos 13 de Abril de 2015, que 
J^Ção de Xín'ldade de mandatário , em nome e em 
?aior> natural d 7*^ ^ar’os ^’n’s de Abel Traça, solteiro, 
^Ualmente e .U^an^0, Província da Huila, residente 

^irro m* Uanda> António M. de Noronha 
d° Biihet aC^USS0’ Distrito Urbano da Ingombota, 

Cri'1140 Pela Dire ~ ldentidade n.° 000676286HA033, 
u'na*’a°s 4 jÇã° Aciona! de Identificação Civil e

°CUnientosi aqu* ^°S outorgantes pelos menciona-
Ua ldade em que intervêm e a suficiência 

Kz: 80.750,00 (oitenta mil e setecentos e cinquenta kwan­
zas), pertencentes aos sócios, Arménio Venceslau Brandão 
Ramos e «LONSDALE - Investimentos, S. A.», respectiva- 
mente e outra no valor nominal de Kz: 8.500,00 (oito mil 
e quinhentos kwanzas), pertencente em contitularidade aos 
sócios Daniel Carlos Dinis de Abel Traça e Gentil Carlos 
Dinis de Abel Traça, N.I.F: 5402117187.

Cessão de quotas.
O representado da l.a outorgante Arménio Venceslau 

Brandão Ramos, detentor de uma quota liberada, isto é, livre 
de ónus, encargos e outras responsabilidades, no valor nomi­
nal de Kz: 80.750,00 (oitenta mil e setecentos e cinquenta 
kwanzas), cede a totalidade da mesma a favor do segundo 
outorgante e do seu representado Daniel Carlos Dinis de 
Abel Traça e Gentil Carlos Dinis de Abel Traça.

Desta feita, o representado da l.a outorgante Arménio 
Venceslau Brandão Ramos, afasta-se definitivamente da 
sociedade nada mais tendo dela a reclamar.

Que, a cessão de quotas foi feita com os seus correspon­
dentes direitos e obrigações e pelo valor nominal 
de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), pelo que dão 
a cessão por efectuada.

E pelo segundo outorgante foi dito:
Que aceita a cessão de quotas nos termos acima expos­

tos.
Que, em consequência dos actos precedentes os outor­

gantes alteram parcialmente o pacto social no seu artigo 5.°, 
que passa doravante a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 5.°
O capital social é Kz: 170.000,00, (cento e 

setenta mil kwanzas), realizado em dinheiro e 
outros valores do activo social, e representado em 
três quotas, uma no valor nominal de Kz: 80.750,00 
(oitenta mil e setecentos e cinquenta kwanzas), per-
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tencente à socia «LONSDALE — investimentos
S. A.», uma no valor de Kz: 80.750,00 (oitenta mil 
e setecentos e cinquenta kwanzas), pertencente aos 
sócios, Daniel Carlos Dinis de Abel Traça e Gentil 
Carlos Dinis de Abel Traça, em regime de compro- 
priedade e outra no valor nominal de Kz: 8.500,00, 
(oito mil e quinhentos kwanzas), pertencente igual­
mente aos sócios, Daniel Carlos Dinis de Abel Traça 
e Gentil Carlos Dinis de Abel Traça, em regime de 
contitularidade.

Finalmente disseram que, mantêm-se válidas as demais 
cláusulas não alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documentos legais da sociedade;
b) Procurações outorgadas a favor do 1.° e 2.° outor­

gantes neste Cartório Notarial aos 28 de Agosto 
de 2015 e 28 de Setembro de 2015, respectiva­
mente, para inteira validade deste acto;

c) Procuração passada pela cônjuge do representado
da l.a outorgante, aos 16 de Setembro de 2015, 
para inteira validade deste acto.

Aos outorgantes e na sua presença, fiz em voz alta a 
leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
l.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 19 de 

Outubro de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas José de 

Lemos Pinheiro. (15-18108-L01)

Ae. Luanda, onde reside habtohn^,^^ \ ^^^o^Balnofogombo^MamcàalAw^^ dpré*o m° 366,3-Uma sociedadet • * ^v/ivuaae comercial porVidaâe limitada, que se regerá artigos seguintes.Está conforme. ■,Cartório Notarial do Guiché Único àa fc^l Luanda, T de Outubro de 2015. - O

Signangola, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 95 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Clara Zetkin Pacheco Inglês Madialonda, 
casada com João Sérgio Madialonda, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Azul, Rua Américo Júlio de Carvalho, n.° 12, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome 
e representação de Heitor João dos Santos Miguel, casado 
com Maria António Jorge Mendes de Carvalho Miguel, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Negage, 
Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da ingombota, Bairro Maculusso, Rua Che 
Guevara, Casa n.° 19-20;

Segundo: — Rosinda Pacheco Inglês dos Santos, casada 
com Edson de Brito Rodrigues dos Santos, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província

CONTRATO SOCIAL DA SOCIFmn 
SIGNANGOLA, LIMITADA E 1

CAPÍTULO I 
Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Denominação, sede c formas de representação)

1. A sociedade adopta a denominação de «Signai®^ 
Limitada», tem a sua sede em Luanda, Rua Alameda fe 
Van-Dúnem, n.° 366, 3.° andar, Apartamento E, Dru 
Urbano da Ingombota, Província de Luanda eduranp| 
tempo indeterminado contando-se o seu inicio,para* 
efeitos legais, a partir da data da sua constituiçàa

2. A sociedade poderá, nos termos legais, p •
ção dos sócios transferir a sua sede s°™ 
da mesma região ou província iml r°es^ngeirOiSuc^ 
encerrar em território nacional ou 
agências, delegações ou quaisquerou ras 1

sentação.
ARTIGO 2? 

(Objecto soc.al)

A sociedade tem por objecto^ Je 

viços e assistência tecni u|toria,todo0 
comercial, comércio geral, g
dades de gestão venda e
decoração, concepção- bras Publ,c
sonalizados, construo.J 
educação e formaçao p 1Tiadeira e resa
indústria e transforma o“dos sóci» d 
sendo quepordebber.Ç» d,«m' 
dedicar.se. qualquer »úttõejiipam«*f 
em que os sócios a-^.^ 

Capital Social,ACÇ .

integralmente realiza idaS:

dedicar.se
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D heco inglês dos Santos e uma quota no 
^R<>sinda X- 30 000,00 (trinta mil kwanzas), per- 
Í<na' dclarã Zetkin Pacheco Inglês Madialonda. 
tencentea soC'a arTigO4.<’

(Aunic»10 dc es>Pi,al soclal)

•al pode ser aumentado mediante delibera- 
0 capita' soei P observadas as disposições legais 

ção unanimeu ent0 dividido na proporção das quo-
r”r““d,d0-

lasd ARTIGO 5.»
(Transmissibilidadcdas quotas)

, A transmissão inter vivos, total ou parcial, de quotas 
fi asuieita a autorização da Assembleia Geral, uma vez res- 
eitadas as disposições legais imperativas e estatutárias. 

P , Asociedade reserva-se o direito de adquirir ou amorti- 
zarãquota de qualquer sócio quando, em qualquer processo, 
seja objecto de penhora, arresto, arrolamento ou qualquer 
procedimento judicial ou de outra natureza de que possa 
resultar a sua alienação.

ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares do capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade as prestações 
suplementares de que ela necessitar, mediante os juros e nas 
condições que estipularem em Assembleia Geral.

ARTIGO 7.°
(Cessão de quotas)

Acessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 
a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do consen­
timento desta a obter por maioria das quotas correspondestes 

capital social, reservando-se esta o direito de preferência.

ARTIGO 8.°
(Gerência)

seus act^er^nC*a 6 a^rn’n*stra^° da sociedade em todos os 
^nteco ° C°ntrat0S’em Ju,zo e f°ra dele activa e passiva- 
que d’spenPete SÓC*0 ^0S’n(^a Pacheco Inglês dos Santos, 

bastando a CaUÇa° ^ca desde já nomeado gerente 
2, 0 sóci^^’ °^r^ar va*’dade a sociedade. 

Resino em pes ^erenle P°derá delegar a outro sócio ou 
todos o T8 eStran^as a sociedade, mediante procu- 

guns dos seus poderes de gerência.
artigo 9.°

| aSq (Forma de obrigar)
^mandado a - ^r^a'Se ^e^a assinatura do sócio-gerente 
nstri,mento de J* eSte dentro dos limites do respectivo

^^PelasQçj^171'8830 de considerável volume de docu- 
Faa°i)rigar p0(je e’ aS assinaturas de quem tem poderes 

ser reproduzidas electronicamente.
. fD artigo io.° 

^cin0slucrosapu^SUhad0^

° Por cento para’ ^Pois de deduzida a percentagem 
0 undo de reserva legal, e quais­

quer outras para os fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão repartidas pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

2. As Assembleias Gerais, serão convocadas quando a 
lei não prescreve as outras formalidades, por carta registada, 
dirigida aos sócios com pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO ll.°
(Dissolução)

1. A sociedade dissolve-se por acordo dos sócios e nos 
demais casos e formas previstos por lei.

2. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios continuando com o sobrevivo e os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que, a todos represente enquanto 
a quota estiver indivisa.

ARTIGO 12.°
(Liquidação)

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha procederão como para ela acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios pretender, 
será o activo social solicitado em globo com a obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condição.

ARTIGO 13.°
(Resolução de questões)

1. Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do Tribunal 
Provincial de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

2. No omisso regularão as disposições da Lei das 
Sociedades Comerciais, em vigor na Republica de Angola, 
as deliberações sociais tomadas em forma legal, e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO 14.°
(Disposições transitórias)

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 
da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 
autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade, que os assumirá como seus logo que se encon­
tre registada.

2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 
entregas por capitai que se encontrem depositadas, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente para o pagamento das 
despesas de constituição, de publicação e de registo.

(15-18I67-L02)

INÉRCIA — Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 28, do livro de notas para escn- 
turas diversas n.° 433, do Cartório Notarial do Guiché Umco 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Nelson Miguel Pascoal da Costa de 
Almeida Ramos, solteiro, maior, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Kinanga, Rua Dr.° António 
Agostinho Neto, n.° 38;

Segundo: — Márcia Mónica Manuel da Costa Ramos, 
solteira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Golf 11, Bloco 22, Apartamento 3, rés-do-chão, 
Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
INÉRCIA —SERVIÇOS, LIMITADA

l.°
A sociedade adopta a denominação de «INÉRCIA — 

Serviços, Limitada», com sede social em Luanda, Bairro 
Urbanização Nova Vida, Rua n.° 49, Bloco E 70, Casa n.° 8, 
Município de Belas.

a) Por deliberação da gerência, poderá a sociedade 
transferir a sua sede para qualquer outro local, 
dentro da Província de Luanda, podendo ainda, 
nos mesmos termos, criar ou extinguir filiais, 
sucursais, delegações, agências ou quaisquer 
outras formas locais de representação, no terri­
tório nacional;

b) A criação fora do território angolano de sucursais 
ou quaisquer outras formas de representação 
depende do consentimento da Assembleia Geral.

2. °
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para lodos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

3. °
O objecto social da sociedade consiste na prestação de 

serviço não especificado, comércio geral por grosso e a 
retalho, comercialização de produtos químicos para betão/ 
betuminosos, construção civil e obras públicas, represen­
tações industriais, relações públicas, comercialização de 
material informático, comercialização de material de tele­
comunicações, salão de beleza, hotelaria, fiscalização de 
obras, arquitectura, consultoria, apoio à construção na ver­
tente de projectos, medições, orçamentação, promoção, 
coordenação, exploração de empreendimentos imobiliá­
rios, formação técnica nas áreas anteriormente referidas, 
importação e exportação, comercialização de materiais de

c°nstruçã0 e d 
marítimos, comem; i ’ e » 
v'Ços de táxi e/ou Viatu^sS ■

P?r^Umes e ProdutosSd°rtee^.f?('0viario^V^c’^ 

bombas de combustíveis cOme a’explo^í ’%' 
e todo tipo de fármacos pro" 
vagens, comercialização de 2? 
exploração de fermácias, centro^^S

a) A sociedade poderá, por dek *is- Í: 

b>eia Geral,dediCar-Seaqual^%. 
comercio ou indústria em ’ 
reme desde que permitido porlaiSOClos^

4. °
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmi|k 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
tado por 2 (duas) quotas, sendo:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 90.^
(noventa mil kwanzas), pertencente aosóál
Nelson Miguel Pascoal da Costa de AM | 

Ramos;
b) Uma quota do valor nominal de Kz: 10.000W

mil kwanzas), pertencente à sócia MárciaNfe 
Manuel da Costa Ramos, respectivamente.

5. °

As cessões de quotas a estranhos 
consentimento da sociedade, a qu asociedaôtfe direito de preferência deferido aos sociosse 

não quiser fazer uso.
6’° • dade em’*8

A gerência e administração da^socide|e, acú«'J 

seus actos e contratos, em1J“'|son Miguel 
vamente, incumbe ao socoN 
de Almeida Ramos, que desde j Pa
dispensa de caução, bastando a 

validamente a socie a e. Iliesi
a) o gerente poderá rte dos

estranha àsocedade P felto,o

mandato; obrigar uos5*
u An ao gerente « negoc

b) Fica vedado tranhos a faVot.
.cios e ,
* socieda*.

7'° nVOS8díi5 í*,
AsAsse^O^^  ̂

especiais de comum Ç ornunicaÇ cer. 
ausente da sede socai a^^pa 
tempo suficiente para q
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8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir centagem para fundos ou destinos especiais criad 3 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios n 

fio serão suportadas as perdas se as houver. & propor~

9.° A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-ão como 
acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o preten­
der, será o activo social licitado em globo com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

11. °

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

12. °
Para iodas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
e eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

outrn de ^uan(^a’ com expressa renúncia a qualquer

13.°

os civis e os balanços serão dados 
cada ano, devendo encerrar a 31

Os anos sociais serão em 3 \ de Dezembro de áe Março imediato.
omisso regularão as deliberações sociais, a feda Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais egis aPlicável.

(15-1823 8-L02)

Stana & Manga, Limitada

- huc, por escritura de 29 de O ara escri- ""‘Wcom início a folhas 86, do livro e do Guie'1'® diversas n.° 301-A, do Cartório vberto P'reS í da EWesa, a cargo do Notàno, entte-.Licenciado em Direito, foi con
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Primeiro: — Vado Paulo Teixeira, solteiro, natural de 
Malanje, Província de Malanje, residente habitualmente em 
Luanda, Maianga, Bairro Cassenda, Rua 24, n.° 4, 2.° andar, 
Apartamento B;

Segundo: — Hélder Adilson José Vieira, solteiro, maior, 
natural de Calulo, Província do Kwanza-Sul, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, 
Prédio n.° 2, 2.° andar, Apartamento 16;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
STANA & MANGA, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Stana & 

Manga, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua 24, Edifício n.° 4, 2.° andar, Apartamento B, 
Zona 6, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, transporte marítimo, transporte de passageiros e de 
mercadorias, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, construção civil e obras públi­
cas, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus 
acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma per­
tencentes aos sócios Vado Paulo Teixeira e Hélder Adilson 

José Vieira, respectivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito
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de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Vado Paulo Teixeira e Hélder 
Adilson José Vieira, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assinaturas dos 
gerentes para obrigarem validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Ficam vedados aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

NWGO \3? vck anos sociais serão os cms e \
a i de Dezembro de cada ano, le Março po­

sições da 
SOCÍedadeSCO---

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

EASY & OLICK d

Certifico que, por escritura de ?9 de o . u 
lavrada com início a folhas 17, do livrcden, *

” diversas n.-35-B, do C.XMo 
da Empresa - ANIFIL, a cargo do Notário, LúcicAfe 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, perantemimEfaà 
Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Álvaro dos Santos Alves, casado® 

Arminda André António dos Alves, sob o regime de t® 
nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 4 
Luanda, residente habitualmente no Distrito Urbanofe 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Heoi. 

1,° Torre 4;
Segundo: — Arminda André António dos SantosAI» 

casada e convivente com o primeiro outorgante, | 
Assango, Amboim, Província do Kwanza-Sul;

Uma sociedade comercial por quotas que 
termos constantes do documento em anex

Está conforme. da Wre5a'
Cartório Notarial do de

ANIFIL, em Luanda, aos 30 

ajudante, ilegível.

Easy& U^Os da sociedade 
DP toUlCK ~ prESTAÇÃO 

SERViços> limitada

A sociedm ARTIGO l.'QUjCK_ _ p adopta a denominação deSOci^naprn 'eStaçâo de Serviços, Limitada», co^ 
do Sambiz» e Municl'PÍo de Luanda, Distrito^

casa n o 2y Bairro Sambizanga, Rua ^êola
°Utro local ’P°dendo transferi-la livremente para 
SUcOrsais a -° Zerr/Í°r/O nacional, bem como abrir 

tro e rora dogpaClaS °U °UtraS formas de

A sua H,. ARTIGO2.°íni'cio da Sll raça° é p°r tempo indeterminado,cOl1ía 
da data da CQiaCtlVídade’ Para todos os efeitos le£al

Ce ebração da presente escritura.
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ARTIGO 3.’
, tem como objecto social o comerco geral 

Asocmdadetem ntações comerc.ais e mdus-
a e a.l se^iços, hotelaria e turismo e similares, 

.\ nrestafa0 “ , • „«ra serviços informáticos, tele- 
Ss,ria’agr^
*unicaÇÕe L e florestal, comercialização de telefones 
expio*01" transpOrte marítimo, camionagem, agente 
eseUSaCeSSOr'X’nsitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
despacl,ante e ras nQvas ou USadas e seus acessórios, repa- 
^'''ículosautomóveis, concessionária de material e 
*°deV adas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
*S Se iLão de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de combustíveis e estação de serviço, comer- 
alizaçãode medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
inte^ S°C*a* de 100-000’00 (cem kwanzas), 
tado real*Zad° em dinheiro, dividido e represen- 
K2:5Qonn ídUaS) qU°taS ’gua’s no val°r nominal de 
centes aos ' ^C\nc^uenta kwanzas) cada uma, perten- 
Antóniodn°c°S Ãlvaro dos Santos Alves e Arminda André 

°d°S Santos Alves, respectivamente.

Ace - ARTIGO 5.°
Sent’mentodas qU°taS a estran^os fica dependente do con- 

preferência rff a é semPre reservado o direito
^u’Ser fazer uso a°S s°ci°s se a sociedade dele não

^gerênc ART1GO6.°
CllSacioseCont adrnÍnistraÇão da sociedade, em todos os 

dP jte’ ,ncunibe an *ÍUlZ0 e ^ora dele, activa e passiva- 

obrig?3 non,eado gerentA1?r° d°S Sant°S AlveS’ qUe fica •> IVa^amentA e’ bastand° a sua assinatura para 
'eco^vedad SOCiedade- 
%Í°Sesttanhos°aosrnnte °brÍ8ar a sociedade em actos 

rasde favor egocios sociais da sociedade, tais 
anÇ3, inações ou actos semelhantes.

WaSeUlb,eia Geral ART,G°7°
’ d‘r’£’das aos Sera COnvocada por simples cartas 

s°cios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO Il.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.’
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18265-L03)

LAMPEDUSA— Imobiliária, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 13 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.» 35-B, do Cartório Notarial do Guiché_ Un.co 
. Fmnresa a cargo do Notário, Lucio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo Sapalo, 

Notário-Adjunto foi constituída entre:
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Primeiro: — Sandro de Jesus Manuel Forte, casado com 
Benedita Alexandra da Silva Caldeira Forte, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cazengo, Província 
do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, 
Rua Conselheiro Aires de Orneias, n.° 12;

Segundo: — Benedita Alexandra da Silva Caldeira Forte, 
casada e convivente com o primeiro outorgante, natural da 
Ingombota, Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LAMPEDUSA — IMOBILIÁRIA, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação de «LAMPEDUSA 
— Imobiliária, Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Kinaxixi, Rua Conselheiro Aires de Orneias, Prédio n.° 12, 
Apartamento n.° 15, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social a promoção imobi­
liária, compra e venda, comércio geral a grosso e a retalho, 
representações comerciais e industriais, prestação de servi­
ços, hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, 
pesca, serviços informáticos, telecomunicações, publici­
dade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, fabrico de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de per­
fumes, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, panificação, 
produção de gelados, indústria pasteleira, exploração de 
boutique, exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento

viagens, relaçõesp.bi 
porto e recreação exni S’Vendade8i 

de tenção de espaços verdes Ura,s e <ksn 
exploração de jardim de inZ  ̂de 
instrução automóvel, ensino^^S ’̂ 

gem, limpeza, desinfestação, 
importação e exportação, podendo ai 
quer outro ramo do comércio ou indústri ***4 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4“ lO capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mili í 
integralmente realizado em dinheiro, dividido?! 
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) qwa*! 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), J 
cente ao sócio Sandro de Jesus Manuel Forteeomâ 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarentamill»J 
pertencente à sócia Benedita Alexandra da Silva 
Forte, respectivamente.

artigo 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente 
sentimento da sociedade, à qual é semprereservadoofc X preferência, deferido .os «osse. 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6»
l. A gerência e administração 

seus actos e contratos,em JU,Z° de JesusMa«*. 
mente, incumbem aos soc.os 
e Benedita Alexandre a ndo j (Uma)á®*! 
desde já nomeados gerentes, oCiedade. 
naluras J*» obriP' * "£>«l

e rJnWtos estranhos 

como letras de favor, 
lhantes.

A Asserr,bleia rre§istadas, tf- . . eta será convocada por simpl##' 
dias de anteced^38 sdci°s com> Pei° menos’
iidades espec • GnC^3 'st0 Quando a lei não prescreva 
estiver au^ COrnunicação. Se qualquer dos 
fe/^ cOm Jnte da Sede social, a comunicação

171 P° suficiente para que possa comp^’ 

Os lucm ARTIGO 8.°Ceutageni S Iquid°s apurados, depois de Assembleia c? fundos ou destinos especiais cns t 
Çao das eral’ Serão divididos pelos sócio*" V 
as P^das s qU°tas’ e em igual proporção serio

^se as houver.
Asori^ , ARTIGO 9° .de Malquer do& Se dissolverá Por morte

dos socios, continuando a sua ex>s
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sobrevivo'herdeiros ou representantes do sócio Falecido Ou 

i„Krdito, d^ndo estes nomear um qUe a todos rep 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidai a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem Z ° 

li* de acordo, e se algum deles o pretender será social licitado em globo com obrigação do pa ° aCt'V° 
passivoeadjudicado ao sócio que melhor oreen ê°mento do 

igualdade de condições. P Ç oferecer,em

artigo l|.°
Asociedadereserva-se o direito de amorti, qualquer sócio, quando sobre ela rPr*;o a quola de

providência cautelar. arresto, penhora ou

ARTIGO 12,°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18266-L03)

Q. LIMA — Comércio e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Outubro de 2015, 
lavradacotn início a folhas 15, do livro de notas para escritu- 
B diversas n.° 35-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

p. ^Presa ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

1 aC°S*a’ licenciado em Direito, perante mim Eduardo 
^Notário-Adjunto foi constituída entre:

^unic fneÍ,° J°ã° Carlos d°s Santos Lima, casado com 
^adquj0^ Qui°sa Lima, sob o regime de comunhão 

^ehaK °8, natUral d° Rangel, Província de Luanda, onde 
'yuu,i tUa*mente> no Bairro Nelito Soares, Avenida Hoji- 

J°aniCe ci F/C’ pe^as menores, consigo conviventes 
^Listrito 5 ^U*Osa Lima, de 10 anos de idade, natural 
fintara c .^ano ingombota, Província de Luanda e 
Atrito na ^u’osa Lima, de 9 anos de idade, natural do

^ndo- ° lng°mbota, Província de Luanda;
?hv‘Vente COm ^Un'ce José Rêgo Quiosa Lima, casada e 
^odaMa’ ° pr'me’ro outorgante, natural do Distrito 

Ma,an^ Província de Luanda;
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 30 de Outubro de 2015. — O 
ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
Q. LIMA — COMÉRCIO E SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Q. LIMA 

— Comércio e Serviços, Limitada», e tem a sua sede na 
Província de Luanda, Município de Belas, Comuna do 
Camama, Bairro Dangereux, Rua Projectada, QF6, BL 4, 
Casa n.° 186, podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer 
outra espécie de representação dentro ou fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

seu início para todos os efeitos a partir da assinatura da pre­
sente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o comércio a grosso ou a retalho 
de bens e artigos diversos, importação e exportação, for­
necedores de produtos e serviços, perfumaria, cosméticos, 
acessórios de beleza e fantasias, jardinagem, estufas, flores, 
arranjos e decoração, creche, educação e jardim de infancia, 
vestuários e calçados diversos, modas, confecções e artigos 
de couro, prestação de serviços de contabilidade, assessorias 
em diversos ramos de actividades, consultorias, instituto de 
beleza e salões de cabeleireiros, gestão de farmácias, venda 
de produtos farmacêuticos, hospitalares e medicamentos, 
consultas e diagnósticos médicos, óculos e assessórios, 
venda de artigos para o lar e electrodomésticos, venda de 
bens alimentares diversos e bebidas, materiais de constru­
ção, montagem e assistência técnica, restaurantes, pastelaria 
e serviços de buffet, consumíveis e equipamentos de escri­
tórios e escolar, serviços e venda de material de informática, 
internet, comunicação e novas tecnologias, construção civil, 
engenharia e projectos, estudos de mercados, prestação de 
serviços nos ramos de petróleos e ambiental, transportes de 
passageiros e mercadorias, venda e aluguer de máquinas e 
equipamentos, mediação de negócios e gestão de imóveis, 
venda ao domicílio, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outra actividade em que as sócias acordem e sejam aprova­

das por lei.
ARTIGO 4.°

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por quatro quotas no valor nominal distribuí-

das da seguinte forma:
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a) Uma quota de valor nominal de Kz: 60.000,00
(sessenta mil kwanzas), equivalente a 60% do 
capital social, pertencente ao sócio João Carlos 
dos Santos Lima;

b) Uma quota de valor nominal de Kz: 20.000,00
(vinte mil kwanzas), equivalente a 20% do capi­
tal social, pertencente à sócia Eunice José Rêgo 
Quiosa Lima;

c) Duas quotas de igual valor nominal de Kz: 10.000,00
(dez mil kwanzas) equivalente a 10% cada uma, 
pertencentes às sócias Joanice Carla Quiosa Lima 
e Jocimara Carina Quiosa Lima.

2. O capital social poderá ser elevado uma ou mais vezes 
de acordo com o desenvolvimento da sociedade ou por sim­
ples resolução em Assembleia Geral.

ARTIGO 5.°

1. A sociedade não se disso??0’ 
de qualquer dos sócios contin Por ^nen I
e os herdeiros ou represen^^os^M 
ou interdito, devendo nomear um 
enquanto a quota se mantiver indil?

2-Dissolvida a sociedade porXdo S 
demais casos legais, os mesmos serãoliqnid ^'*4 
dação e partilha serão como então acordare

3. Na falta de acordo, e se algum doS JL ' I 
será o activo social licitado em globo com a b 
pagamento do passivo, e adjudicado ao sócio 
preço oferecer em igualdade de direitos.

ARTIGO io.° I
As Assembleias Gerais são convocadas, quandoaM 

prescreve outras formalidades, por cartas registadasU 
aviso de recepção, dirigidas aos sócios e expedidas 
mais rápida, com antecedência mínima de 30 (trinte)^

Os lucros líquidos apurados serão divididos entre os 
sócios na proporção das suas quotas, bem como as perdas 
se as houver.

ARTIGO 6.°

A cessão e divisão de quotas feitas a estranhos depen­
dem do consentimento da sociedade, gozando os sócios do 
direito de preferência.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activo e passiva­
mente incumbem aos sócios João Carlos dos Santos Lima e 
Eunice José Rego Quiosa Lima, que dispensados de caução, 
ficam desde já nomeadas gerentes, bastando uma das assina­
turas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão constituir mandatários ou pro­
curadores da sociedade pessoas estranhas a sociedade, para 
realizarem determinados actos em nome da sociedade.

ARTIGO 8.°

1. Fica expressamente vedado aos gerentes obrigar a 
sociedade em fianças, letras a favor, abonações ou outros 
semelhantes estranhos aos negócios sociais.

2. A sociedade poderá mediante acordo dos sócios ou 
deliberação da Assembleia Geral, participar no capital de 
outras sociedades, associar-se em outras entidades singu­
lares ou colectiva, local ou estrangeira, colaborar com elas 
através da sua direcção ou fiscalização e nelas tomar inte­
resse sob qualquer forma legal.

3. Sem prejuízo para esta sociedade, os sócios, podem 
exercer por conta própria ou participar, directa ou indirecta- 
mente, no capital de outras sociedades, local ou estrangeira, 
colaborar com elas sob qualquer forma de interesse, desde 
que não se tratem de actividades concorrentes abrangidas 
no objecto social desta sociedade, desde que estejam a ser 
exercidas. No caso de actividades concorrentes, carece do 
consentimento em Assembleia Geral.

ARTIGO II.0

Os sócios poderão conceder à sociedade os suprima 
de que ela carecer, e de acordo com os juros e condiçõesq? 
estipularem, facto sujeito de aprovação entre si ou represa- 
tantes de ambas as partes em Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões decorrentes deste esmo 
falta de consenso, quer entre os sócios, seus herdeiros»; 
representantes, quer entre eles e a sociedade, fica estipulai' 

exclusivamente o Tribunal Provincial de Luanda.

ARTIGO 13.°
Em tudo omisso regularão as deliberações sociais 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais e M 

legislação aplicável.

Lea . MHde Pi (SU), Limitada Direito, ConoJJ0^UrnbodeAlmeida Gomes, Liceri^l 
egisto Comercial °ra de Classe da Conservatória

da Apresa — AN Luanda> 2.“ Secção do GuichéÚt»'Satisfazend FIL' /
Sentada sob o °° ^Ue me Po' recluer'do em petição 3^l 
corrente ano ” 6 d° l'vro'diár‘o de 20 de Outubro ’ 

Certifico ’ 9 qUa'fíca arcluivada nessa Conservai 
residente ^u^dn'a Boiombo Iseka, solteira, I 
Distrito UrK Ualmente em Buãncia, Município de c°nstituju an° da lnSornbota, Bairro Chicala, casai J 
,lada «MildePi (SU^r^- U7eSS0a‘ qaZ^
Luanda u 'bU), Limitada», com sede na Pr ,
Casa n ̂ nnicípio de viana’ Bairr0 Zango nOs term ’ 'E’ K^da sob o n.° 1214/15, /

°S COnstentes do documento em anexo, informe. , /Z
2,a Ser ^erVa^na do Registo Comercial Luanda (a° d° Gu'ehé Único da Empnsa - A' 

‘«5 20de Ouludro de2015.-0^
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estatuto da sociedade
MILDE PI (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Milde Pj (S(n 
Limitada», com sede social na Província de Luand ’ 

Município de Viana, Bairro Zango II, Rua 6, Casa n.» C 9 ] e podendo transferi-la livremente para qualquer outro local d ’ 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais >- ° 
ciasou outras formas de representação dentro e fora do^11' 

ARTIGO 2.- 3 ° Pa,S'

IEAC, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 30 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 433, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção ci vi 1 e obras públ icas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
eseus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
saúde3*^ Pr°^UtOS flu’m*cos e farmacêuticos, serviços de 
vendadVen^a Per^umes’ Purificação de documentos, 

grafia a escr’t^r’° e escolar, decorações, seri-
^Plora^1 ,Ca^0,pr°dução de gelados, indústria pasteleira, 
agenciame ° ^°Ut.^ue’ exPloração de salão de cabeleireiro, 
Cozinha, deSl° V’agens’ re*aÇões públicas, venda de gás de 
d’scoteca real^0 * recrea^a0, exploração de vídeo clube e 
Atenção dè2aÇÕeS act’v^ac^es culturais e desportivas, 
n’a's» explorac',eSdaÇ°S Ver(^es’ segurança de bens patrimo- 
Cu^ura, instru * 6 infância e ATL, educação e
jar^em, Ja° aUt°móvel’ ensino, saneamento básico, 

irnPortaçãoe2a’ des’nfestação, fabricação e venda de 
^Uer Outro exP°rtação, podendo ainda dedicar-se a 
°C'°sacordem 1110 cornércio ou indústria em que os 

eseja Permitido por lei.

artigo 4.°
(CapitaM0 sociai é de Kr. \00.00°’°° sentado P°r 'Ns&raimente realizado em dinheiro, qqq,00 quota no vatot nomina\ de Kz- goiomb0pertencente à sócia-única W*"
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ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à gerente única Eugénia Bolombo Iseka, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-18268-L03)
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Primeiro: — Esperança André Camoio, solteira, maior, 
natural de Macocola Milunga, Província de Uíge, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Golf 11, Maria Eugenia Neto, casa s/n.°;

Segundo: — lida André Camoio, solteira, maior, natural 
de Macocola Milunga, Província do Uíge, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf 11, Maria Eugenia Neto, casa s/n.°, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IEAC, LIMITADA

Petnmomais. educação e ensino , 
podendo ainda dedicai a

tivas, manutenção de
e.o on industria em r,„e as sócias 
p°rlei-

ARTIGO 4.»
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem . I 

integralmente realizado em dinheiro, divi^^M 
tado por 2 (duas) quotas iguais no 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas)caàaX ’ 

tencentes às sócias Esperança André Camoio e IW, 
Camoio, respectivamente. M

ARTIGO 5.° \

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do J 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadood'^’ 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade delerò) 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «IEAC, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf II, Condomínio das Acácias, Casa G4, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social construção civil 
e obras públicas, prestação de serviços, comércio geral a 
grosso e a retalho, serviço de serralharia, caixilharia de alu­
mínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria 
e turismo, informática, telecomunicações, publicidade, con­
sultoria, exploração florestal, comercialização de telefones e 
seus acessórios, transporte marítimo, camio-nagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­
pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento, 
comercialização de perfumes, relações públicas, pastelaria, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 
industriais, realizações de actividades culturais e despor-

1 ■ A gerência e representação da sociedade em I seus actos e contatos, ent juízo efb.dde.aX3 

vamente, mcumbe às sócias Esperança André Canwioe# 
André Camoio, que ficam desde já nomeadas gerentes.™ 
dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura paraob 
gar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar entre si ou mesmoc 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gw 
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em afl» 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,^ 
como letras de favor, fianças, abonaçõesouactossemelhau’

ARTIGO 7.° .
As Assembleias Gerais serão convoc^35 

cartas registadas, dirigidas aos sócios c°m’ 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quan 
creva formalidades especiais de comunicaç^ 
das sócias estiver ausente da sede socia’ p0SSa tf”11’
deverá ser feita com tempo suficiente Pa 

parecer. artigo 8.° de deduzi
Os lucros líquidos apurados, depc* iajs cri^5

centagem para fundos ou destinos ^sfiapro
Assembleia Geral, serão divididos pe supOtta

das suas quotas e em igual Pr0P° 

perdas se as houver.
A sociedade não se dissolverá P exi;IÉLdl^ 

de qualquer das sócias, continuai ^ da s°Cl\ep^ 

sobreviva e herdeiros ou «*Prese" ue a 
interdita, devendo estes noniear..visa. ,
enquanto a quota se mantiver in (

ÁRllGO 10. daS so j}Si

Dissolvida a sociedade P0^ serão||í,Ul 

demais casos legais, todas as
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■</açãoepart',ha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
'^^doe se alguma delas 0 Pretender> será o activo social 

l^doem globo com obrigação do pagamento do passivo e 
ficado á sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

jecondiçòes- ARTIGO ll.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes quer 

mlre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro d 

Comarea de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
0s anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18278-L02)

Marques Perfect Business Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de °U^ escrl. 
lavrada com início a folhas 26 do livro e Guiché
» „• 35-B, Cartório Notan.l *9.
»««rl> Enrpre» - ANIFIL. a cargo óo N«an . 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, Pe 
Domingos Catenda, 1.° ajudante, foi constituída entre

Primeiro: - Tânia Alexandra Coelho Guerra arq 
casada com Carlos Dilson Campeão Marques, sob o 

comunhão de adquiridos, natural de Ingombota, Pr 
Luanda, residente habitualmente no Distrito U 
Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Aven 

Mandante Valódia, Prédio 265;
W: — Carlos Dilson Campeão Marques, casa o 

a Primeira outorgante natural do Rangel, Provín 
^Luanda, residente habitualmente no Distrito Urbano 
?Sa, Bairro Alvalade, Rua Comandante Gika, 
^MZonaS;

SOCledade comercial por quotas que se regerá n
ES Constantes do documento em anexo.
Conforme.

A^ri° Notarial do Guiché Único da Empresa — 

Luanda> aos 30 de Outubro de 2015. — 
nte’ “egivel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARQUES PERFECT BUSINESS 

ANGOLA, LIMITADA
ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Marques Perfect 
Business Angola, Limitada», com sede social na Província 
e Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Vila Alice, Rua Aníbal de Melo, Casa n.° 22, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio 

geral a grosso e a retalho, representações comerciais e 
industriais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e 
similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­
máticos, telecomu-nicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos quími­
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­
gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim-de-infância e ATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Tânia Alexandra Coelho Guerra Marques e 
Carlos Dilson Campeão Marques, respectivamente.
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Tânia Alexandra Coelho 
Guerra Marques e Carlos Dilson Campeão Marques, que 
ficam desde já nomeados gerentes, bastando a assinatura de 

1 (um) dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 
semelhantes.

*kvvgob.Os anos sociais serão os civis e osb^ . \ ern 3 \ de Dezembro de cada ano, de Março imediato. 4
ARTIGO W \Mo omisso regularão as delibera^ • ~es da Dei n.° U04, de \3 áePeveró^^ 

S'Ç° j Comerciais, e demais\Soctedades Com

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

K'hend, Limitada

Certifico que, por escritura de ?6 de n 
lavrada c„m inicio . fota 79 d„ 1™*°**», 
turasd1versasn.-432.doC,„6rioN<,0raldl** 

da Empresa, a cargo do No.ário, Uci.
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Deolindo Félix Vunge Manuel,*, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanius 

dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga,Bi 

Catambor, Casa n.° 41;
Segundo: — Hendrike Ladislau Lopes Gaspar,sofer.. 

maior, natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul,i& 

dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga,te 

Mártires de Kifangondo, Rua I, Casan.°3, l
Uma sociedade comercial por quotas que se 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. . Eraptea<-i
Cartório Notarial do G“Jche q ajudante,i/^ 

Luanda, 27 de Outubro de 2015.

ST^IHfkS DA S0CIEDADE .
limitada. * sociedade adn . ar-Tigoia /

1 citada», CQ P a a denominação social de «Kil^i

^Unicípjo de I S0CIal na Província de 
^atambo Distrito Urbano da Maianga,Casa n.° 41 J’ Rua Pa(Jre Manuel Ruela Po^l 

PUer outro I \ P°dend° transferi-la livremente pa^^í 
fiiiais, sucur ternt°ri° nacional, bem COI110J 
Çâo dentro ^ãlS’ a^ncias ou outras formas de rep^e 

r° e fora do País. /

'Oícit da\duraçãoé  por temP° indeterminado, da data d act'v'dade, para todos os efeitos leg^'s’a I
a celebração da presente escritura. I

A • ARTIGO3° ,^>1
serviÇOs C'edade tem como objecto social a de têxte' COrnerc'° a grosso e a retalho, corn* 
dade p >S ? Vestuários, consultoria hnance'ra' de invp ^Udlloria’ gestão de empreendimento^? fit 

. pan;„>ç&s, «***
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de saúde, empreitadas de construção 

Plicas, fiscalização de obras públicas edu- 
Íl^braSP escola de línguas, desporto e cultura, 

Lâo, cnsin° ícão informática, telecomunicações, ser- 
Í»sdeX e turismo, restauração, casino, indústr.a 
viÇ«sdeh t indústria de panificação, pastelaria, gela- 
pe^Cnsitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
*iaege ’t ras novas e usadas, transporte de passagei- 
venda dC "ri de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
ros'"a terial de escritório e escolar, decoração de inte- 
vendade "teriores venda e instalação de material industrial, 
"ores.eeXa a viaturas, comercialização de material de cons- 
“Tcomercialização de lubrificantes, comercialização 
* 'de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen- 
£ Comercialização de perfumes, serviços de cabeleireiro 

e barbearia, artigos de toucador e higiene, agenciamento 
de viagens, exploração de parques de diversão, exploração 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, repre­
sentações comerciais e industriais, serviços de serralharia, 
carpintaria e marcenaria, serviços de limpeza, saneamento 
básico, venda de mobiliário, importação e exportação,
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido
por lei.

ARTIGO 4.°
0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
P°r2(duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencente aos sócios, 

eolindo Félix Vunge Manuel e Hendrike Ladisiau Lopes 
Gaspar, respectivamente.

ARTIGO 5.°
sentime ^UOtas a estranh°s fica dependente do con­
de Preferênca S°C'edade’a qua^ é sempre reservado o direito 
^'serfazeTusQ^6^^^0 S^C’OS se a soc’e^a<^e dele não

• artigo 6 o 
gerencia p • •

Seus actos e co rn,nistraÇã° da sociedade, em todos os 
s’Wiente, incu FLt0S’ em JU1ZO e f°ra dele, activa e pas- 
^anuel e Hendrik S°c’os Deolindo Félix Vunge 

J^n°nieados gerel ad,s*au Lopes Gaspar, que ficam desde 
assinatura d C°m d’spensa de caução, bastando 1 

9 '^ente a s ,e qua,9Uer um dos gerentes para obrigar 
1.qs OUL*eaade.

g pe^soa estranha derao de*eSar num dos sócios ou mesmo 
nc’a> conferincjoa SOc’eda<^e parte dos seus poderes de 

actOs F’Ca Vedado ao ° efe’t0 ° resPect’V0 mandato.
^de 1 C°ntratos estra ^erentes ligarem a sociedade em 

*S COrn° letrac j °S a°S neSócios sociais da socie- 
antes. de favor, fiança, abonações ou actos

aA- ARTIGO 7 or%taC dbleia Gefal será
’ dlr’£idas aos só ‘ C°nvocada Por simples cartas 

com pelo menos 30 (trinta)
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dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18I68-L02)

GRANIPETRIS — Extracção e Transformação 
de Rochas (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em pet.çao apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que Feliciana Cláudia Puga Rodrigues Coelho 
Canaria, casada com João Luís da Luz Canaria, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Rua Sebastião 
Desta Vez n.° 22 1,° 5, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «GRANIPETRIS — Extracção 
e Transformação de Rochas (SU), Limitada», com sede 
em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Praia do Bispo, Rua Santa Bárbara, casa 
sem número, registada sob o n.° 5.831/15, que se vai reger 
peio disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 22 de 
Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRANIPETRIS — EXTRACÇÃO 

E TRANSFORMAÇÃO DE ROCHAS (SU), LIMITADA

de cabeleireiro, boutique, a , 
relações públicas, pastel^ \
sentações comerciais e industriais, 
desporto e recreação, meios industri^4 
vtdades culturais e desportivas, 
verdes, segurança de bens patrimoniais 2° M 
importação e exportação podendo ainda 
quer outro ramo de comércio ou indústria 
decida e seja permitido por lei. *‘4

ARTIGO 4? \
(Capital) \

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem
zas), integralmente realizado em dinheiro, 
uma (1) quota no valor nominal deKz: 100.000, 
kwanzas), pertencente à sócia-única FelicianaCWhú 
Rodrigues Coelho Canaria. \

ARTIGO 5.’ I
(Cessão dc quotas) \

transformação da mesma

ARTIGO I.° 
(Denominação e sede) 

A sociedade adopta a denominação de «GRANIPETRIS 
— Extracção e Transformação de Rochas (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Praia do 
Bispo, Rua Santa Bárbara, casa sem número, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, extracção e transformação de rochas, comércio geral 
a grosso e a retalho, serviços de serralharia, caixilharia de 
alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, emtodoss 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa ep 
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a suaassta 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em acw;

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade.^5 
como letras de favor, fiança, abonações ou actossemeia 

tes. , .2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranh 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureZ^tg(Jaseinactaí<í 
ções da Assembleia Geral deverão serreg$ 
ele assinadas e mantidas em livro de a

ARTIGO 8.° 
(,)ÍSS0,UÇ30’ orteou^l

A sociedade não se dissolverá con1 :
da sócia-única, continuando a sua e 
ros ou representantes da sócia enqua,,l()

estes nomear um que a todos rep 

mantiver indivisa. ARTIGO 9° jj?
terInOsd

F r-se-á n°s
A liquidação da sociedade 

Sociedades Comerciais.

Os anos sociais serão os
31 de Dezembro de cada

Março imediato.
em
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ARTIGO II .' 
(Omisso)

..larão as deliberações sociais, as dis- 
No omisso reg 0 )9/)2 de u de Junho e ainda as 

P<»*õeS ^lÍNas Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
«osições da u 
de |3 de Fevereiro- (15-18170-L02)

Grupo Sopraia, Limitada

r rtifico que, por escritura de 30 de Outubro de 2015, 
, da com início a folhas 28 do livro de notas para escri- 

laV,a • . n» 35-B do Cartório Notarial do Guiché
mas diversas n. .
único da Empresa - ANIFIL, a cargo do Notano, Lucio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, Primeiro Ajudante, foi constituída entre:

Primeiro: — Firmino José Nunes Praia, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Chicala 
II, Rua Dr. António Agostinho Neto, n.° C 154, pelos meno­
res, Carolina Patrícia Domingos Praia, de 9 anos de idade,
Jorge Domingos Praia, de 7 anos de idade, Nilton Domingos 
Praia, de 5 anos de idade e Weza Margarida Cafaia Praia, de 
5 anos de idade, todos naturais da Ingombota, Província de 
Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Dário Domingos Praia, solteiro, maior, natu­
ral da Maianga, Província de Luanda, residente habitualmente 
no Distrito Urbano dA Ingombota, Bairro Chicala II, Rua Dr. 
António Agostinho Neto, n.° 1772;

ma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
,e*s constantes do documento em anexo.

Lstá conforme.

ANIFIL ° ^°tar’a* do Guiché Único da Empresa — 
ajudante rteg/vT03’ 3 06 Novembro de 2015- — 0

GRuSyj0S DA SOC1EDADE 
P° SOPRAIA, LIMITADA

. ^s°ciedad artigo i.°
Co pta a den°minação de «Grupo Sopraia, 

^da, Djstrjt0 ® social na Província e Município de 
tràn António A**00 InSombota, Bairro da Chicala

“C™ 8"“nh’ N“°. C«» " • ' ’4. podendo 

°uth>aC'°na'’ cn 6 qual(luer outro local do territó- 
^Dfasdefe 010 a^F'r sucursais, agências ou 

tentação dentro e fora do País.

'"icio^^Çãoép ART1GO2.°
jSUa actividad temP° determinado, contando-se o

9 Cekhração a Para tod°s os efeitos legais, a partir 
a presente escritura.
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ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio 

geral a grosso e a retalho, representações comerciais e 
industriais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e 
similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­
máticos, telecomu-nicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos quími­
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­
gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim de infancia e ATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio, Firmino José Nunes Praia e as outras cinco quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Dário Domingos 
Praia, Jorge Domingos Praia, Nilton Domingos Praia, Weza 
Margarida Cafaia Praia, Carolina Patrícia Domingos Praia, 
respectivamente.

artigo 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.»

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Firmino José Nunes Praia que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assmatura para 
obrigar validamente a sociedade.
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

Leandra Augusto Sumbo de 
em Direito, Conservadora de 2 a ciasse d 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secçào^^i 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerida v 
sentada sob o n.° 11 do livro-diário dedofeq 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Cons^l

Certifico que Milton Paulo Lopes Cerv^^A 
maior, residente habitualmente na Província de 
Município de Benguela, Bairro Zona E,R«aB«dâ 
Dias n.° 13, constituiu uma sociedade unipessoal 
tas denominada «Hidroviana (SU), Limitada», «J

I uanda Município de Viana, Bairro do wA 
■ k Girassol Vivenda n.° 1234, registada s«d 

—4 
mento em anexo.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,2.’$?^ 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda,^ 
30 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18294-L03)

DA soc,edade 
DROVIANA (SU), LIMITADA 

artigo l.° 
(Denominação c sede) 

(SU) Lii • dade ad°Pte a denominação de «Hidro^| 
Munic' ‘ COrn se<^e s°cial na Província de 

Gira S T° dC V/ana’ Baírro do Luanda Sul, Condoí par ° ’ Vivenda n.° 1234, podendo transferi-laliv^' 
outro local do território nacional, bem 

fiiiais, sucursais, agências ou outras formas de 

entação dentro e fora do País.
ARTIGO 2.° 
(Duração) A sua duração é por tempo indeterminado, conW Dicio da sua actividade, para todos os efeitos legalS’ 

do resPectivo registo. ARTIGO 3.° 
A s°ciedade (ObJecto) 

fíca’ serig fí e tem como objecto social a impres^ 
cy6e/- Cafg ’ estúdios fotográficos e cinematoff^ 

Ça° civij pre^OnlerCÍO êeral a grosso e a retalho, 
,riarcas hnf . serviços, representação  de M

'nertes e d ana e tur'smo, indústria, pescas, Í/Ca> tolecom, made'ra> agro-pecuária, serviços de 
físcal>ZaçSo n'Caçôes’ construção civil e obras p“ 
pôes, lransn obras, saneamento básico, moda e ces marítimo, aéreo e terrestre dep^* [
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" • , camionagem, transitários, exploração de
,temercad<’rias\ icaj comercializaçao de petro- 

Jin» au-o- loraçâo de bombas de combustíveis, 
leo«lubrÍfiCa dè medicamentos, serviços de saúde, venda 
*erCÍalÍZaÇa°0enciamento de viagens, relações públicas, 

I ira panificação, exploração de parques de 
indúStrÍa P lização de espectáculos culturais, recreativos 
divetsòes.rea' |oração mineira, exploração de estação de 
edeS^presentações comerciais, serviços de serralha- 
^intaria venda de alumínio, cultura e ensino geral, 
"^Ade bens patrimoniais, importação e exportação, 
Aoainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér- 

dow indústria em que o sócio acorde e seja permitido por

lei.
ARTIGO 4.°

(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
I (uma)quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Milton Paulo Lopes 
Cerveira.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6,°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
sjyS 3Ct0S e contra*os’ em juízo e fora dele, activa e pas- 
Cerve^^h ,nCUrn^ern a° s°c’°"’Jn’C0 Milton Paulo Lopes 
Sociedade Stand° * ass’nalura Para °^r’gar validamente

2 p*
contratos estra^0 gerente °^r’Sar a sociedade em actos e 

Soletras de f neg°c’os sociais da sociedade, tais
3.0 sócio fianÇas’ ab°naÇões ou actos semelhantes. 

da(k para a<Kn n,C° P°^era nornear pessoa estranha à socie- 
mir as funÇões de gerência.

artigo 7.°

/s decisões d
Ç^S(,aAssemble;aScC*0'Ún'C0 natureza igual às delibera- 
Ce binadas e ^everao ser registadas em acta por 

atidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
A s°ciedad - (Disso,uçà°) 

sobr^^^io-úmen86 dlSS0,vera P°r morte ou impedi- 

a sua existência com o 
enqua,t0’ ^ndo estRU representantes do sócio falecido ou 

nt°acluotaSern S nornear um que a todos represente, 
se "Wwer indivisa.

ARTIGO 9.°
SQc-liquidação d (Liqui<u«a°)

dMes Cotnercjaja'edade far-se-á nos termos da Lei das
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-18295-L03)

L. Sabores Gourmet, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folha 1 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 433, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António João Pinheiro Cardoso, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitual mente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Comandante Valódia, Rua Guerra Junqueira, Casa n.° 18;

Segundo: — Cremilda Manuela Valentim Salvador dos 
Santos, solteira, maior, natural de Malanje, Província de 
Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Rua C, 
Casa n.° 69;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
L. SABORES GOURMET, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «L, Sabores 

Gourmet, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, no Município de Luanda Distrito Urbano e Bairro 
da Maianga, Rua Assalto de Moncada, Casa n.° 23, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos efeitos legais, a partir da 
data de celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.’
1 A sociedade tem, como objecto social, consultoria 

económica, jurídica e financeira, comércio geral a grosso
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e a retalho, construções eléctricas, desalfandegamento 
de mercadorias, segurança privada, agência de viagens, 
representações comerciais, manutenção de espaços ver­
des e jardins, saneamento básico, construção civil e obras 
públicas, contabilidade, prestação de serviços, transporte, 
informática, turismo e hotelaria, restauração, pesca, agri­
cultura, salão de cabeleireiro, publicidade, intermediação 
imobiliária, indústria, saúde, educação, exploração mineira, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria que os sócios 
acordem ou seja permitido por lei.

2. A sociedade, pode adquirir participações em socie­
dades com objecto diferente daquele que exerce, ou em 
sociedades reguladas por leis especiais, e integrar agrupa­
mentos complementares de empresas.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas distribuídas entre os sócios nas 
seguintes proporções:

a) . António João Pinheiro Cardoso, titular de uma
quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do capital social;

b) Cremilda Manuela Valentim Salvador dos San­
tos, titular de uma quota no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cor­
respondente a 50% (cinquenta por cento) do 
capital social.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos a sociedade, fica depen­
dente do consentimento da sociedade, à qual é sempre 
reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se a 
sociedade dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios António João Pinheiro Cardoso e 
Cremilda Manuela Valentim Salvador dos Santos, que ficam 
desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo 
necessário a assinatura dos 2 (dois) sócios para obrigar vali­
damente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar por acta, em pessoa 
estranha ou integrante da sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por sim­
ples cartas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver

ausente da sede social, a comuta^ Vsuftciente para que possa \7 Os sócios poderão reunir-se em ^observância de formalidades pré^ & 
a oue todos estejam presentes e W àeS 7 Ae one a Assembleia se consta vontade ae \
Os lucros líquidos a ARTlG°8’ 

centagem para fundos ou^05’ depoisde■ 
Assembleia Geral, serão dividij"0' 
Çao das suas quotas, e em jgua| as perdas se as houver. § P P°rçàos^oSu^

ARTIGO 9?

A sociedade não se dissolverá por morto ■ 
de qualquer dos sócios, continuando a suaexiZ*'' 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 61^ 

mterdito devendo estes nomear um que a todos represei 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sóciose® 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidai» 
a liquidação e partilha verificar-se-ão comoacordarem.Ni 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o acm? 

social licitado em bloco com obrigação de pagamento* 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,0 

igualdade de condições.
ARTIGO 11.° ,

Asociedade reserva-se o direito de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia 

providência cautelar.
Para todas artigo 12.° quer entre aS,^Uest^es emergentes do presente contra

entre eles soc/os> seus herdeiros ou representantes, f 
Comarca PrÓpria sociedade, fica estipulado o Fm * 

uanda, com expressa renúncia a qualquer0^1

Q ARTIGO 13°
em 3 i ^n°S Sociais serã° os civis e os balanços serão d * 
de M e dezembro de cada ano, devendo encerrar3 

e Mar$o imediato.
Kj . ARTIGO 14° ..rfi-

en °mÍSS°’ reSui^rão as deliberações sociais, as 
Co? daLe‘ n'° l/04> de 13 de Fevereir0’ LeidasS°CI

merciais, e demais legislação aplicável. ^ç.1

— Gestão 
e Participação, Limitada 

,avrada com P°r escr'tura de 28 de OutubrotUras divers n'°'° a folhas 40, do livro de notas P^
"■ 433-^CMrioNol,ri.ld«^> 

C°s‘a, LiCe’.£' CarS° do Notário, Lúcio Alberto ' 
o em Direito, foi constituída entre-
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Primeiro: - Maria José Caídas Albino, solteira maio 

| ^1 do Huambo, Província do Huambo, residente em 

Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soa 

/ Avenida Hoji-ya-Henda, Torre A, 3° andar, Direito;
Segundo: - Delfína Graciosa Camulombo ’solt ' 

maior. natural do Huambo, Província do Huambo ’r 7'^’ 
Luanda, no Município de Belas, Urbaniza^  ^v'^ 

Rua 49, n.° 71,2.° andar, Apartamento 10- '^a’

• Uma sociedade comercial por qUolas ’ se
termos constantes do documento em anexo 3 n°S

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, Uegivel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PROPAWER ANGOLA — GESTÃO

EPARTICIPAÇÃO, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «PRO­
PAWER ANGOLA — Gestão e Participação, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Rangei, Torre A, Cidadela 
Desportiva, 3.° D, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indeterminado, contando se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
dadata da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser- 

X|Ç°s, gestão de participações, comércio a grosso e a retalho, 
mPreitadas de construção civil e obras públicas, venda de 
? lamentos dos serviços de segurança privada, presta- 

e serviços de segurança privada, infantário, creches, 
hos naÇà0 e cornercialização de medicamentos, produtos 
e dislr^reS’ ^mentos laboratoriais diversos, fabrico 
tos h0 UlÇà° medicamentos, equipamentos e produ- 
^lVçrsos a are8, manutenÇão e assistência a equipamentos 
Porto e c e,dUCação’ ensin<> geral, escola de línguas, des- 

toriSni0 re *n^ormáfica, telecomunicações, hotelaria e 
Cas’ ^ricui^^0, Casino’ ÍHdústria pesada e ligeira, pes- 
Can)‘°nageniUra’ agro’Pecuária, indústria de panificação, 
Vcn^deVlat ans^ários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
aporte çje novas e usadas, transporte de passageiros, 

de mat^erCa^Or^as’ fiscalização de obras públicas, 

^ateriai escritório e escolar, venda e instala- 
ndustrial, venda e assistência a viaturas, 
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comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petró­
leo iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos 
de toucador e higiene, agência de viagens, centro médico, 
clínica geral, exploração de parques de diversão, explora­
ção mineira, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que as 
sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (2) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Maria José Caídas Albino e outra quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Delfina Graciosa Camulombo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade delas não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Maria José Caídas Albino, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a uma assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

1. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididas pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estas nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

Uma sociedade comerciai por 
nos termos constantes do documento

Está conforme. A
Cartório Notarial do Guiché Único da ' 

Luanda, 29 de Outubro de 2015.— G

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE \
TWOSTEPS BEHIND, LIMITADA 

ARTIGO L° I
A sociedade adopta a denominação social de «W 

Behind, Limitada», com sede social naProvínciadeU 
Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Bairro Valódia, Avenida Comandante Valódia,Prédiorf 
4 ° andar, Apartamento D, podendo transferi-la li\J 
para qualquer outro local do território nacional, 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
sentação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18244-L02)

Two Steps Behind, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 36, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 433, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Rodrigo José da Costa Pereira, casado com 
Eurídice Janaina Soares Alexandre Pereira, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Belas, Nova Vida II, Bloco D, I.° andar, Apartamento 202;

Segundo: — Bráulio Flávio Sebastião da Rosa, casado 
com Dacia Andreza Lourenço Gomes da Rosa, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano e Bairro do Sambizanga, Avenida dos Combatentes, 
Prédio n.° 297,4.° andar, Apartamento D;

ARTIGO 2.°

inícioSdUa\dUfaÇà0 é P°r temP° indeterminado,con^
, actiVldade, para todos os efeitos legais^ 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestaçâodesf 

viços, consultoria, formação profissional, comércioagros 
e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca.!® 

iaria e turismo, serviços de informática, telecomunica^ 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultai 

exploração mineira e florestal, comercialização de tele!^ 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagemA * 

despachante e transitários, cabotagem, venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces^^ 
guer de viaturas, com ou sem condutor, ven^ n-a| epeçí 

de veículos automóveis, concessionária de 
separadas de transporte, fabricação de 
medicamentos, material cirúrgico, ^as^V^(jjcOt p^’ 

dutos químicos e farmacêuticos, centro 
de serviços na área da saúde, Per^UfT,.^rI’0eesc^ar’^ 
documentos, venda de material de escr ]jcaS> pa^ 
rações, serigrafia, impressões, relaçoe jn(justria’s’' 
panificação, representações comercia ví(je0 dube’ j 
de gás de cozinha, desporto e re~reaV activi^^ 

teca, meios industriais, realizações verjes, 
e desportivas, manutenção de eSP , educaÇ&° 
de bens patrimoniais, colégio,~ cr airlento baS
ensino, importação e exportação, ^ctricid^ ’

C.çioe vendaainda dedicar-se a qualquer ou * perln 

indústria em que os sócios acor"TIOO<ãn 00 Z

O capital social é de Kz:“ im dM‘"#>, <•'' 
integralmente realizado em 1 -lS no * 

tado por duas (2) quotas



dE 9 DE NOVEMBRO DE 2015

Je Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma Der ^entesaossóciosRodngoJoséda Costa PereiraeBr’J ' 
flávio Sebastião da Rosa, respectivamente. °

ARTIGO 5.”
A cessão de quotas a estranhos fica dependente d 

sentimento da sociedade, àqualé sempre reservado preferência, deferido aos sócios se a sociedade d i° 
miiser lazer uso. ae,e não

artigo 6.°
I a gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vafnente, incumbe aos sócios, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, sendo necessárias 2 
(duas)assinaturas conjuntas dos gerentes, para obrigar vali­

damente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
í econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
{ de favor, fiança, abonações ou 
I lhantes.

actos seme-

por simples 
pelo menos

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas 
canas registadas, dirigidas aos sócios com ,
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzid 

^ntagem para fundos ou destinos especiais cria 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na prop°r$

das suas quotas, e em igual proporção serão suporta 
^perdas se as houver.

artigo 9.° uimpediment° Asociedade não se dissolverá por nAort cotn o
^alquer dos sócios, continuando a sua , fa\ecido ou 

Revivo e herdeiros ou representantes do s represente,
Wrdito, devendo estes nomear um que a t

a quota se mantiver indivisa.

artigo io.° s e nos^soivida a sociedade por acordo dos , rl0S e a 
^ais casos legais, todos os sócios serão liqu ça\ta 
^aidaçào e partilha verificar-se-á como acordare soC\al

y e se algum deles o pretender será o ac s«w0
g>lobo com obrigação do pagamentoMeado ao sócio que melhor preço oferecer, e 

M^^ondiçbes.
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ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18245-L02)

Franeu, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 46, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 433, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Francisco Manuel Neto, casado com 
Neusa de Fátima Conceição António Neto, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Viana, Bairro Luanda Sul, 
Condomínio Acácias, Casa n.° 3;

Segundo: — Neusa de Fátima Conceição António Neto, 
casada como primeiro outorgante sob o regime acima men­
cionado, natural de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, Condomínio 
Acácias, Casa n.° 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FRANEU, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Franeu, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, Condomínio 
Acácias, n.°3, podendo transferi-la livremente para qualquer
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outro local do território nacional, bem como abrir filiais 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços em hotelaria, prestação de serviços em tecnologias de 
informação, gestão de participações, comércio geral a grosso 
e a retalho, empreitadas de construção civil e obras públicas, 
promoção e mediação imobiliária, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, informática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 
transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fis­
calização de obras públicas, venda de material de escritório 
e escolar, venda e instalação de material industrial, venda e 
assistência a viaturas, comercialização de material de cons­
trução, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quotas sendo uma no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Francisco Manuel Neto e outra quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) pertencente à sócia 
Neusa de Fátima da Conceição António Neto.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

A gerência e adnv .ARTlG°6’ 
““ actos ee„„tr,tos'"™«« da sKi 

™ute. incumbe aossôciM““'fc“ 
de Fátima da Co„ceiçao A M»«l>N 

nomeados gerentes c„m d

■ Os gerentes poderão delegar num a ’ 
em pessoa estranha à sociedade parte ?^ 
gerência, conferindo para o efeito, o 2^ 

2.F,ca vedado aos gerentes obtigar, 
e contratos estranhos aos negócios*«> 
como, letras de favor, fiança, abona,fa*5 

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples J 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fel 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

estiver ausente da sede social a comunicação deveráserfe 

com tempo suficiente para que possa comparecer. I
artigo 8.° I

Os lucros líquidos apurados, depois de detaW 

centagem para fundes nu destin» 
Assembleia Cera!, será» divididos pd» » »* 

ção das suas quotas, e ern igual pr°P««» 

as perdas se as houver.
ARTIG09'° norteou^® 

A sociedade não se dissolverá por. J

de qualquer dos sócios, C0^ 

sobrevivo e herdeiros ou i ' a wdosr
interdito, devendo indivisa.
enquanto a quota se ,

Dissolvida a SOCÍ^CJ^ 

demais casos legais,t0 °zar.se.á comoaC°^oaCtivo^ 
liquidação e partilha ,e pretenderse todo^ 
de acordo, e se algum defc> < Pq do pagj  ̂
iicitado em bloco com obrgeihorpreço0fe 
e adjudicado ao sóc.0 que

dade de condições. „ . iza^

çe o direito de t0,pe
A sociedade rese^eelareCa.a 

qualquer sócio, q“an 
providência cautelar.

aRT|G0 ntesdopr

Comarca de Luanda-

outro.
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artigo 13.° 
dados em 31 de Dezembro de cada

Os Xovado até 31 de Março do ano ime- 
; 3ío,^endoes

i diato- ARTIGO 14.°
. n pularão as deliberações sociais, as d.spo- 

No oniisso de )3 de Fevereiro, que e a Lei das 
*õeS da Comerciais e demais legislação aplicável. 
SociedadesConierc,al (15-I8246-L02)

Flor Branca, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Outubro de 2015, 
lavradacom início a folhas 48, do livro de notas para escn- 
turasdiversas n.°433, do Cartório Notarial do Guiché Umco 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Cosia, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro:—DomingosAntónio, casado com Branca João 
: António, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
' deBula-Atumba, Província do Bengo, residente em Luanda, 
| no Município do Cacuaco, Bairro Nova Urbanização, casa 

s/n<°;
tegiWo:—Branca João António, casada com Domingos 

I António, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
■ de Malanje, Província de Malanje, residente em Luanda, no 

Município de Cacuaco, Bairro Nova Urbanização, casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

‘«s constantes do documento em anexo.
Está conforme.

Cahóri0 Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
a’aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

EstATUTOS da sociedade 
j L0R brANCA, limitada

Asociedade ART,G0'-°
Branca’ Limitada^ °Pta a denorninaÇão social de «Flor 
^Ul,icípio de Cac’COm Sebe soc’a' na Província de Luanda, 
x^ss, casa s/n^' ^a*rro Nova Urbanização, na Via 
!nda-Podendo PrÓXÍm° d0 Tribunal Provincial de 

Cal do território na § ,ivremente para qualquer outro 
forç?e'ncias ou outr^fo bem COm° abrir filiais’ sucur' 

I * do Pais utras formas de representação dentro e

í iniçAsUi'<iutaçâoé artigo 2?

! d^ dasuaactividad etnP° indeterminado contando-se o 

a Cetebraçg0 da todos °s efeitos legais, a partir
" Presente escritura.

ARTIGO 3.°

pectó° °b'ÍeCt° social> Prestação de ser- 
Co,r*erciali»a\aviCultura’ aquicultura, pesca, 

ar,°’ d e gestão de imóveis, venda 
transportes públicos e priva­

dos não regulares, serviços de agenciamento e transitário, 
serviços de representação, consultoria financeira, contabili­
dade e auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de 
investimentos e participações, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamentos e produtos hospitalares, comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras
públicas, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços infantários, manutenção e assistência a equipa­
mentos diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, 
desporto e cultura, serviços de condução, informática, tele­
comunicações, serviços de hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, 
pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­
mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 
e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena­
ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 
objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO4.®

O capital social é de Kz: 600.000,00 (seiscentos mil 
kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (2) duas quotas iguais, no valor nominal de 
Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), cada uma perten­
cente aos sócios Domingos António e Branca João António, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pass.- 
vamente, incumbem à sócia Branca João Anton.o, que fica 
desde já nomeada gerente, com dispensa de cauçao, bas-
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tando a assinatura da gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. A gerente poderá delegar no outro sócio ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO li.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato,

Mo omisso regularão as w \sições da Lei n.° de \3 Sociedades Comerciais edemã-'

A"’«•»»«> (SU),^

Israel Carlos de Sousa Nambi Co 
da Conservatória do Registo ComèJ^3-1 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em • 1 
sentada sob o n.° 91 do livro-diário de 
corrente ano, a qual fica arquivada nestaConseoS

Certifico que Anapaz Manuel AugustoEduaàJ 
maior, natural da Muxima, Quiçama, ProvínciadèQ 
onde reside habitualmente, no Município do cj' 
Bairro Cazenga, Casa n.° 6, Zona 18, constituiu« 
dade unipessoal por quotas denominada «AnaMa» 
Limitada», com sede em Luanda, Município da Qtó 
Bairro Soba Muxima, Rua Estrada Muxima, Cabolè| 
casa s/n.°, registada sob o n.° 5.887/15, quesevaiU 

disposto no documento em anexo. I
Está conforme. . 1
Conservatória do Registo Comercal^ 

2 a Secção do Guiché Único da Empresa-em Lu» 

Outubro de 2015.-O ajudante, tfegtve/. |

A fjSj^TUT°S DA S0CIEDADE iA MaNUEL (SU), LIMITADA /
ARTIGO l.» f

(Denominação e sede) |

(SU) í ad°Pta a denominação de «Ana ^1

Muni’ ' com sede social na Província deipio da Quissama, Bairro Soba Muxima, Rua^l 
xima, Cabo Ledo, casa s/n.°, podendo transferida H 

e paia qualquer outro local do território nacio^.l 
no abrir filiais, sucursais, agências ou outras 1'^' f 

apresentação dentro e fora do País.
ARTIGO 2.'.

A sua d (Duração)Íríício da si^raÇã°é P°r ternP° indeterminado contai* 
do respecti\/ aCtl vidade> para todos os efeitos lega'5,3

activo registo, ARTIGO 3.°

A soei d (Objecto)
'Pecuária • \ ? tem com° objecto social a a\ de serviço.'" UStrÍa’ pesca’ Alaria e turismo. P^ 
de intòrmátij°merC'0 8eral a grosso e a retaT’> 

fâo civil 3 e lelecornunicações, publicid^6, ^merciJ aS PÚblicas- consultoria, exp^0"/
Clall^° de telefones e acess< /X
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agente despachante e transitários, 
camionage^’ f bi|iária, cabotagem, rent-a- 

fr e vendanqracã0 de veículos automóveis, con- 
^^"aterial e peças separadas de transporte, 
^ionáriaHd blocos e vigotas, comercialização de medica- 
*caçã° I cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
niellloS’rniacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
químico* * * * 5 e fa ^da de material de escritório e escolar, 
* documentos, jmpressõeS) serviços de cabeleireiro, 
<j«orafoeS^ncia de viagens, perfumaria, relações públicas, 
^'geladaria, panificação, representações comerciais 
Criais venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
Is industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

Massochy & Man-Jol, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 42, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 433, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jorge Pascoal Domingos, solteiro, maior, 
natural de Samba-Cajú, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, Casa n.° 101;

Segundo: — José Sebastião Ventura, solteiro, maior, 
natural de Caxito, Província do Bengo, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro do 
Sambizanga, Casa n.° 10 LI 168;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MASSOCHY & MAN-JOL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Massochy

& Man-Jol, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro do Golf I, Rua 27, Casa n.0 101, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.’
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 4.'
(Capital)

0capital social é de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­
zas) integralmente realizado ern dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas) pertencente ao sócio-único Anapaz Manuel 
Augusto Eduardo.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
s ormação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

seusactos^CÍa 6 adm’n’stração sociedade, em todos os 
mente, incumb0^08, JUIZ0 e Pora ^e’e’ act‘va e passiva- 

P^obriparx rT a° S°C'° único’ Atando a sua assinatura

e COntratos estra 1/° §erente °^ri§ar a sociedade em actos 
Cotn°’ letras tfA°S a°S ne^c’os sociais da sociedade, tais 
dantes. avor’ ^anÇa, abonações ou actos seme-

Para assumir« Ppderá nomear pessoa estranha a socie- 
funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
vAs ^cisões d (Dccisõcs) 

elea^^Hibleia c *° .^n’Co natureza igual as delibera- 
S’na(las e mantid^ deverao ser registadas em acta por 

mantl^ em livro de actas.

ARTIGO 8? 
dOsóc°CÍeCladenàose .(DÍSS°,UÇà0) 
< Único> continuaSri°1Verá P°r morte ou impedimento 
X0^Sentantes do U ° & SUa ex*stência com os herdei- 
%tjVe Uni que a t d C1° Pa*ec’d° ou interdito, devendo 

,nd*visa. °S rePresente, enquanto a quota se

21223

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO I0.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-18249-L02)
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, elaboração de projectos de arquitectura e enge­
nharia, venda de material e equipamentos de construção 
civil, compra e venda de café, modas e confecções, bouti­
que, comercialização de perfumes e produtos cosméticos, 
agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, agro- 
-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda de 
mobiliário, serviços de transportes públicos e privados não 
regulares, serviços de agenciamento e transitário, servi­
ços de representação, consultoria financeira, contabilidade 
e auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de 
investimentos e participações, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­
mentos, equipamentos e produtos hospitalares, comércio a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras

A cessão de „ so > 
sentimento da sociedade à *»*, 
de pteretdneia detecid. 

quiser fazer uso. a

ARTIGO 6’ I1. A gerência e representação da sociedade t 
seus actos e contratos, ern juízo e fora dele ■í'"6ii5 
mente, incumbem aos sócios José Sebastià^M 
Pascoal Domingos, que ficam desde já nome^ j 
com dispensa de caução, bastando 1 (duas) 
gerentes para obrigar validamente a sociedade. 1

2. Os gerentes poderão delegar num dos sóóoswJ 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivomafaA

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a soõeâaiíÀ. 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais àsá 
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações^ 
semelhantes.

públicas, venda de equipamentos dos serviços de segurança 
privada, prestação de serviços de segurança privada, servi­
ços infantários, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, forma­
ção profissional, desporto e cultura, serviços de condução, 
informática, telecomunicações, compra e venda de mate­
rial informáticos e seus acessórios, serviços de hotelaria 
e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
indústria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terres­
tre, transporte de passageiros e de mercadorias, oficina auto, 
oficina de frio, venda de material de escritório e escolar, 
decoração de interiores e exteriores, venda e instalação de 
material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, serviços de cabeleireiro e 
barbearia, artigos de toucador e higiene, agenciamento de 
viagens, exploração de parques de diversão, exploração flo­
restal e minerais e seus derivados, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena­
ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 
objectos sólidos, assistência técnica, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencente aos sócios José Sebastião Ventura e Jorge Pascoal 
Domingos, respectivamente.

ARTIGO 7.°
„a.AS Assemb,eias Gera's serão convocadas por 

as registadas dirigidas aos sócios com pelo
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nàopres® 
ormal idades especiais de comunicação. Se qualquer & 

sócios estiver ausente da sede social a comunicaçãodetf 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparaa

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaap 

centagem para fundos ou destinos especiais criadoif- 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios napWP 
ção das suas quotas, e em igual proporção serãosup^ 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° .

A sociedade não se dissolverá Porinorte0^st^ciaco(’'í 

de qualquer dos sócios, continuando a faleci 
sobrevivo e herdeiros ou representantes o 
interdito, devendo estes nomear um Que a 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° dos sócios^. 
Dissolvida a sociedade por aC°^^0 liqui^^rj 

demais casos legais, todos os SÓC1OS acOrdatenl íS J
liquidação e partilha verificar-se-á co ° aClí'í^' 

de acordo, e se algum deles o Pjet^ naaanieni0 
licitado em globo com obrigação ° oferec^e 
e adjudicado ao sócio que melhor P 
dade de condições. ou*

a*TIG0'L^

A sociedade reserva-se o d,re^°caia arre$t0’ Pe 

qualquer sócio, quando sobre e 
providência cautelar. ° oiiií

artigo 12. .n0res^ .eSj
Para todas as questões rep^

quer entre os sócios, seus her
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eles e a própria sociedade, fíca estipulado fí rCoaiarca de Luanda, com expressa renúnci. °r° da

a a quaiquer
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ARTIGO 13.°
sociais serão os civis e os balanços serão dados 

°san0S de cada ano, devendo encerrar a 3 I

outro-

us «i— 
e„3l de Dezembro 

áe Março imediato.
ARTIGO 14“

No omisso regularão as deliberações sociais, as d' 

^êesdaLein.01/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leí dX" 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável

(IS-I8250-L02)

$ições

pfAC— Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 30 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.°35-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa —ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
PiresdaCosta, licenciadoem direito, perante mim Domingos
Catenda, Primeiro Ajudante, foi constituída entre:

Primeiro: — Dário Filipe Araújo Caetano das Neves, 
solteiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, Rua António Saldanha, n.° 72,
3.°  andar;

Segundo: — Andreia Larcher Campinos Costa, solteira, 
maior, natural de Lisboa-Portugal de nacionalida 
lana, residente habitualmente em Luanda, no Distrito U 
e Bairro da Maianga, Rua Marien Nguabi, n. 4, 1. an 
Apartamento n.° 11;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá no 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa —- 

AN1F1L, em Luanda, aos 3 de Novembro de 2015. O 
^jadante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FAC —INVESTIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede) 

'^timent^6-a^°Pta a denominação de «DFAC 
W ^mitada>>’ com sede social na Província e 
%eitOs I^Uanda’ Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
lamento ''o ^ainFla Ginga, Prédio n.° 8C, 6.° andar, 
?a^rOuir^’ Podendo transferi-la livremente para 

d ,sucursa- °Cal território nacional, bem como abrir 
enir°e fora do p^nC'aS °U outras f°rmas de representação

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se a 
sua existência jurídica, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura pública do acto de cons­
tituição.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

LA sociedade tem por objecto social a construção civil 
e obras públicas, prestação de serviços, exploração e pro­
dução de recursos naturais mineiros, exploração, produção 
e comercialização de hidrocarbonetos e diamantes, arma­
zenagem, tratamento industrial, transporte, distribuição 
e comercialização de combustível e produtos derivados 
do petróleo, serviços de segurança, rent-a-car e serviços 
informáticos, contratação, subcontratação e aluguer de pla­
taformas e sondas, serviços de perfuração de poços de água 
e hidrocarbonetos, serviços de sísmica, logística geral, 
compra e venda de válvulas, indústria extractiva e trans­
formadora, indústria de aviação, aeronáutica e transporte 
de carga aérea, podendo igualmente dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio e ou indústria, por si ou através da 
associação ou participação em sociedades em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

2. Por deliberação dos sócios, à sociedade poderá adqui­
rir ou alienar participações noutras sociedades, ainda que 
com actividade diferente da sua, ou em sociedades regula­
das por legislação especial e participar em agrupamentos de 
empresas, consórcios, empreendimentos conjuntos ou outras 
formas de organização.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Dário Filipe Araújo Caetano das Neves e a 
outra quota no valor nominal de Kz: 49.000,00 (quarenta 
e nove mil kwanzas), pertencente à sócia Andreia Larcher 

Campinos Costa.
ARTIGO 5.°

(Aumentos de capital)

1. Por deliberação dos sócios em Assembleia Geral, que 
fixará o montante, a forma e as condições de subscrição, a 
sociedade poderá efectuar aumentos de capital.

2. Em caso de aumento do capital social, os sócios têm 
o direito a manter as respectivas percentagens das partici­
pações sociais, não podendo essas participações no capital 
social serem diluíveis, excepto nos casos em que o sócio nao 
manifeste interesse na subscrição a que haja lugar.
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3. Em caso de falta de liquidez por parte de sócios que 
queiram subscrever o aumento de capital e conservar desse 
modo a sua percentagem no capital social, nos termos e con­
dições do número anterior, será conferida a esses sócios a 
possibilidade de diferir o pagamento da subscrição através 
da retenção parcial dos respectivos dividendos para amorti­
zação da dívida.

4. Caso o pagamento previsto no número anterior não 
possa ser totalmente efectuado no prazo previsto na lei ou 
na deliberação de aumento de capital, a sociedade deverá 
emprestar aos sócios o valor remanescente para o pagamento 
total das acções subscritas, em condições que não sejam des­
favoráveis nem para a sociedade nem para os sócios.

ARTIGO 6.° 

maVidades especiais de comunicação. Q 
estiver ausente da sede sociai, a 
feita com tempo suficiente para H

ARTIGO 9° \
(Resultados) \

Os lucros líquidos apurados, depois 
centagem para fundos ou destinos espec*^ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos 

~ das suas quotas e em igual proporção setãssJ Tperdas se as houver. A
a v artigo w.° \

(Dissolução) \

, a sociedade dissolve-se por acordoen^ '■ . pflsos previstos na lei.nos demais casos p
(Cessão de quotas)

1. A cessão total ou parcial de quotas entre sócios é livre.
2. A cessão total ou parcial de quotas a terceiro depende 

do consentimento da sociedade, sendo ainda reservado a esta 
o direito de preferência em primeiro lugar e aos sócios em 
segundo.

3. Os sócios que quiserem ceder a sua quota a ter­
ceiro deverão comunicar tal facto por escrito à sociedade 
e restantes sócios, por carta registada com aviso de recep­
ção, indicando as condições em que se propõem efectuar 
a cessão, nomeadamente, o nome do adquirente, o preço e 
condições de pagamento.

4.0 exercício do direito de preferência tem de ser comu­
nicado ao sócio cedente, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, no prazo máximo de trinta (30) dias, 
contados da data de recepção da comunicação prevista no 
número anterior.

5. Se a sociedade não exercer preferência, podem os 
sócios preferir, nos mesmos termos, na proporção do capital 
que detiverem.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade será da res­
ponsabilidade de pessoas singulares que serão indicadas 
pelos dois sócios, em todos os seus actos e contratos, em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, sendo sempre neces­
sário duas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. O(s) gerente(s) poderá, mediante autorização prévia 
por escrito dos sócios, delegar num dos sócios ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao(s) gerente(s) obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, compra e venda de património, letras de 
favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 8.°
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for-

2. A sociedade não se dissolverá nnr 
menl0 de qualquerfc sócios,sobrevive e herdei™ ou repre„„.sS 
C!do ou interdito, devendo estes nomear um <J 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa. |

ARTIGO II.0 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócioseij 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosei 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.^ 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 

licitado em globo com obrigação do pagamento dopas* 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,eml* 

dade de condições.
ARTIGO I2.° 

(Preferencia na amortizaçao)

A sociedade reserva-se o direito de anwrtiz * 
qualquer sócio, quando sobre ela iecai 
providência cautelar.

artigo 13." 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentea representa*J 
quer entre os sócios, seush®restipulacl0 ° 3| 
entre eles e a própria socieda e, a q
Comarca de Luanda, com expr 

outro. ARTIGO^- «
(Exercício) $e">0

Os anos sociais serão os civis e * *e„ce* 

em 3 Ide Dezembro de «k • 
de Março imediato. |s.

(Omíssõc^

No omisso regularao as < 
° 1/04, de M

.ges
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Conservatória do Registo Comerciai da 2.” Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
M.R F. M S r n

• Prestação de Serviços
I *

da c°nservaU S°USa ^arn^*’ Conservador de 3,a Classe 
$ecÇào do c, A,0' ReS,sto Comercial de Luanda,

Senta^ sob o n o OAUe me rec*uerido em Pet’Ção apre- 
COrTente ano, a qua| d° ,ivro’diário de 24 de Junho do 

Cerlifico qUe ,Ca arcluivada nesta Conservatória.
P Co,nerciante em ° ° . 5-330/15, se acha matriculada 
etn^isco Milagre o Orne ’nd’v’dua* Mariana de Fátima 
Bairr^^nnicínind3^3613110’ solteira, maior, residente 
firJ í° Morro Bento pLuanda’Distrit0 Urbano da Samba, 
acti<F’F- M. S. c l°nd’ Gepa’ Casa n’° 1 °’ c’ue usa a 

de serv-6 de educacãn ° Prestaçao de Serviços», exerce a 
(ShèÇRS’tem escritór?neSCOlar(Pré’PrÍmárÍa)’ Presta<?a0 
Sll^d0 Ssandjo da r • ° estabelecimento denominado 
da Luanda, Mun’3093 PrestaÇao de Serviços», 
^inioJ^’ &a’rro Hn de ^uanda» Distrito Urbano 

>axi. Huamb°> Rua da Tropical, casa s/n.»,

CERTIDÃO

,|ASAROI«HACHANDA-C»mé™ 

a Grosso e Retalho

rdeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
Bárbara Ceies Comercial de Luanda, 2? Secção 

^onse^lonadoReg
I daC/n SodaE.npresa.

1,00 ído ao que me foi requerido em petição apre-
S b o n0 33 do livro-diário de 23 de Dezembro do

sen* * Sa°n0°a qual fica arquivada nesta Conservatória.

'“certifico que, sob o n.° 4.903/14, se acha matriculada a 
merciante em nome individual Amélia Sardinha Chanda, 

Ateira, maior, residente em Luanda, no Município de 
Luanda^ Distrito Urbano da Maianga, Bairro Sagrada 
Esperança, casa s/n.0. Zona 6, que usa a firma «AMÉLIA 
SARDINHA CHANDA — Comércio a Grosso e Retalho», 
exerce a actividade de comércio a retalho, tem escritório e 
estabelecimento denominado «ASC Comercial», situado 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua Amílcar Cabral, n.° 27.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único, aos 23 de Dezembro de 2014. — A conserva­
dora-adjunta, ilegível.

(14-2I080-L02)
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, 24 de Junho de 2015.— O 
conservador de 3.a classe, ilegível. (15-10863-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

P. S. G. — Prestação de Serviços

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador de 3 .a Classe da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 63 do livro-diário de 30 de Junho do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.345/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Patou Sungu Gualdino, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua 
Rainha Ginga, Casa n.° 40, que usa a firma «P. S. G. — 
Prestação de Serviços», exerce a actividade de prestação 
de serviços, tem escritório e estabelecimento denomi­
nado «P. S. G. — Invest», situado em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro da Vila Alice, 
Rua Senado da Câmara, Casa n.° 15.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2,a Secção do Guiché Único, da Empresa, aos 30 de 
Junho de 2015. — O conservador de 3.a classe, ilegível.

(15-11127-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2. Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

LUÍS ANTÓNIO ROSA — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.616/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Luís António Rosa, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município do Cazenga,
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Bairro Cazenga, casa s/n.°, Zona 18, que usa a firma «LUÍS 
ANTÓNIO ROSA — Comércio a Retalho», exerce a acti­

vidade de comércio a retalho de produtos farmacêuticos, 
cosméticos e de higiene, tem escritório e estabelecimento 
denominado «FARMÁCIA — Luís A. Rosa», situado em 
Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro Mulenvos de 
Baixo, Rua dos Imbondeiros, casa s/n.°, próximo do SINFO.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 28 de Outubro 
de 2015. —A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-18180-L02)

Data: 1 de Agosto de W5. Estabelecimento: «Yonuja»,VV\o, nesta cidade. ■
Por ser verdade se passa a presentede revista e consertada assino. 1
Conservatória do Registo ComemVúet^lE anda aos 16 de Julho de2015.—

Conservatória do Registo Comercial, 1
SIAC U

CERTIDÃO

Raul Lopes Gonçalves Júnior

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Yonuja

Andrade Manuel Neto, I Jcenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 10 de Julho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.os 14.405, a folhas 106, verso, du 
livro B-32, se acha matriculado o comerciante individual 
Maria Alice Monteiro, divorciada, residente em Luanda, 
Bairro Maculusso, na Rua Comandante Kwenha, naciona­
lidade angolana, ramo de actividade: salão de cabeleireiro, 
comércio a retalho e a grosso n. e., camionagem de carga 
(aluguer), serviços relacionados com a agricultura, pescas 
em águas interiores, transportes rodoviários de mercadorias 
e outras actividades de serviços prestados, principalmente as 
empresas diversas n. e.

O ne&isto Comercial de Luanda 
SenmX'SfTnd0 !° me f0Í re(’uerid°em

sob o n.° 2 do livro-diário de 22 de Oniotatt 
rente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatóni 

Certifico que, sob o n.° 1881, a folhas 147dolM 
se acha matriculado o comerciante em nome individuaJRd 

1 opes Gonçalves Júnior, casado, residente na Provútàà 
Luanda, Município da Maianga, Bairro Prenda, Rb^ 

M tares, n.° 54, que usa a firma o seu nome completo, g® 

outras actividades de serviços prestados principal^' 
tem o seu escritório e estabelecimento denominado^ 

G. J. — Prestação de Serviços», s‘tuac^0 na 
Luanda, Município da Maianga, Bairro Morro 
21 de Janeiro, Gamek à Direita, casa s/n.

Por ser verdade se passa apresente certid' > 
de revista e consertada assino. ^and®

Conservatória do Registo Comercia^ consen^ 
Luanda, aos 24 de Outubro de 2013. 

ilegível.


